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RESUMO

Nq âmbito das mudanças políticas que surgem no contexto da redemocratização nos países 

latino-americanos, uma nova idéia de “cooperativismo” civil, desponta como tema 

privilegiado no debate acerca da reestruturação das relações sociais. No trabalho discute-se 

a penetração da idéia de “Terceiro Setor” no Brasil e sua inscrição nos debates acerca da 

reforma do Estado e do estabelecimento de novas relações entre o setor econômico e o 

associativismo civil. Procura-se demonstrar que as possibilidades emancipatórias da 

sociedade civil não podem ser reduzidas à instrumentalidade institucional enfatizada nas 

abordagens de terceiro setor. As metamorfoses por que passa a sociedade civil no Brasil 

nos anos 90 se, de um lado, marcam sua instrumentalização,^por outro, indicam que desta 

esfera surgem novos impulsos democratizantes, associados principalmente à introdução de 

novos valores culturais.



ABSTRA.CT

In the scope of political changes that emerge in the context of reestablishing, the democracy 

in the Latin American countries, a new ideia of "civil cooperation" blunts as a privileged 

theme of the debate about the structural reforms of social relations . This work discusses 

the penetration of the ideia of "Third Sector" into Brazil^ its inscription in the debates 

about the State's reform, and the reestablishment of new relations between the economic 

sector and the civil companionship. In addition, it is seeking to demonstrate that the 

possibilities o f the emancipation o f the civil society can not be reduced to the 

institucional instumentaliiy in the Third Sector approaches.. The metaphorses that the 

brazilian civil society undergoes in the 90 s, if in one hand seal its instrumentalization, in 

another hand show that new drives o f democatization associated mainly with the 

introduction of new cultural values emerge from that society.
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Introdução

Os estudos recentes sobre surgimento de uma nova concepção de política no 

Brasil, advinda principalmente do processo de democratização a partir da década de 80, 

procuram demonstrar como a idéia de sociedade civil foi se constituindo, ao longo dos 

anos, como um dos principais temas de debate acerca da reestruturação política e social 

do Pais. Os estudos sobre a recuperação do conceito de sociedade civil no Brasil (ver 

Costa, 1997; Avritzer, 1994) constituem um interessante foco de análise para 

compreender como o associativismo civil vem contribuindo para o processo de 

consolidação e ampliação da democracia brasileira nas últimas décadas. Nas décadas 

passadas, o conceito de sociedade civil aparecia ligado à possibilidade de ampliação de 

espaços de reivindicações e de publicização das demandas na esfera pública. Tal 

possibilidade refere-se diretamente à idéia de sociedade civil como esfera capaz de 

redefinir as fronteiras que separam o espaço público e privado.

Até a década de 80, as ações da sociedade civil foram orientadas pela idéia de 

valorização das práticas coletivas e da construção de um novo projeto de cidadania, 

baseada na defesa de direitos sociais (Telles, 1995; Cardoso, 1994). Tais características, 

que marcaram o sentido político das ações coletivas nas décadas de 70 e 80, foram 

sendo, nos últimos dez anos, substituídas por uma forma de ação coletiva com 

características bastante diferenciadas daquelas encontradas nas ações coletivas 

experimentadas por movimentos sociais e demais atores da sociedade civil.

No âmbito das mudanças políticas que surgem no contexto da redemocratização 

nos países latinoamericanos, xuna nova idéia de “cooperativismo” civil, chamado de 

“novo associati\'ismo do terceiro setor”, desponta como tema privilegiado no debate 

acerca da reestruturação das relações entre Estado e sociedade (Ver Fernandes, 1994 e 

Landim, 1993). O sentido político das ações implementadas por atores constituintes do 

“novo associativismo civil” na década de 90 traduz-se, nas formas de ação social das 

empresas privadas, no trabalho voluntário de cidadãos e nas organizações do poder 

público privatizadas na forma de fundações e "organizações sociais" (Falconer: 2000: 

02). A política adotada pelo “terceiro setor” parte do princípio de que através da 

integração entre os setores econômico e político e entidades civis sem fms lucrativos é



possível criar condições efetivas para superação dos problemas sociais que atingem 

grande parte da sociedade brasileira.

Dentro desta perspectiva de análise, procurar-se-á, no âmbito deste trabalho, 

verificar em que medida os padrões de ação coletiva empreendidas por atores da 

sociedade civil nas décadas de 70 e 80 são superados e substituídos por novas formas 

de mobilização particularmente ao longo da década de 90 no Brasil. Trata-se, nesse 

caso, de discutir, à luz das abordagens da teoria da democratização, que têm no 

conceito de sociedade civil uma categoria privilegiada de análise, a mudança no 

paradigma participacionista nas últimas três décadas, passando da forma 

“movimentalista” da participação popular, à institucionalização dos movimentos sociais, 

até à forma instrumental da ação coletiva empreendida por “organizações sociais do 

terceiro setor” (ver Gohn, 2000; Doimo, 1995).

O trabalho ora apresentado foi desenvolvido com base na pesquisa bibliográfica 

sobre processos de mobilização coletiva nas últimas três décadas, com ênfase nos 

estudos sobre movimentos sociais, ONGs e demais práticas coletivas que contribuíram 

para a reconstrução do conceito de sociedade civil na América Latina (Scherer-Warren, 

1995, Paoli, 1994) assim como da anáhse do surgimento da idéia de “terceiro setor” no 

Brasil. Desse modo, buscou-se discutir o processo de mudança dos paradigmas da ação 

coletiva, a partir da visão do surgimento de um “novo associativismo civil” na década 

de 90, tendo como base as várias concepções de “terceiro setor” que recentemente vêm 

sendo divulgadas e assimiladas pelo conjunto da sociedade (ver Martinelli, 1997).

O trabalho está dividido em quatro partes, descritas a seguir:

O primeiro capítulo dedica-se a analisar algumas abordagens teóricas acerca do 

contexto histórico de construção das bases da participação popular e das formas de ação 

coletiva que contribuíram para recuperação do conceito de sociedade civil no Brasil. 

Procura-se fazer uma breve análise das formas de ação coletiva empreendidas por atores 

da sociedade civil nas décadas de 70 e 80, ressaltando as características comuns nas 

ações destes.

Consta da análise o período compreendido entre as décadas de 70 e 90, em que 

busca-se abordar a conjuntura histórica e as políticas adotadas por atores da sociedade 

civil, assim como as transformações que foram sofrendo no decorrer do processo de 

democratização. Busca-se, portanto, identificar o sentido político das ações coletivas



dos atores da sociedade civil, com ênfase nas abordagens sobre MS e ONGs, 

iluminando os fatos que efetivamente contribuíram para a transformação da cultura 

política autoritária no Brasil.

Ainda no primeiro capítulo será abordado o processo de institucionalização dos 

movimentos sociais, bem como a importância das ONGs na consolidação de uma nova 

política para a ação coletiva na década de 80. Procura-se analisar, no contexto de 

transição política da década de 80, a mudança do perfil das ONGs, que deixam a forma 

“militante”, para se tomarem “ONGs-profissionais” (Gohn, 2000). Estas últimas 

tomam-se, de certo modo, o “embrião” da idéia de “terceiro setor”.

O primeiro capítulo será finalizado com as análises sobre as concepções de 

“terceiro setor” que surgem no Brasil a partir da década de 90. Aqui procura-se 

demonstrar como a idéia de ação coletiva presente nas propostas de “terceiro setor” 

possuem, em certa medida, um sentido oposto das formas de ação coletiva que 

caracterizaram os atores da sociedade civil nas décadas anteriores. Tais análises, 

realizadas com base na pesquisa bibliográfica sobre o tema, serviram para orientar 

teoricamente as análises presentes nos dois capítulos seguintes.

Os capítulos dois e três dedícam-se a analisar as concepções de “terceiro setor” 

presentes nos discursos dos atores constituintes dos setores do mercado e do Estado. 

Tais análises foram desenvolvidas com base tanto na pesquisa bibliográfica sobre o 

tema, quanto na breve pesquisa documental realizada através de artigos de jomais, 

revistas, boletins informativos e materiais recolhidos em variados “websites” de órgãos 

govemamentais, empresas e organizações não governamentais. O critério que orientou a 

pesquisa documental não foi o de sistematicidade rigorosa nem a exaustão das fontes, 

objetivos que não poderiam ser concretizados no âmbito deste trabalho. Buscou-se toa- 

somente a reunião de material documental que fosse ilustrativo das posições mais 

representativas nesse debate.

O capítulo dois refere-se às concepções de “terceiro setor” analisadas sob o 

ponto de vista do discurso que parte do setor empresarial. Conceitos como 

responsabilidade social, cidadania empresarial, filantropia estratégica, são discutidos à 

luz das análises das concepções político-ideológicas que orientam as “ações sociais” 

empreendidas pelas empresas privadas. Nesse caso, procura-se perceber em que medida 

a idéia do surgimento de uma “nova ética do mercado”, com base em princípios morais



de cidadania e justiça social, pode penetrar e até subverter a lógica do lucro que orienta 

o setor da economia (Lisboa, 2000).

O capítulo três dedica-se à análise do debate sobre o papel do Estado no 

contexto da reestruturação política e econômica das sociedades capitalistas 

contemporâneas, com base nos estudos sobre reforma do Estado no contexto global e 

nacional. No primeiro caso, recorreu-se, preferencialmente, aos estudos realizados por 

Boaventura Sousa Santos (1998; 1995), sobre a crise do Estado modemo e as mudanças 

estruturais nos processo de regulação social. Discute-se, portanto, o processo histórico- 

político da reforma do Estado, no qual este passa gradualmente da condição “Estado 

autoritário”, para a fase do “Estado mínimo” e daí para a fase do “hibridismo”. Nesta 

última, encontra-se a possibilidade de equilibrar os aspectos favoráveis das duas 

dimensões anteriores a uma terceira dimensão, que agrega o papel da sociedade civil.

Consta da análise sobre reforma do Estado brasileiro a idéia de que neste 

processo estão contidos os projetos mais consolidados (mas nem por isso os mais 

aceitos) da constituição do “terceiro setor”. As análises sobre reforma do Estado, no 

âmbito das questões que tratmn da articulação entre Estado e sociedade civil, têm nos 

estudos de Luiz Carlos Bresser Pereira uma das principais fontes de informação.

A parte final do capítulo três descreve a trajetória de preparação do projeto de lei 

que regulamenta as ações das “organizações sociais do terceiro setor”, bem como o 

debate acerca dos limites que a “nova Lei do Terceiro Setor” encerra para a 

consolidação da democracia no Brasil. Nesse sentido, analisa-se em que medida os 

termos propostos pela Lei contribui ou não para a superação das formas autoritárias 

inscritas na cultura política dominante.

O quarto e último capítulo retoma, em certa medida, as bases de reflexão sobre 

as formas de ação coletiva que contribuem para o aprofundamento da democracia no 

País. Trata-se, nesse caso, de acrescentar às análises descritivas sobre movimentos 

sociais, ONGs e “organizações sociais” presentes no primeiro capítulo deste trabalho, a 

dimensão teórico-política das formas de ação coletiva, no contexto da transição 

democrática, com ênfase nas abordagens sobre a reconstrução do conceito de sociedade 

civil (Costa, 1997; Avritzer, 1994; Cohen e Arato, 1994).

Consta ainda a análise critica das concepções de “terceiro setor” apresentadas 

nos dois capítulos anteriores, na qual aponta-se os limites conceituais e as “frágeis”



fundamentações empíricas que compõem o processo de construção do conceito no 

Brasil. (Arantes, 2000, Oliveira 2000). Nesse sentido, discute-se, à luz do marco teórico 

da sociedade civil, como a idéia de “terceiro setor” que vem penetrando os estudos 

sobre ação coletiva na década de 90 contribui para a despolitização do social.

Tais análises tomam-se necessárias para demonstrar como, no processo de 

reestmturação das bases de regulação social, desponta uma outra possibilidade, para 

além daquela descrita nas análises do “terceiro setor”, de se pensar o novo sentido 

político de defesa e fortalecimento da sociedade civil na década de 90 (Gohn, 2000; 

Costa, 1999). Trata-se da abordagem cultural da sociedade civil que vem engendrando 

as recentes análises sociológicas sobre teoria democrática (Alvarez, Dagnino e Escobar, 

2000). Afirma-se, nas análises finais do presente capítulo que, embora possa-se perceber 

o intenso movimento em direção à despolitização das formas de ação coletiva na atual 

conjuntura política do país, existe também um movimento no sentido contrário, que 

busca ressaltar os aspectos subjetivos, de dimensão cultural e simbólica da participação 

política constmindo um novo sentido político para as ações coletivas.

Argumenta-se, portanto, em favor da existência de uma sociedade civil que 

ainda mantém o seu vigor, que a ação coletiva na década de 90 também se caracteriza 

por adequar-se à nova conjuntura política, introduzindo novos temas, principalmente 

relativos à valores culturais, ao debate do redirecionamento político das ações da 

sociedade civil, redefinindo, assim, o seu papel político na sociedade.



Capítulo I

Terceiro Setor: Contextualização histórica e referenciais analíticos

1.1 Da participação popular ao associativismo civil institucionalizado

Os primeiros esboços da idéia de “terceiro setor” no Brasil surgem no contexto 

das novas abordagens teóricas sobre o processo de reconstrução da democracia no país. 

De fato, pode-se observar na literatura especializada que as primeiras análises sobre 

terceiro setor foram sendo constituídas no bojo dos estudos sobre a crise de movimentos 

sociais, do protagonismo das ONGs na década de 80 e a institucionalização do 

associativismo civil, trazendo para o debate político a idéia da emergência de um novo 

associativismo na década de 90.

No que diz respeito à mudança no cenário de atuação política dos atores 

coletivos pode-se perceber, em contextos histórico-políticos recentes, a distinção entre 

as práticas políticas características dos atores da sociedade civil e dos atores do 

chamado “novo associativismo civil”. De fato, o debate que cerca a idéia de ação 

coletiva no contexto da redemocratização na América Latina assume contornos 

diferenciados quando analisados sob o ponto de vista do conceito de sociedade civil. 

Observa-se nas análises contemporâneas das práticas políticas, principalmente a partir 

da década de 70, a afirmação da idéia de que, para além da consolidação da democracia 

política e da conquista dos direitos civis, os atores coletivos buscam a construção de 

uma nova cultura política, através da “invenção radical desta democracia” (Paoli, 1995; 

27).

Tal perspectiva, no entanto, divide espaço com uma forma mais pragmática de 

ação coletiva, surgida na década de 90, voltada para atendimento de demandas sociais 

específicas, geralmente tentando suprir a falta de atendimento especializado naquelas 

áreas onde são precários os investimentos em políticas públicas sociais. Neste caso, 

destacam-se as análises sobre “terceiro setor”, que surgem da perspectiva de se pensar 

novos padrões de ação coletiva voltados especificamente para a realização 

complementar dos serviços públicos estatais. Tal tarefa conta com critérios de 

“competência e profissionalismo” das chamadas “organizações da sociedade civil”, que 

passam a compor o quadro de prestadores de serviços do Estado (Marino, 1999).



Desse modo, observa-se a mudança de concepção do sentido político do 

associativismo representado por movimentos sociais e demais atores da sociedade civil 

e as ações coletivas experimentadas por atores do chamado novo associativismo civil, o 

associativismo do terceiro setor. Com efeito, alguns estudos que procuram discutir o 

surgimento de um “terceiro setor” na sociedade, que se diferencie tanto da lógica do 

poder que orienta a esfera do Estado, quanto a busca do lucro na esfera do mercado, 

demonstram que o caráter politizado que parecia conduzir as ações coletivas de antes, 

organiza-se atualmente em tomo de problemas sociais urgentes, como a exclusão social 

e o alívio da pobreza, num processo de co-participação (nem sempre em condições de 

igualdade) com Estado, em relações muitas vezes burocráticas e verticalizadas e, 

portanto, inibidoras do processo democrático (Caccia Bava, 2000: 53).

A afirmação de que está em curso uma mudança do sentido político das ações 

coletivas no atual contexto das sociedades democráticas coloca em pauta a questão mais 

ampla que procura saber se, de fato, é possível se falar em imia cultura política^ própria 

ao conjunto da sociedade civil. Isto é, os fatores que “inspiram” a participação coletiva 

são comuns a todos os atores? Há, de fato, uma “identidade coletiva” constituinte das 

ações coletivas? É possível faiar ainda da existência de um ethos democrático nas ações 

dos movimentos sociais? Estas e algumas outras questões derivadas das análises sobre 

ação coletiva e comportamento político no contexto da reconstrução da democracia não 

poderão obviamente ser respondidas no escopo deste trabalho. Servirão, contudo, para 

orientar nossas análises, principalmente em relação aos estudos contemporâneos da 

reconstrução do conceito de sociedade civil e da teoria democrática das formas de ação 

coletiva. Tais estudos buscam demonstrar que as ações coletivas empreendidas por 

movimentos sociais e ONGs nas décadas de 70 e 80, possuem características comuns 

que lhes conferem um sentido político específico, e fazem destes atores fimdamentais na 

reconstrução do conceito de sociedade civil. Desse modo, em face dos nossos objetivos, 

sublinhamos que as formas de ação coletiva que preponderaram nas décadas de 70 e 80 

foram fundamentais como referencial da reconstrução da democracia no Brasil.

' Procuraremos entender o conceito de cultura política a partir da definição de Viola e Mainwaring 
(1987). Segundo os autores, cultura política é entendida como “os valores políticos que provêm a base 
tanto do discurso e das ideologias políticas, como da prática política. Os valores políticos são orientações 
básicas, que determinam as formas de compreensão da realidade; estão incorporados ao discurso político 
e ao estilo da prática política”. A noção de cultura política é colocada, pelos autores, numa perspectiva 
histórica, “sublinhando o potencial para o desenvolvimento ou para a erosão dos valores democráticos 
numa conjuntura particular (p. 107/108).



Portanto, a expressão “sociedade civil”, cujo significado indica que “o seu cerne 

institucional compreende aquelas conexões não-govemamentais e não-econômicas e as 

associações voluntárias que fixam as estruturas de comunicação da esfera pública no 

componente societário do mundo da vida” (Habermas, 1998: 26) estará sendo referida 

neste trabalho como:

o conjunto de prácticas solidarias que diversos grupos sociales 
desarrolan para defender sus intereses materiales, simbólicos o 

culturales, construir identidades colectivas y  ejercer influencia sobre el 
sistema político. Esto implica hacer uso tanto de recursos materiales 
como simbólicos, así como de capacidades organizacionales, poniendo 

en Juego valores y  capacidades emotivas, deflniendo al mismo tiempo 
nuevos valores y  principias, estableciendo así las más de las veces un 

campo de conflicto (Melucci, 1996, apud Olvera, 1998: 07)

Pode-se afirmar, portanto, que há, nas ações próprias dos atores da sociedade 

civil, um conjimto de características, tais como, um novo tipo de orientação política, 

voltada para valores culturais, e, principalmente, a valorização do sujeito coletivo como 

componente fundamental no processo de reconstrução da democracia no país, “com 

ênfase nas práticas democráticas e participativas" (Viola, Mainwaring, 1987: 159) que 

diferenciariam estes movimentos daqueles que emergem do associativismo do “terceiro 

setor”, na década de 90.

Pode-se, portanto, em face dos nossos objetivos, afirmar a existência de 

características comuns nas ações coletivas que preponderaram nas décadas de 70 e 80, à 

medida em que se considera que, a despeito das heterogeneidades entre estas, há valores 

importantes que são partilhados.:

Talvez a característica mais notável que liga todos os movimentos seja a 

ênfase nas práticas democráticas e participativas’’. Esta ênfase perpassa 
os níveis diversos da realidade social, dos processos internos aos grupos, 
à realidade local e ao regime político. Os movimentos valorizam graus 
elevados de participação nas decisões internas e buscam bases 
consensuais de decisão (em contraste com a busca de uma maioria 

simples). Rejeitam as relações elitistas e hierarquizadas, valorizam a



solidariedade e preferem a expressividade pessoal, em lugar das relações 

instrumentais, favorecendo a cooperação em lugar da competição (Viola 

eMaimvaring, 1987:159)

Os vários estudos sobre as formas de ação coletiva e as práticas políticas 

democráticas que surgiram nas últimas décadas, principalmente as abordagens sobre os 

movimentos sociais ( Gohn, 1996 ; Scherer-Warren, 1987, Doimo, 1995; Krische, 1987) 

permitem perceber o modo como foi se construindo a idéia de participação popular 

através da consolidação da idéia da transformação da cultura política dominante. Nesse 

sentido, uma breve retomada das análises sobre participação populíir a partir da ação dos 

movimentos sociais, assim como do surgimento das ONGs e o papel destas na 

reconstrução do conceito de sociedade civil (Scherer-Warren, 1995), faz-se necessário a 

fim de marcar a passagem das formas de ação coletiva empreendidas por atores da 

sociedade civil, com ênfase na participação popular, para as formas de participação 

coletiva experimentadas pelo chamado “novo associativismo civil do terceiro setor”, 

que vêem na institucionalização dos movimentos o início de uma nova era para a 

sociedade civil^. Esta visão, embora esteja mais presente nos estudos do “terceiro setor” 

que abordam as novas relações de “parcerias” entre mercado e organizações aparece 

também expressa nas análises da reordenação política entre Estado e sociedade civil 

(Cardoso, Franco, Oliveira, 2000) e mesmo naquelas que buscam discutir o surgimento 

do “terceiro setor” à luz das abordagens sobre sociedade civil, incorporando “a 

linguagem, mais fluida, dos valores” (Fernandes, 1994). Neste último caso, o problema 

encontra-se no fato de que, mesmo quando se referem à ampliação do sentido de 

democracia, á incorporação da cidadania e a defesa de direitos sociais, a ênfase ainda 

recai na capacidade ou não de influência da sociedade civil nos espaços decisórios da 

política formal (Paoli, Telles, 2000).

Contudo, abordagens recentes procuram demonstrar que o “terceiro setor”, 

embora em sentido bastante contraditório, teria, em certa medida, absorvido “vários 

aspectos dos associativismo militante” do passado. Esta herança é que tem

 ̂ Algumas análises sobre “terceiro setor'’ afirmam que as formas de ação coletiva experimentadas por 
atores da sociedade civil nas décadas anteriores são práticas que, embora “bem intencionadas”, 
constituem-se de práticas “amadoras”, isto é, não profissionalizadas, o que lhes confere um caráter 
transitório e volátil, e por isso não se transformaram em ações duradouras e tiveram pouca visibilidade, ao 
contrário do que sugere a idéia de “terceiro setor” (Falconer, 2000; Tenório, 2000)
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“possibilitado o desenvolvimento de espaços novos para atores organizados 

institucionalmente , como nas experiências de gestão com representação popular, o 

Orçamento Participativo, em várias cidades brasileiras” (Gohn, 2000: 74).

Nessa perspectiva, entende-se que as formas participativas de ação dos 

movimentos sociais teriam contribuído, sobremaneira, para a abertura dos espaços 

institucionais da política. Com efeito, a ação política dos movimentos sociais marca 

importante momento do debate sobre participação democrática e associativismo civil 

durante a década de 70 até meados de 80. Neste período, a idéia de participação começa 

a ganhar força dentro dos espaços de mobilização política na sociedade civil, na medida 

em que os movimentos sociais passam a representar a possibilidade de implementação 

de imia nova cultura política, a partir da eliminação da relações clientelistas entre 

Estado e sociedade (Cardoso, 1994:82). Neste período, a noção de movimento social no 

Brasil estava diretamente vinculada à legitimação de novos direitos, que por sua vez 

representavam as conquistas legais inscritas nas instituições, as quais garantiriam o 

exercício da cidadania e democracia (Paoli, 1995:34).

Na perspectiva de fortalecimento da sociedade civil, Ruth Cardoso (1994) 

analisa as novas possibilidades de integração das esferas sociais, ao discutir o 

redimensionamento do aspecto político na vida pública e na vida privada da sociedade. 

Partindo da contextualização histórica sobre a trajetória dos movimentos sociais, 

apresentando estes como atores fundamentais no contexto da redemocratização e 

superação das formas autoritárias da política no Brasil, Cardoso identifica a importância 

dos movimentos sociais neste processo, na medida em que a eles é atribuído o papel de 

mediadores das esferas pública e privada. Segundo a autora, os movimentos sociais

Trotaeram a questão das carências que atingiam as populações pobres, 
as mtdheres, os negros, enfim, a questão da politização da esfera privada 

que estava em discussão no mundo contemporâneo, mas que aqui 
aconteceu de maneira especial. (...) Essa é uma forma nova que, de certa 

maneira, trouxe o alargamento da esfera pública e a inclusão da esfera 

privada, o privado dentro do público, na medida em que ele também foi 
definido como político. (Cardoso, 1994, 88).
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Até a década de 80 as ações da sociedade civil foram orientadas pela idéia de 

valorização das formas coletivas de ação social, ou pelo menos de valorização das 

práticas de socialização e criação de um novo sujeito social, trazida principalmente 

pelos novos movimentos sociais. A teoria dos novos movimentos sociais, conhecido 

como o paradigma europeu da identidade^ (ver Gohn, 1997) difundiu-se rapidamente 

entre os estudiosos na América Latina e principalmente no Brasil. Segundo tal 

abordagem, características tais como um novo tipo de orientação política, voltada para 

valores culturais e, principalmente, a valorização do sujeito coletivo como componente 

fundamental no processo de reconstrução da democracia no pais, diferenciariam estes 

movimentos daqueles surgidos no passado.

A inovação dos novos movimentos sociais (NMS) é analisada por Boaventura Sousa 

Santos (1995) a partir do impacto destes na relação entre subjetividade-cidadania, a 

partir da superação da relação entre emancipação-regulação“̂. Segxmdo o autor, “o 

alargamento da cidadania abriu novos horizontes ao desenvolvimento da subjetividade” 

(p. 245). A luta por cidadania, presente no período do “capitalismo organizado” 

garantiu, sem dúvida, a conquista de significativos direitos sociais e o alargamento da 

cidadania civil e política para a cidadania social. Porém, para Santos, a maior 

importância dos NMSs reside no fato destes terem aberto o caminho para se pensar uma 

nova racionalidade para a ação coletiva, na qual entrecruzam-se elementos das 

irracionalidades (ou intersubjetividades), constitutivas do sujeito. Ao incorporarem 

valores de cultura e qualidade de vida, os NMSs trazem, segundo esta perspectiva, a 

novidade de se expandir para além dos limites do processo de regulação-emancipação 

com o protagonismo das classes sociais no período do capitalismo organizado. Nesse 

sentido, o autor observa que

’ A abordagem teórica sobre os Movimentos Sociais dividem-se em duas correntes distintas: uma 
orientada pela noção da estratégia, definida como o enfoque da mobilização de recursos (de tradição 
estadunidense) e a outra pela noção da identidade, definida como o enfoque dos Novos Movimentos 
Sociais (de tradição européia) (ver Golm,1997).

Segundo Sousa Santos (1995: 236), o “projeto da modernidade é caracterizado, em sua matriz, por um 
equilíbrio entre regulação e emancipação, convertidos em dois pilares sobre os quais se sustenta a 
transformação radical da sociedade pré-modema. 0  pilar da regulação é constituído por três princípios: o 
princípio do Estado (Hobbes), o princípio do mercado (Locke) e o princípio da comunidade (Rousseau). 
O pilar da emancipação é constituído pela articulação entre três dimensões da racionalização e 
secularização da vida colectiva: a raciorialidade moral-práctica do direito modemo; a racionalidade 
cognitivo-experimental da ciência e da técnica modernas; e a racionalidade estético-expressiva das artes e 
da literatura modernas”
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...ao advogar um novo paradigma social menos assente na riqueza e no 

bem-estar material do que na cultura e na qualidade de vida, os NMSs 
denunciam, com uma racionalidade sem precedentes, os excessos de 
regulação da modernidade (1995: 258).

Os NMSs representariam, pois, a “afirmação da subjetividade perante a 

cidadania”, na medida em que “a emancipação por que lutam não é política mas antes 

pessoal, social e cultural. As lutas em que se traduzem pautam-se por formas 

organizativas (democracia participativa) diferentes das que presidiram às lutas pela 

cidadania (democracia representativa)” (Santos; 1995; 261).

A despeito do fato de, no Brasil, não se poder falar propriamente num período de 

“capitalismo organizado”, já  que o estabelecimento do capitalismo se deu tardiamente e 

ainda hoje busca se organizar (Ver Mello, 1987) pode-se dizer que, em certa medida, no 

Brasil, vivenciou-se, através dos novos movimentos sociais (NMS), experiências 

também inovadoras no que se refere à ampliação do sentido político das ações coletivas

-  embora em muitos casos as inovações só tenham podido se realizar no âmbito das 

relações entre “emancipação-regulação” e, só mais recentemente, se prenuncie 

mudanças nas relações entre cidadania-subjetividade, no sentido utilizado por Santos 

(1995). Desse modo, os estudos sobre NMSs demonstram como foi sendo construído, 

no Brasil, o novo estatuto participacionista e a experimentação de novas práticas 

coletivas que visam a incorporação de outros valores para além daqueles caracteristicos 

da teoria liberal democrática da ação coletiva.

No Brasil, os NMSs foram representados pelos movimentos fortalecidos com o 

fim do regime autoritário, como por exemplo o movimento negro, movimento de 

mulheres, movimento ecológico. Estes, traziam no bojo de suas reivindicações, questões 

que iam além de suas lutas específicas. A ação política destes movimentos centrava-se 

no projeto de democratização da sociedade através da ação participativa (Doimo, 1995; 

75).

Contrapondo-se á ação centralizadora do Estado, os NMS representavam a 

possibilidade de construção de um novo sentido de democracia, numa relação 

“inovadora” entre o Estado e a sociedade civil. Conforme analisa Scherer-Warren 

(1993;53), os NMS atuavam diretamente no seio da sociedade civil buscando o 

fortalecimento desta em relação ao aparelho do Estado e perante a forma tradicional do
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agir político, própria dos partidos políticos. Estas idéias ganham força no momento em 

que a concepção de transformação social deixa de ser entendida exclusivamente na 

órbita do Estado e incorpora a esfera da sociedade civil como um espaço fundamental 

no processo de transformação política na transição democrática.

É possível perceber como, a partir de então, o repertório de ação dos novos 

atores políticos, surgidos dos movimentos de base da sociedade, quase sempre apoiados 

pela igreja, amplia-se e assume contornos de interesses universalizáveis (Doimo, 1995). 

Modifica-se também a forma de fazer política que, segundo observa Doimo, com 

surgimento das entidades da sociedade civil (NMS, ONGs, etc) constitui-se um novo 

campo ético-político na sociedade, “regido por uma dinâmica distinta daquela que 

instaurou a moderna concepção de participação política”. (Doimo, 1995:59). A idéia 

presente aqui, defendida por Doimo, é a de que a constituição de um campo ético- 

político, a partir de um novo tipo de participação -  participação movimentalista, ou 

movimentos de ação direta -, “substituiu a lógica racional-competitiva, pautada em 

critérios precisos e voltada à eficácia decisória, [pela] lógica consensual-solidarística, 

própria para gerar estados de mobilização e recursos de pressão” (1995:59).

Se o cenário de participação política e reconstrução da democracia na década de 

80 contou importantemente com a emergência inovadora das causas sociais, políticas e 

culturais trazidas pelos NMS, há ainda que se destacar a importância do protagonismo 

das ONGs militantes, que naquele periodo representavam um dos principais pólos 

aglutinadores dos valores constitutivos da ação coletiva democrática. São de suma 

importância, neste contexto, as análises de Scherer-Warren (1995) sobre a trajetória e o 

perfil das ONGs, na qual pode-se identificar o processo de institucionalização dos 

movimentos sociais e o papel das ONGs como constituintes das idéias sobre o 

surgimento de um terceiro setor no Brasil.

Nessa perspectiva, é importante observar ainda as análises de Maria da Glória 

Gohn sobre as formas de ação que caracterizaram este momento, principalmente a partir 

da década de 80 com o surgimento dos Novos Movimentos Sociais e da trajetória das 

ONGs “militantes” nas décadas de 70 e 80 ao surgimento das ONGs “do terceiro setor” 

na década de 90. É o caso, por exemplo, da análise sobre o surgimento de um “sujeito 

coletivo difuso, não-hierarquizado, em luta contra as discriminações de acesso aos bens 

da modernidade e, ao mesmo tempo, critico de seus efeitos nocivos, a partir da
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fundamentação de suas ações em valores tradicionais, solidários, comunitários” 

(1997:122). Segundo a autora, a forma militante/cidadã das ONGs, nas décadas de 70 e 

80, contribuíram sobremaneira para a reconstrução do conceito de sociedade civil, 

“criando um novo campo ético-político e cultural por meio de ações coletivas 

desenvolvidas em espaços alternativos de expressão da cidadania” (2000: 62). Gohn 

destaca ainda a construção de uma nova cultura política, herança daquela forma 

participativa e do enraizamento nas camadas populares da sociedade, na qual

as ONGs cidadãs/militantes. Junto com os movimentos sociais 
reivindicatórios dos anos 80, construíram um conjunto de práticas que se 

traduzem numa cultura de cidadania, algo novo num país de tradição 

centralizadora, autoritária, patrimonialista e clientelística. Suas ações 
abriram espaços que demarcaram novos ‘lugares'para a ação política, 
especialmente ao nível do poder local e no meio urbano, na gestão das 
cidades (Gohn, 2000: 63).

Do ponto de vista das práticas coletivas, as ONGs, assim como os demais atores 

da sociedade civil, se desenvolveram basicamente em tomo de causas ligadas à defesa 

da cidadania e da constmção de uma sociedade mais justa, através da ação participativa 

e democrática.. Neste sentido, atuavam de maneira a transformar os aspectos negativos 

da realidade social, manifestados principalmente por meio de movimentos sociais e/ou 

de associações comimitárias de bairros, através da tematização destes na esfera pública 

(Scherer-Warren, 1995:163).

Identifica-se ainda o surgimento das ONGs com a história da “educação 

popular”, na qual articulavam-se educadores, professores, religiosos, inspirados no 

método Paulo Freire, e que fizeram surgir os primeiros “centros e institutos de educação 

popular, precursores de algumas das principais ONGs brasileiras” (Oliveira, 2000; 02). 

Na época do seu surgimento, no entanto, as ONGs enfatizavam o envolvimento direto 

com a população e faziam questão de afirmar seu caráter transitório e portanto, não 

reivindicavam a visibilidade e o reconhecimento só era esperado enquanto atores 

colocados a serviço das necessidades e dos interesses setores dominados da população: 

“Desprovidos de legitimidade própria, perderiam provavelmente sua razão de ser
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quando os movimentos populares, estes sim autênticos sujeitos coletivos do processo de 

transformação da sociedade, conquistassem sua plena liberdade e autonomia” (p. 04).

Outro aspecto relevante do papel das ONGs no cenário político latino americano 

nas décadas de 70 e 80 refere-se à afirmação destas enquanto espaço global de 

construção da “democracia radical”, nos termos adotado por Viola e Mainwaring^. 

Nesse sentido, buscava-se superar o conceito liberal de liberdade através da afirmação 

da lógica democrática da igualdade, que tem na cidadania “um princípio articulador que 

afeta diferentes posições de sujeito do agente social ... ao mesmo tempo que permite 

uma pluralidade de compromissos e o respeito pela liberdade individual” (Mouffe apud 

Scherer-Warren, 1995; 03). Segundo Scherer-Warren (1995), as ONGs constituíram-se 

portanto como um campo de disputa “pelos chamados ‘direitos de terceira geração’. As 

suas agendas combinam a luta contra a discriminação, a busca da igualdade de direitos, 

com o reconhecimento do respeito à diversidade cultural” (p. 08). Nesse sentido, as 

ONGs teriam como característica a realização do duplo processo de universalização de 

valores democráticos e de respeito aos valores culturais locais.

Do ponto de vista teórico, acrescenta-se ainda que a construção do conceito de 

ONG insere-se num processo complexo e indefinido, no qual entrecruzam-se os mais 

variados tipos de identificação, classificação e determinação do que são e para que e 

para quem servem as ONGs. Segundo Scherer-Warren (1995), o termo ONG é utilizado 

“como um conceito bastante fluido, que permite incluir associações de natureza e fins 

muito diversos, desde que identificados como sendo não-govemamentais e sem fins 

lucrativos”. No entanto, fazendo-se as distinções necessárias entre o sentido que o termo 

assume nos países do “Norte” e na América Latina, a definição de ONG, no caso 

brasileiro, segundo a autora, incorpora critérios de fimcionalidade e historicidade o que 

lhe garante contornos mais objetivos e definidos, tomando-o, por assim dizer, um 

conceito operacional. Assim, o conceito de ONG na América Latina, por assumir 

contornos mais bem definidos e objetivos, permite compreender a extensão de suas 

ações no âmbito da constituição de uma esfera pública não-estatal e democrática.

 ̂Viola e Mainwaring (1987; 112) distinguem a democracia, enquanto regime político, em três dimensões: 
a democracia restrita, a democracia liberal e a democracia participativa. Enquanto a democracia restrita 
“limita as formas e/ou níveis de participação ... A democracia radical supõe a expansão da 
competitividade, ou especialmente dos elementos partidpativos da democracia liberal”.



16

Desse modo, a definição de ONG refere-se, conforme faz notar a autora, ao 

conjimto de

organizações formais, privadas, porém com fins públicos, sem fins 

lucrativos, autogovemadas e com participação de parte de seus membros 
como voluntários, objetivando realizar mediações de caráter 
educacional, político, assessoria técnica, prestação de serviços e apoio 

material e logístico para populações-alvo específicas ou para segmentos 
da sociedade civil, tendo em vista expandir o poder de participação 

destas com o objetivo último de desencadear transformações sociais ao 
nível micro (do cotidiano e/ou local) ou ao nível macro (sistêmico e/ou 

global) (Scherer-Warren, 1995: 165).

As ONGs podem ser identificadas ainda pelo seu caráter institucional específico, 

0 que, somado às características de contribuição no processo de transformação social, 

sua relação com outros atores como universidades, igrejas, Estado, partidos, 

organizações populares, lhes confere uma identidade política múltipla: “movendo-se 

num campo que se presta a várias apropriações ideológicas ou discursivas, 

possibilitando usos diversificados por diferentes atores -  e, portanto, podendo 

constituir-se em objeto de polêmica e luta em tomo desses uso” (Landim, 1998:25).

A partir da década de 90, no contexto da consolidação da democracia no país 

muda-se o perfil das ONGs. Ocorre o processo de institucionalização dos movimentos 

sociais, que é visto por alguns autores como sendo de fundamental importância para a 

consolidação do espaço público democrático. Nesse sentido, Paoli (1995) observa que a 

inserção dos movimentos sociais na política institucional apresenta um caráter 

diferencial e renovador no sentido de que possibilita a estes participar do jogo político 

sem sofirer o prejuízo de suas particularidades constitutivas.

Paoli contribui na ampliação desta, discussão, conforme análise a seguir:

O espaço de negociação dialógica (entre governos e movimentos, entre 

classes sociais antagônicas) abre, ao contrário, uma dimensão 

insuspeitada para a criação das regras democráticas que levam os 
limites da democracia formal para muito além de si mesma: em direção
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da lei democrática, pensada como a construção de uma medida comum 

entre forças conflitantes, que expressam a criação de novos direitos 

(Paoli, 1995:46).

A redefinição das ações políticas das ONGs na década de 90 traz no bojo deste 

processo o surgimento de uma nova idéia de participação coletiva. Trata-se da idéia de 

“terceiro setor” que, segundo análises recentes, representa o novo espaço de integração 

entre os vários setores da sociedade, em prol do bem estar social. Nesse sentido, 

observa-se que a idéia mais difundida e mais aceita nos estudos sobre terceiro setor, 

apontam as ONGs como os principais atores constitutivos deste setor, ou mais ainda, 

ONGs aparecem mesmo como sinônimo de “terceiro setor”: “As ONGs têm crescido 

notavelmente nas três últimas décadas, constituindo o chamado ‘terceiro 

setor’’(Barbosa, 1998).

No contexto do cenário organizativo que se formou na década de 90, Maria da 

Glória Gohn (2000) verifica que as ONGs destacaram-se como xmia das principais 

expressões do novo associativismo civil, pois ganharam autonomia e hoje possuem um 

universo próprio com inúmeras formas de expressão e espectros ideológico-políticos. 

Entretanto, observa que as ONGs que ganharam espaço nos anos 90 não são as mesmas 

que se destacaram nas décadas de 70/80. As ONGs nos anos 90 “não têm perfil 

ideológico definido, falam em nome de um pluralismo, defendem as políticas de 

parcerias entre o setor público com as entidades privadas sem fins lucrativos e o 

alargamento do espaço público não estatal” (Gohn, 2000: 64). Parte delas caracteriza-se 

ainda por nascer de iniciativas de empresários privados e por ter ampliado o universo da 

participação para campos pouco ou nada politizados.

A entrada dos anos 90 marca, portanto, o momento de importante transição das 

ONGs no Brasil. Por um lado, observa-se a passagem das ONGs-militantes, enraizada 

nas bases da sociedade civil, prestando assessoria ou serviço aos movimentos populares, 

para ONGs-profissionais, que passam a se organizar em tomo de causas referentes aos 

direitos mais amplos de construção da cidadania, incorporando a temática dos valores 

culturais (Doimo, 1995: 209). Por outro lado, tem-se o surgimento das ONGs 

propositivas, as ONGs do terceiro setor, “que atuam segundo ações estratégicas, 

utilizando-se de lógicas instmmentais, racionais e mercadológicas” (Gohn, 2000: 62). 

Estas marcam, em definitivo, a complexidade de se manter a ênfase no ‘popular’ das
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ONGs de “primeira geração”. Desse modo, mais do que a oposição radical entre ONGte- 

militantes e Estado autoritário característica da a década de 80, os anos 90 marcam a 

restruturaçãa das bases políticas- que orientaram as ações^ das ONGs d a  passada, 

indicando um novo marco de coordenação das ações coletivas contemporâneas.

Segundo Doimo (1995X a redefinição do perfil das ONGs significa o 

reconhecimento de que, na nova conjuntura política, não cabe mais a mera reivindicação 

de itens específicos de sobrevivência, que sustentaram a existência destas nas décadas 

anteriores. Inclui a revisão dos paradigmas da ação do popular pelo popular, que 

significa “deixar de ser somente ‘serviço’ para movimentos populares e desenvolver imi 

caráter propositivo, inclusive convivendo com o mercado” (1995: 212). Neste contexto, 

observa a autcffa, são redefinidos, também, alugar e a  papel dos protagonistas da campo- 

“popular” que haviam atuado sob o ethos movimentalista e de negação do institucional. 

Todavia, no bojo do processo de esgotamento do popular, redefine-se também 

“procedimentos de ação e os apelos ético-políticos, de sorte a desativarem-se os projetos 

de ‘educaçãa p í^ la r ’ e de incrementarem^se condutas- integrativas e corporativas» que 

têm como eixo o apelo á cidadania” (Doimo, 1995: 213). Em última instância, tais 

mudanças configuram-se como ameaças aos procedimentos político-democráticos que 

constituíram as bases da ação coletiva nas últimas décadas no país.

1.2. Terceiro setor: a promessa de um novo associativismo civil.

As experiências de participação popular e as ações coletivas que surgem como 

alternativa de melhoria das condições de vida da população aparecem mais mna vez 

como objeto privilegiado das análises teóricas sobre o novo associativismo civil a partir 

da década de 90. Os estudos recentes acerca do comportamento social coletivo e as 

formas de ação que caracterizaram a formação da contemporânea sociedade civil, 

procuram demonstrar que está em curso uma nova concepção de participacionismo na 

esfera da sociedade civil. Desse modo, a construção de lan "setor pública naa-estatal" 

ocorre também em meio a uma infinidade de interrogações que surgem da tentativa de 

conceitualização desta categoria, assim como das propostas políticas sobre as 

transformações do Estado latino-americano, podendo mesmo vir a contribuir para o
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prQçessQ de “deslegitimação do Estado, sem oferecer alternativas efetivas para a defesa 

dos interesses dos grupos mais frágeis da sociedade” (Lander, 1998: 454).

O conceito dé setor público nâò-estatal segundo Réilly (1998) surge em resposta 

à falência das representações políticas tradicionais, principalmente aquelas ligadas aos 

partidos políticos que atualmente se encontram em período de retração, ou buscam 

resistir adotando novos padrões de representação, menos corporativista. Observa, 

portanto que, “experimentalmente, as organizações locais estão prendendo a 

incrementar sua visibilidade, sua influência e seu protagonismo através da formação de 

redes, associações de níveis secundário ou terciário e federações, mais do que através 

dos partidos políticos tradicionais” (423).

As análises recentes acerca da consolidação da democracia no país, reférem-se 

ao surgimento de um setor público não estatal, f«fínado p€» OTgafazações eivis de 

caráter não lucrativo, no qual o “terceiro setor” surge como ator privilegiado deste 

processo. Nesse sentido, entende-se por “terceiro setor”

un espado socializado y  de socialización activa y  voluntaria que se 
enfrenta tanto a la pasividad y  lejania que las burocracias públicas 

modernas han generado como efectos no queridos, así como a su 

tecnocratismo, expertisnw y  tecnologismo constitutivo. Un espado muy 

cambiante, dificilmente formalizable com un núcleo duro o central de 

organizaciones establesy/o históricas y un disperso y  cambiante entorno 

entre la semiorganizacián y  la simple movilización expresiva. 
Modiflcabilidad y  váriabilidad de vn-camp>& qtte vienen determinadas por 

la variabilidad y  modiflcabilidad de las demandas y  lapercepdón de las 
necesidades de los diferentes grttpos^objetivcr ãê  las políticas sodales y  

de los actores reivindicativos (Alonso e Jerez, 1997: 235).

Partindo da idéia da emergência- de. um novo associativismo civil na década de 

90, adequado à atual conjuntura política no Brasil, entendemos que a idéia de “terceiro 

setor” possui iraia noção restritiva das ações coletivas dos movimentos sociais e ONGs 

que marcaram as décadas de 70 e 80 (e demais atores “representantes” da sociedade 

civil nos dias de hoje). Pode-se, assim, perceber, nos variados estudos sobre o tema, a 

afirmação de que, a existência de um novo associativismoeivil, que surge do processo
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de institucionalização dos movimentos sociais, teria levado; a um-só-tempos^ aô - 

esgotamento da participação popular e à constituição de uma esfera pública não-estatal e 

despolitizada.(Arantes, 2000, Oliveira, 2000);'

As concepções de “terceiro setor’’ sublinhadas nas recentes abordagens sobre 

novo associativismo civil demonstram o terreno movediço no qual transitam as análises 

sobre o tema. Apresentado como uma realidade factual, verdadeira e promissora de se 

tomar 0 principal campo de mobilização das forças democráticas no país por . alguns 

autores (Femandes, 1997, 1994; Landim e Vilhena, 1998), o terceiro setor é analisado 

com maior cautela enti'e aqueles que, embora-recociieçam-que a idéia do surgimento de 

um terceiro setor na^sociedade possajcontribuir para. a  ,GonstruçãQ,dfi.umajnova .cultura_ 

política em países com histórias recentes dé regime político autoritário, são menos 

entusiastas quanto ao papel político destes no processo da consolidação da demoeracia 

participativa, da constmção da cidadania, com base na valorização dos aspectos 

culturais e da vitalizaçãó dè um espaço público que se pretende político e democrático 

(^anteSi 2000; Lander, 1999);

Esta visão, traz um aspecto importante a ser observado, que é a diferenciação 

feita por Salamon (1997) entre a concepção de “tisrceiro setor” como idéia, como 

realidade e como ideologia.

Num contexto no qual o autor define como sendo o de uma verdadeira 

“revolução associacional global” (Salamon, 1997:91) alerta para o fato de que, embora 

represente uma das áreas de maior alcance intérdísciplinar- e que se encontre em _ 

momento tão “favorável” para reflexões e proposições, nada do que se refere ao 

“terceiro setor” pode ser considerado como definitivo e acabadó: Acrescenta, portanto, 

que para.se pensar no processa de.consolidaçãfl das expectativas que.cercam.a-temática. 

do “terceiro setor” é necessário, antes de mais nada, ter mais cl^eza “daquilo que o 

Terceiro Setor é e daquilo que ele não é” (Salamon, 1997:91). Apresenta então a 

possibilidade de se pensar o “terceiro setor” a partir de três concepções distintas:

a) O terceiro setor como ideia. Esta concepção coloca a importância do terceiro setor 

como depositário de valore& tão ca-os à teoria social contemporânea^ como o valor 

da solidariedade, da responsabilidade e da ética, que, embora também se manifestem 

em outros domínios, alcançam no terceiro setor sua plenitude.
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b) O terceiro setor como realidade. Para além do domínio dos valores e idéias, o 

terceiro setor encarna uma rede de instituições sociais concretas que, representam 

uma força econômica significativa, que contribui na provisão de importantes 

serviços humanos, mas que, curiosamente tem se mantido do anonimato, sem muita 

visibilidade.

c) O terceiro setor como ideologia. Esta face do “terceiro setor” é aquela mais 

resistente às abordagens críticas, uma vez que esta, há muito tempo, se 

“materializou” na mente de muitas pessoas, substituindo as outras duas concepções. 

Alguns mitos criados em tomo do “terceiro setor” contribuíram no processo 

ideologização, entre eles o mito da inisignifícância ou incompetência, o mito, do, 

voluntarismo, o mito da virtude pura e o mito dá irhaculáda conceição. Em tomo 

destes é que tem se desenvolvido os principais estudos sobre o terceiro setor.

Uma definição bastante genérica - e por isso mesmo, comum a grande maioria 

das análises - caracteriza o ‘-tereeirG setor” como a esfera da sociedade que abrange 

entidades sem fms lucrativos, de direito privado mas que atuam em benefício púbhco, 

está em processo de franca expansão e possui lun grande potencial' de geração dè 

empregos no país (Landim, 1993; Fernandes^ 1997; Salamon, 1997). A partir desta 

abordagem genérica, algims autores buscam identificar, no contexto das práticas 

coletivas e da mobilização social, experimentadas na última década na América Latina, 

o modo como vem se consolidando o discurso e prática da participação política 

democrática dos atores do “terceiro setor”.

Nesse sentido, a identificação imediata de terceiro setor com uma esfera não 

governamental e não lucrativa parece ser insuficiente para caracterizar a. existência de 

xmia esfera dentro da sociedadê, livre dos domínios dòs chamados primeiro e segundo 

setores. Estado e mercado, conforme observa Jerez e Revilla (1997),

Decir ‘no gubemamental ‘ y  ‘ no lucrativo ' no iinpidè que puedám existir 
intereses nediatos e espúreoas de. estas iniciativas. Estamos moviéndonos 
en una diinensón que pese a su caráctèr ‘no lucrativo ’ no es ajena a lás 
imposiciones derivadas de la fmanciación y  que^pese .̂ su definición ‘no 

gubemamental ’ puedè ser sede dè podèr institucionalizado. No se puedè 

perder de vista que este. espado tiene un grau potencial, de ser
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instrumentalizado desde la lógica de poder y  dei beneficio que 

caracteriza los otros dos setores (1997: 36).

Desse modo, novos elementos são incorporados às análises do “terceiro setor”, 

no sentido de identificar, com um pouco mais de objetividade e clareza, o papel dó 

“terceiro setor” nas sociedades contemporâneas. É o caso, por exemplo de Olvera 

Rivera (1998), que acrescenta à premissa do seu caráter privado, de natureza não 

lucrativa, a capacidade de auto-govemo que ele encerra. Já Ruth Cardoso (1997) 

descreve o terceiro setor como um espaço de participação e experimentação de novos 

modos de pensar e agir sobre a realidade social. Para a autora, este possui ainda o mérito 

de romper com a dicotomia entre público e privado. Ao analisar o terceiro setor sob o 

ponto de vista da redefinição política enfre. o público,, e„ o_ privado,, identifica- q 

surgimento de uma esfera pública não-estatal, na qual as míciatívas privadas possuem 

um sentido público, voltado para o bem comum.

Na perspcctiva de construção de uma alternativa lógica às formas tradicionais, da 

política, advinda principalhiente da abertura dós canais da política formal à penetração 

da sociedade civil, Fernandes (1994:22) aponta o terceiro setor como uma possibilidade 

positiva de se combinar agentes privados com finalidades públicas, na medida em que o 

“conceito de terceiro setór implica uma expansãó da idéia dè esfera pública” e 

acrescenta ainda que» “partindo de um pressuposto democrático, presume qu&ela-não^sê 

limita ao âmbito do Estado, mas inclui a cidadania”. E mais: “põe em destaque uma 

outra dimensão fundamental: as inúmeras ações de indivíduos, grupos e instituições que 

têm como fim suprir necessidades coletivas”.

Uma das mais importantes análises sobre “terceiro setor” no Brasil é aquela 

desenvolvida por Rubém César Fernandes (1994), na qual o autor identifica, no 

surgimento do “terceiro setor”, um campo no qual florescfan asL diversidadea e .a  

multiplicidade de linguagens e simbologiás no seu interior, em que pese a linguagem 

dos valores culturais e subjetivos como condição aos procedim^tos^ que-irão faz^ 

funcionar o Estado e o mercado.

Para realização dè uma análise mais aprofundada dó “terceiro setor”, Fernandes 

(1997) propõe que se observe a origem do termo, assim como as experiências ocorridas 

fora do país e que serviram de modelo para a construção da idéia no Brasil. Segundo
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Femandes, “terceiro setor”, tradução do inglês í/z/rí/ secíor^ é uma expressão que faz 

parte do vocabulário sociológico nos Estados Unidos e que só bem recentemente 

começa a ser usada no Brasil; em alguns círculos restritos. A partir dá análise dàs 

expressões correlatas ao “terceiro setor” difundidas-nos Estados- Unidos- e Ewopã, 

Femandes observa que na América Latina, inclusive no Brasil, a expressão mais 

utilizada para designar o campo das ações coletivas distintas do Estado e do mercado 

ainda é “sociedade civil”. No entanto, no contexto recente da redemocratização, o 

conceito clássico de sociedade civil passou a ingressar o sentido de cidadania, 

destacando “o espaço próprio de ação não governamental, de- participação nas causas 

coletivas” (Fernandes, 1997: 27).

Na perspectiva dò surgimento de uma lógica da ação coletiva que se viabiliza 

nos anos 90, capaz de romper a lógica do poda^ institucionalizado-pelo Estado e-pek)- 

mercado, Fernandes define o “terceiro setor” como:

O Terceiro Setor é composto de organizações sem-fins-lucrativo&, criadas- 
e mantidas pela ênfase na participação voluntária, num âmbito não- 
govemamental, dando continuidade ás pratieas tradicionais-da-caridade, 
da filantropia e do mecenato e expandindo o seu sentido para outros 
domínios, graças sobretudo ‘a incorporação-de cidadania e de suas- 
múltiplas manifestações na sociedade civil (1997: 27).

Para o autor, a idéia de “terceiro setor” permite entender o novo associativismo 

civil num âmbito de complementaridade, na qual, as divergências, ainda que marcantes, 

“perdem a dureza da contradição radical e dão lugK- a  \»n-jogo complexo-e instável de 

oposições e complementaridades. Não se confundem, mas já  não se separam de todo 

tampouco. Recobrem-se parcialmente, alternando situações de conflito, de cooperação e 

de indiferença” (1997: 27).

As análises sobre o terceiro setor surgidas mais recentemente, encontram nos 

estudos de Femandes uma perspectiva bastante interessante; Segunda o autor, o vigor 

das ações do“ terceiro setor” encontrarse muito mais na capacidade de mobilização do 

capital humano por meio de representação simbólica, do que o caráter essencialmente
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empreendedor e profissional^ que este é capaz de realizar. Nesse caso, a  idéia de 

“terceiro setor” associada ao valor econômico decorrente da capacidade de geração de 

empregos para reestruturar a vidà social, teria menos impacto, ou se realizaria em menor 

escala do que a idéia de um “terceiro setor” capaz de trazer para cena pública questões-e 

problemas políticos da vida privada, que nascem no âmbito das vidas particulares e que 

talvez ficassem confinadas a este restrito campo da vida social.

Nessa mesma direção. Nascimento (1999) ressalta que

(...) Terceiro Setor- refletej de certa formct neste-ftnal- de século 

republicano, o amadurecimento da sociedade civil organizada, que busca 

consolidar sua sustentabilidade com base mtma relação de-pareería corn­
os demais setores, sem contudo, gerar uma relação de dependência a um 

deles. Desloca-se portanto da tutela do Estado, ou da hegemonicr 
religiosa para tomarem-se organizações autônomas profissionalizadas e 
não governamentais. ” (Nascimento, revista papel social, deẑ  l999, pp. 
17).

No sentido oposto às concepções de. “terceiro setor” acima referidas, despontam 

as análises que procuram associar o “terceiro setor” com “empresas sociais” 

{»ofíssionalizadasi prestadoras de serviços “socialmente úteis” e economicamente 

viáveis (MarcQvitch,-1997: 125). Tratarse.,. neste. caso,, da identificação, do “terceiro 

setor” como extensão das práticas disseminacfes na sociedade pela esfera do mercado. 

Segundo tal concepção, o potencial produtiva d a  “terceira setw” eneonfra-se na 

possibilidade de profissionalização e aprimoramento das práticas de mobilização social, 

com base nos princípios disciplinatôrios da economia de mercado: “A tendência é que 

esse setor, embora congregue entidades sem fins-lucrativosi se teansferme cada vez 

mais num pólo importante da atividade econômica, profissionalizando-se em todos os 

sentidos” (Revista Trevisan, 1998). Nesse caso, as diferenças entre sociedade civil e

® Vem sendo amplamente difundida, principalmente por meio das universidades de administração, 
economia e ensino técnico na área de gestão de negócios, a idéia de que o “terceiro setor”, embora possua 
instrumentos precisos para se desenvolver como grande realizador das propostas de desenvolvimento 
social, sofre o prejuízo de ainda não ter adquirido competência gerencial suficiente para transformar-se no 
grande empreendedor de negócios sociais. Mais adiante estaremos abordando esta visão de “terceiro 
setor”, que é defendida pela via empresarial.
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setor empresarial se diluem e passam a compor um quadro único de normas e 

procedimentos.

Uma outra abordagem que revela os limites da prática política democrática dò 

novo associativismo civil na década de 90 é aquela trazida pelo governo, no contexto da 

reforma do Estado, na qual estão presentes as propostas de complementaridade entre 

governo e sociedade civil na execução das políticas públicas sociais. Desse modo, o 

novo associativismo civil que se desenvolve no âmbito de uma esfera pública não- 

estatal, é aquele representado por “organizações da sociedade civil” (doravante OSCs) 

que optaram por entrar no cenário político através da estratégia de cooperação com 

Estado, mercado e demais setores, da sociedade, , paia .a-realização de .trabalhos que , 

possam dar sustentação às políticas públicas sociaís (ou a falta delas) para o alívio da 

pobreza. Nesse sentido, Reilly observa que as OSGs passam a ocupar importonte papel 

no processo de reestruturação política, principalmente no que se refere à relação com o 

Estado e o cumprimento dé uma nova agenda dè serviços “não exclusivos dò Estado^”.

No entanto, a importância destas, do ponto de vista da capacidade de mobilizar 

politicamente grupos e pessoas em favor da construção de novos valores sociais é visto 

com bastante reserva, conforme mostra Reilly: “As OSCs são muito bem-vindas como 

executoras dos programas sociaís, mas a  recepção é mais fiia na medida em que 

procuram adquirir influência política” (1998: 424).

Desse modo, as práticas coletivas ocorridas na esfera da sociedade civil 

obedecem, conforme andisa Reilly, a mesma lógica das mudanças verificadas “nos 

atores do Estado e do mercado” (416). Não são mais os movimentos sociais e ONGs 

que definem as dinâmicas internas e externas da sociedade c iv il. Segundo Reilly:

As OSCs incluem novos membros e antigos participantes -  ONG era a 
denominação que se aplicava habitualmente às organizações existentes 
desde os anos 60 e 70; OSC é o conceito mais abrangente que tomou 

forma nos anos 90” (1998: 417).

’ Voltaremos a tratar desse assunto no capítulo 3 . Por ora é suficiente dizer que no contexto da reforma do 
Estado, a matéria que trata da restruturação das relações entre Estado e sociedade civil inclui a criação de 
uma nova categoria de atores civis representados por “organizações da sociedade civil”, que passariam a 
se ocupar de serviços tidos como “não exchisivos do Estado”, geralmente aqueles ligados a fatores 
produtores da pobreza, tais como saúde, educação, moradia, etc. Os mesmos que recorrentemente têm 
sido alvos de descaso e abandono dás políticas públicas.
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A perspectiva apontada nas ações coletivas das OSCs é aquela na qualj segundo 

Haddad (1999), busca identificar duas das bandeiras tão caras ao movimento social 

progressista, a saber, o associativismo e o cooperativismo, com a nova idisologia dò 

“reformismo conservador” liderada pelo Estado. Nesse sentido, as ONGs e cooperativas 

despolitizadas se prestam ao jogo político do Estado, participando do “processo espúrio 

de terceirização, deixando a cargo de ONGs a execução de funções antes consideradas 

obrigações do Estado” (FSP, 28/12/1999).

A realidade prática das novas experiências de ação coletiva trazidas pela idéia de 

terceiro setor tem sido acompanhada pela tentativa de se estabelecer, no plano teórico- 

conceitual, as bases para identificação do qu€! veni a ser,este novo campo político que se 

re o rg ^ z a  no contexto da consolidação da democracia na América Latina A construção 

de imi modelo teórico-conceitual capaz de identificar os diferentes campos, interesses, 

práticas e valores que constituem o “terceiro setor”, tem se colocado como importante 

tarefa a se cumprir nos meios acadêmicos.

Gom efeito, nos estudos mais recentes acerca da construção do conceito de 

“terceiro setor” as ONGs ocupam lugar de destaque na construção dos argumentos. 

Observe-se, por exemplo, as análises dè Olvera Rivera (1998), segimdo as quais, a 

busca conceituai dè terceiro setor aparece como a concretização dos desejos de 

visibilidade e protagonismo por parte das chamadas ONGs. Neste caso observa-se que o 

contexto de surgimento da idéia e da busca conceituai de terceiro setor coincide com o 

período de redefinição política das ações coletivas e o processo ambivalente de 

institucionalização dos movimentos sociais. A concepção de terceiro setor estaria, nesse 

caso, intimamente ligada à idéia de esvaziamento da forma participacionista dos atores 

sociais na década de 90. Segundo tal concepção, os movimentos sociais e  demais 

formas organizativas seriam insuficientes para abordar os problemas sociais na 

atualidade e por isso precisaram cont«- com o atrelamento institucional para poder 

participar do “jogo” das decisões políticas.

Nesse sentido, podè-se dizer que enquanto movimentos sociais e ONGs 

“militantes”, representações emblemáticas do associativismo civil nas décadas de 70 e 

80  ̂ participam do processo de transformação da cultura política e reestruturação das 

relações com Estado, procurando manter os traços marcantes e característicos dè sua 

existência, tais como a vitalidade do potencial de politização para lidar com questão e
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problemas que emergem no contexto da complexificação das sociedades modernas, as 

OSCs, ou” ONGs do terceiro setor”, caminham no sentido contrário.

A despeito do caráter polissêmico e da generalidade implícita dos critérios dè 

pertença ao cenário associativo do “terceiro setor”, é importante observar que os ^ p o s  

representantes do “terceiro setor” têm sido recorrentemente relacionados, a um só 

tempo, a execução de programas de combate e de alívio da pobreza, como também 

começam a ser chamados a ingressar na área de gerenciamento de negócios. Neste caso, 

direcionam o potencial de mobilização política e de construção da democracia para 

estratégias de marketing social, para o atendimento não mais dos cidadãos, mais de 

clientes (Lander, 1998:473).

A fim de que se possa analisar a forma como a idéia de “terceiro setor” tem 

penetrado os meios acadêmicos, profissionais e informais da sociedade, dois momentos 

deste debate aparecem como fundamentais para a construção do conceito de “terceiro 

sçtor”. O primeiro momento refére-se à abordagem dò “terceiro setor” analisado sob 

ponto de vista da esfera do mercado. Trata-se, nesse caso  ̂ de discutir aspectos 

relevantes da visão empresarial acerca do papel da sociedade civil no processo de 

reestruturação e desenvolvimento social. O segundo, díz respeito ao aspecto cooperativo 

e de interdependência entre as “organizações sociais” e o Estado. Nesse caso, observa- 

se o novo cíKitexto das políticas do Estado, no qual o “terceiro setor” passa a compor a 

agenda das novas políticas sociais do governo, atuando como “parceiros” no 

atendimento e execução de políticas públicas sociais.
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vapiTliKr

Terceiro Setor e mercado

Z i. A nova fece do sociah profissionalização do terceiro setor

No e€»ítexto= das reeetóes aa^ises s ítee  a © faerg^ia do “terceiro setor” no 

Brasil^ pode-se dizer que uma das concepções que vêm ganhando mais notoriedade é 

aquda trazida por setofes do empresariado, üm a das visões mais aceitas no meio 

emf^esarial refere-se à idéia de que o  a^avamento da pobreza e  a  iiáaasífíeação do 

IH-oblema da exchisão soeiat tomam m^ente a necessidade de se repensar os processo de 

resíruíuraçlkx e desenvolvimento^ sociaL Segimáa Marcovitel, (IS97J, ê o  caso de 

encíKíÉrar novos instrumeat«» analíticos cpie permitam refíetir os com^^xos poeessos 

de reestraturação da sociedade: dificuldade de compreensão das novas reati^des 

decorre dia uso de msínKneníQs analítÍGos obsoletos para o oferecünertto de van 

d ia^óstico  dos impasses ccm t^porâneos” (1997:123). E>essemodo, basca eíKontrar, a 

partir da inchisào de conceitos construídos no bojo das práticas da ação coletiva 

democrática, tais como direito â cidadama e fortalecimento socie^de cívil, 

instrumentos ^Eíalíticos que penmtam avançar para além das análises estritamente 

economicistas do desenvolvimento social.

Para o  autor, a possiÈãEáa^ de se encontrar me^cfes de combate à pífeeza e a 

recuperação da digttidade dos etdadão está no fc^lecim ento dos l ^ s  de cooperaçâk^ e 

solidariedade entre as esferas sociais. Dessa manena é que se pode pensar a sociedade 

coa^ruida democraticamente com base nos imncípios de cidadaniá e justiça socM. 

Trata-se, neste caso, de perceber de que maneira as novas categ ^ i^  mialíticas, ^ n tre  as 

qnafs encontram-se a& análises sobre “terceira setor”,, permitem identificar,, no contexto 

da democratização da& modernas sociedades capitalistas^ a reemergência da p ^ l  de um 

sujeito « le tiv o  ©EtquíHito atw  pt^ítico capaz í^ r a r  mttóanças si^ificativas no 

processo de tfiesttuüiração sociaL

Embora seja pos^vel reco i^cer que há, no campo empresarial, um certo 

m ovim ^to &tít direção a “biananização” do m ^ad o , as análises que se segtfêm 

demonstram que a incorporação de “causas sociais” nas agendas das empresas.
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ecKfíeada pelo trabalho das «»gaiãzações do “tereeifo sete»”, nem sem |»e ^ tx a  

transparecer “onde termina a utopia republicana e principia um empreendimento tocado 

à imagem e semelh^iça (ia munáo áo& negócios^ (Aratíes^ 2000: 06). Ou. seja^ a  

mercado, ^ b o fa  busqi^ ÍRC€»p^aF iM)Vâs categorias de aM Iíse para líd ^  com os 

problemas soeiaisj não consegue - e nem tem como - escapar à sua própria tógiea.

As anáíises^ qifê̂  procuram argumeiáar em fávor á a  crescáBoento cfe imi setor 

póWíeo não estatal e  son fins lucrativos, ^É>ofa defe®^m o fí^talecina^to do 

“terceiro setor^ na sociedade, não a b r ^  mão do papel soberano do mercado na 

condüção do fffocesso áesenvoEvimenta social. Sjeguaáa Marcovitch, há uma graade 

^pectativa (e esta tem sm  razão de s ^ )  ^  cpie os ^»oceéimentos qperaeíoRaís da 

gestão de negócios na área administrativo-empresarial possam ser rapidamente 

aplicados aos setcses nâ0'lucrativ0& da sociei^ade^ a íun ds que. as fragildades: inerentes 

a este setw p í» s ^  ser si^>eraáas. A idéia pesente nesta expectativa levantada peío 

autor é de que características ftmdaníes das entidades não-fetcratívas, tais como a 

informatidâde^ o ideai generoso e altruísta^ tão tóeis: nos priiBeüoS: passos áe uma 

assoeia^^ de interesse póWtco, t€wnem-se rafãd^nente uma ameaça à s ^  pereméade, 

caso não sejam acompanhados pela visão gerenctat e por rigor financeiro para obtendo 

dós fíutos aSoejadosv (Marcovitch, 1997: I22X Neste caso, estabefece como prioridade 

de ação contra pe^sível “^ap^ec im en to ” j^ecoce das entidades iâk> 

govemamentais a  profissionalização da gestão das instituições do “terceiro setor”.

As análises de Falconer (20QG) a este respeito alertam para o fáto &  que

A icMia de a  ̂ ciênckte eficácia de resttkoikjs constituem o  princ^/al 
desafio daŝ  orgqnizaç&es da socieda^ civit é fitnâamemahneme 
d^erente do que se via em um passado recente,, quando a mera existência 

de uma organização ou a vatidadè da causa de^ndida por esta seriam 

apantoíMŝ ^ f̂iequeateznmtíir cama sufimemes para ju stiçar uma doação 
de recursos a fimãa pjerdida  ̂ sem maiores exigências quanto aos 

resuítados a serem alcançadas com o emprego c^iíes (Fãlcanery 2000:

m-.

 ̂“Segiuido a cosceíjção. tepufeBcasa». a fòrmaçãOr da opiáião: e. da voníade poBticaS: dos ãda!C®o& coasiMei 
iio.meià peto quat sê constíti£a sacfedacfe como um.todo poStícamente organizado. A.socte<£ade centrar 
se na Estado... A democracia é sinônimo dè auto-organização poHtica cte sociedade” (Habermaŝ  1995: 
47>.
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hfete-se âssíiB €|pei a& eeiocar im> eesíFÔ  deste delate a e«ff^têaeia ^

mercado, Marcovitch sttbordrTm a sociedade cm t ®)s imperativos instramentais &  

lógica do mercac&x,. retkaodo dssta as a^sectos fundámeníais para.o seu recoB&ecimeatQ 

c<»B& atof polftíeo capaz de exercer iiri5í^K>ía determÍR^te na comtmç&fy de a^tidas 

públicas dos problemfas a serem tratados nas instâncias decisórias do sistema poKtico 

instítucionâíl Cóm. efeito^ na meáÈáa em que a  autor advoga em favcar (fe uma suposía 

falta de “ativos materiais” das e stid ^ es aão= goveniam ^aís, capaz de p^f^w er a 

“coesão soeiaF’ necessária para realizar o modemo projeto da sociedade e atribui ao 

mercada a cosE^têiacia da prafissionalizaçãa do “terceiro seíor”, reduz a  patenciaf de 

poK tíz^ãa dí» ateies da soeied^Ie civií, no= s ^ íd a  da particip^ão ativa no ̂ oeessa 

construção da eidadâma^ à dimensão corporativa® dos grupos sociais.

Còm eféíta, em aígvms míaBeatos. ^fecavitcíi: parece ioíScar que e ^  em cursa 

uma j^átiea pc^ítica ÍRovad€»a, mais abraí^efáe, q̂ ue f^et^ide ir além das &€»áeíras 

traçadas petas teorias ftmctonatístas qoe afirmam o determiiiismo econômico e estatal, 

conforme pode-se observar:

O  eaminh& d& éesemotviment& n& Brasif ext^ mais d& nweis 
competitivos depro^tívidade^. ... €> crescimento econômico é necessário, 
mctíf qttando ê  realizado sem sensihtlidade para a  adtura e para o 

com^amisso social inâuz a tensões desestabifízadoras do próprio 
ce'escimenta a  aítetnatíva da Es.taãa pravedàr mostrou suas Hmttaçães
....Se de um tàctá a presmça da Estado & impres.cim&/et̂  da outro
aorihuiçõex nos campos, ãa cuüura, das artes,̂  dà. sQlidaiieí£3(& humana,, 

da défem da natureza podem ser compartithadQs com. mtidades nãor 
governamentais ^dare&vifák- Í99T: 121)..

No CTítanto, a  autor não eonsegoe se distaneiar do emáter ideológrea das 

iniciativas “cidãtfâs” tcazicfeS: pelo- s^or empresarial^ que,, no contexto da incorporaçãQí 

cfe caoeeitos sock^ó^ cos, em defesa da coiyugaçãa de navas forças sociais na

 ̂A rfiiw n̂sãn. GQEpofaííva da cGH^&^ãíx do teFGefe& setoí será á^utiáa mgís. »<iTartfp na per^>eGtiva de 
aoaUse ctos. conceitoS: de Respoasa&jBáaítei socM e ddadaitta. einpresariaí,. c3?teg.oriias cufláadas no. meto 
acadêmico, petos pglurfns rfpcpinvntvitfhs na área ffe ArfmihktraçSn ft qii(> tfim pftnfttraffci CQm.baStatlte vigpr. 
as anáfises sobre terceiro setor.



Festãbeleeiisei^ ̂  e jiistiça soeial, at^a se teévs: a íseessaMe î ^ea do
}ucro fíríaneeiro

Assün coma observado nas anáiíses^ de Marcovitcfi,. muitos, e^udos sobre 

“tefceífo seíí»” trazem eoiíK> r^efêneía a posição ídeírf^íea de fefesa da 

meresnrtfHzação da vtife soeiaí.,̂  mesmo quando buscam através dos processos 

íntegrativos dás esferas sociais^ encontrar a safeÈi para o& probEemas cofocados pefa 

m od^ázação das sociedades. No e€8itexto das íecentes an^íses do e^tório pcrfítíeo 

brasileiro^ tal perspectiva coloca no centro do debate a questão da f^m azia cte economia 

e  dò mercado^ reg u lad o res^  práticas dc»s dda<^s^ como responsável por determinar 

o  canánho pelo q ^ í a sociedade s» á  címdazida (Tfeoa^sc», 1997).

Segando Thompson (1997)^ a afirmação cte soberania das leis de mercado, 

associada ao processo de institucionalizado do& mecanismos (femocráticos: 

(ínstitueie^íização àos mímmestos sociais, p^ietração da sociedade civil nc» espaços 

da poHttea form at etc.) cria condições favoráveis para o surgimento (tes idéias sobre 

“terceiro setor”. Com efeito, o jaocesso de mudança no contexto poMíco-econoinico a 

p ^ i r  âà década de 80 j^ovoca alterações fK-c^undas nas relações institucionais. Desse 

modo, observa o autor, começa a desmoronar a tradicional concepção da esfera da 

sociedade civil dividida entre o ass^enciafismo e a prática política trani^cgmadora:

Em particutari começa a  caf^tndir-se e  ãesvanecer~se aqaeta percf^ão  
de- ttmr 'Terceira Setor ’ formado por chis blocos preporukrantes de 

imtitutçdes: am̂  histórico, tradicional e conservadon integmdo petas 

orgqmzações de caridade e ben^ciêncta,. voltadas para o serviço social 
e, atftrOy as novas ONGs, guiadas.por uma lógica potitica alternativa, 
opositora^ moderna, e votíaãas para o desenvolvimento sustentável É  
nestajàse que ccme^ asefatar em '"terceiro Setor além do mercado e 

dò Estado,, fármada por organizações dos dois Mocos. Ganíta peso uma 
percepção fimciemaí em tigar de tm a percepção potiticorideotágiceL 
(Thompson,. 1997:45).

A idéia presente na afirmação de Thompson é a de que na medicte em mudam-se 

os a&pectos da vida sociaí- em sua dSinensâo poKticâ e  econômica, não é  maís possível 

pensar os procedimentos da i^ática pcrfitiea de» atc»es sociais nos mesmos moldes que
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eíes» f^ â i»  €€®sííítóáôs-. Cte seja, o  fíia á& |»€^^»âsm o da ptóíe^)açã€> |)OfaíaF e 

da TnstttucíonaWzaçio das ONCte na década de 90, errtreerazam-se nas átreas de defesa às 

direitos do cidã^Èa e  promoçSa do bem esto  social vários atores com ^férentes 

paFa sapeíação (fos p-€^em as coÍ€>e3dos peía modefiázação à&& soeíeífecfes. 

Neste caso,̂  as ONGs deixam de ser ‘̂ sinônimo de sociedade civiK [j®ra se tomarem] 

sinônirno dê um conjunto m ais ampló e  beterogêneo, com ífiversos interesses e a gendas, 

díaíétíco e c€»iteadítóríOi de- CMTgaráẑ íões s©Ea fins lucrativos, de ihb ‘Tereeiro Setm’ 

que eomeça a exi^orar novos diátogos e uma nova cuitura de participação cidadã’̂  

(Tiíompsoa^ 1997:45).

Ô  “terceiro set«»”, segundo o  autí», passaria a ce^partíífe^ com mercado e 

Estado, os mecanismos de atuação pjffa Kdar com problemas e ^lestões da vida soeiah 

Néste caso^ Garacíeríàticas constituiníes dás ações, {»óprias dos atores da socieííade civit, 

tais c<»RO o  comp€»tam«tto étieo, sc^i^rístíco, de base c€»»íffiíeaeioífâí, poderiam 

factkneate penetrar as dimensões sistêmicas da sociedade e forçar a constração de um 

IKOcedimenío éticorpoIítijGO voltado para o desenvolvanenío do bem estar sociaL 

Thoi»|:«<m af^esenla ĉ k> ^asd e  desafio ^  “terceiro setor”, cernio esfera que tem 

como foco de suas ações as necessidades humanas e alimenta uma certa utopta em 

relação ao social^ “ver como^ a partir da social, o  mercada pode ser reinveitíado, para 

que «atisfaça às neeessiífedes de bens e serviços da maiíwia da população, enão  de uma 

minoria” (1997:47).

Cabe aqui aoâíisar em que medida o desafio plantado por Thompson se msere no 

contexto an^itico que busca ideírtiftear qual verdadeira “face” éa terceiro setor eqtml o 

papel qice este cumpre (ott irá cumprir) na construção de um “noyo tempo” das relações 

sociiãiŝ .

2 ^  O âadaaía  empFesaF&al e FesponsabSidade soeíal

Tratado, a. partir da. vtsao. empresariaí, o. terceiro setor parece surgnr cara. a  

incumbência de romper as r i g t ^  lion^i^as que demarcam o campo atuação das 

atores sociais. CíHirforme mostra Kisil (1997), a  emergência do “terceiro setw” no 

Brasil ocotre com. base numa bem sucedida teoria da dessarvoMmento capaz de



ações- e loeaîizaàas (eoîsm^aàes-) eom as àe àc«- sistem a

maerosc»eîaîs;

Ma context© (Îas contrad£çôe& existentes entre o discurso Çiáeologia) empresarial 

aeerca í f e p ^ í  do “tereeír&setOT” na e<®str«çãoda d<fedama e a  afáícaçã&p^^ica áos 

procedimentos poHtieos adotados na re a íiz a ^  deste processo, aparece ampíanfente 

cfífumfídá a idéia áe c^e a pítóc áo^^reeôníiyeciinejataáa ‘̂ ciar& seícff”  ̂como insípida 

soeíal eapaz de íd^tífíeaf e a^ r soí»e- os pre^etsas nascidos na esfera da vida fffivada, 

transformando-os em temas políticos de médio e  longo aleance, este seja capaz de 

cumprir o efetivo papel dé criai i ^ a  nova ética empresarial^ com base nos conceitos de 

cidadania empresarial e-responsabilidade^sociaí;

E)esse modo, pode-se perceber, ao retomar as analises <te Thompson (1997): <pe 

a afirmação dõ autor de que o setor <Sa. economia fòrraal tem se teveíaáo como. uma cfes. 

principais referências na C€Wisoííd^k> do “terceiro setíM-” assinala o  caráter ideológico 

do discurso empresattaL Tal perspectiva analítica refere-se ao que Satemott defmtu 

como o  ‘‘mito dá insignificância ou incompetência”, no qual “ás (Mganizações áo 

terceiro setí» são, na melhw das hipóteses, tãsonhas í^perações am adorística com 

pouco estofo para um impacto sustentado sobre os problemas soctats que suas sociedade 

en&éntam; e na picff, agitadores irresponsável interessados apenas em aj^esentar 

exigências absiffdas a fim de sfrfapar a autoridade governamental legítima”(SalMnon, 

1997:96).

Observe-se, por exemplo, a afumação <fe Thompson de que o “terceiro setor” para 

ter recíMíhecimeato e se consolidar como uma realidade terá que superær as deficiências 

nas questões referentes à  “qualidade dos serviços, as relações custo-eficiência- 

efètividade, a formação de recursos humanos, a  atenção ao cliente” (Thompson, 

1997:46) que são, em última instância, instran^ntos corolários do sistema mercantil. 

Desse .modo, na medida em. que o .autor demonstra o p ^ l  do mercado soberbo chanté 

das “ÊfágiKdacfes’̂  e “íncompetencías”  ̂áo terceiro setor, coloca-se em dúvida o caráter 

dos novos valides morais e éticos que estariam seiido ecHistrttídos dentro do pragEnático 

mundo do mercado.

Neste contexto acende-se o ágbate, nos meios empresariais, sobre a questão da 

resp^satelidade social nas empresas. Tal questão refere-se ao fato de que  ̂ surge nos 

meios_ empresariais, a exigèncrâ das. empresas, pass^cm .a , adotar. um. .compprtam.eritp
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maisét*G<>emFelação^aesseusGoss«mi^Eesefesei©»»iôs. Dessem©^, ©^^eoaeeiío-de 

responsabfíidade soctal vai ‘̂ se disseminando etrtre as empresas preociç)adas com a 

imagem e com a garantia de sucesso a  longo prazo (G5^ I998í 05). A disseminação do 

conceito encontra no terceiro setí» terreno fértií para poder se expandir. Aliada ao 

discurso^ conto demonstrado abaixo, da ‘̂ cidadania empresariaF’, a idéia de 

responsabilidade social ganíta crescentemente novos adeptos á  visão de que é chegacfe a 

b€ffa 4o  mercado assiantr o  controle social, uma vez que a sociedade civil, embora tenha 

se of^nizado e se fcHtaleeido na últimas décadas, ainda peca ‘‘peta forma amadorística 

e intuitiva” pelã qual adàiinistra as atíviííades- E oEstadòj, pcff sua vez, não possui mais 

a competência para prover a sociedade^as crescentes necessidades na ̂ e a  das políticas 

públicas sociais (Cherto, 1999).

Responsabilidáde social, economia solidária, filantropia empresarial, empresa 

cidadã são alguns termos utilizados para caracterizar a mudança twganizacíonal das 

empresas, segtrindo uma tendência segundo a qual questões de ordem estrtetmente 

técnica não seriam mais s^^ ién íes paca responder as. exigências da popi^ção e, em 

última instâtícia, do p#>lieo consumidor (Rifkin, 1997). Observe-se, por exemi^o, as 

análises de Astóey (2000), sobre mudança de gestão empresarial, nas quais, segundo a 

autora, estaria em curso no meio empresarial uma substituição, da \dsão antropocênírica 

da emf^esa jma  a visão ecoeêntrica”®̂̂ Neste f^ocessov a autora verifica que há iHn 

intenso movimento, que parte do “ptíjlico consumidor ético”, aquele que considera não 

s6 a  dimensão social do consumo, mas também as dimensõesambientais, econômicas e 

sociais (2ÔÔ&:ÔS>, em̂  {»ession^ as empresas a adotar também im» {»ocedimento ético e 

responsável nas relações de trabalho e produção.

No contexto do debate sobre transfüwsnações organizacionais e das novas 

perspectivas de se pens^ as relações de trabalho e da produção, ganha força a idéia de 

que, pgra além. do urvestimento cfireto em. recursos, .matínriais para a obtenção de 

resultados que atenda a critéribs ds garantia dá maxitniização dè lucros das empresas.

“  Segtmào a aatofa, a dtscassão sobffr responsabttidade sociaf cofpcffativa impfica a mudança do 
paraíM^Ha tra^cioi^ de gestão- -  parad^r» amtFopocêntrica -  o  qual “pffit& da raeitMialidade dê  
maximizaçãô da riqueza doŝ  aeioiBstas ou proprietários da ^ í^ esa  e 4e suaŝ  respectivas  ̂ f»Mmssas: 
nx»rr.antnt7»çãrv Has rf-laçõfis consumisHO, coEEipetíção como conduía primária: para as relaçõcs de
proáução e, çoasumo; rdiação- de apropriação dia naíuieza. pelo. ser. hujnaoo;. aníropocentrismo” ,̂. para um 
novo modíitQi dè gestão no qual a forma dé organizaçãc) áa, produção “conçtlie os interesses db in^yí^o, 
da sociedade e da natureza, transitando do paradigma antropocêfrtrico para o paradigma ecocêntrico (Ver 
AsM ,̂ 2(my.
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tais G0ISÔ-p^oáutíviáâde, melfe®p preço e baixo custo, atuaímeste ysia nova exigência 

dita as normas da eoneorrênera no mercado empresariaV (Cberto^ >998). Trata-se do foco 

na política de investimento em iniciativas áe promoção da assistência social, a Sm de 

ccmtribttir para que os f»obíemasque afetam o bem estar da pe^ulação em geral possam 

ser mi rrimiííados;

O gremãe mérüa da& empresa&-cidaããs é apoiar fimmceirameníe 

a imciativa e meentivay a ação das- verdadeiras- organizações de terceiro 

seí4»' (OTS}, ree&nkeeenâo sua responsabilidade para com a sociedade 

ort^ e^vivem e éa qm l dependem em termos de mercado e recursos, 
metíeria '̂  e kumanos, tmm mtereâmbio qtte não seja de mera exploração. 
(Cherto-, Revrstef Trevisart, Í99S-}.

Nesse caso, o efemenío cEferencíador deníro do competitivo mundo das relações 

eccwiômícas é a idéia de que ospfoblemas colocados peía moderaízação da sociedade, 

tâis como violêücta^ pobreza, desemprego, etc., deixam de ser responsabilidade 

exclusiva do Estado e passam a ser assumidos como de responsabiBicíade de todos: “o 

fiM l^cim ento do terceiro se t^  traz um e ^ lf ta io  entre os p'otagonistas da área social: 

govettto, mercado e sociedade ctvtl organizâda” (Martèneltt, 1999:08).

As análises dé MartineUi (1997) acerca do novo “procedimento’̂  ̂empresarial em  

relação às q i^ tõ es da vida soci^ cotidi^ia assinalam uma franca tentativa de 

demonstrar o stirgtmento de ama nova concepção empresarial, ctga principal 

caractèrÊstíca seria a valorização das ações coletivas de promoção cfo bem estar social e 

a adesão aos valores morais de defesa da poptóação excluída e de construção d(w 

direitos-de cidadania- A contribuição , de Martinelli neste debate descreve um qoadco 

teorico em  que identifica três díférentes estágios de empresa

a) Em primeif o  lugíff descreve a emftfesa como negócio. Neste estágio a empresa teria 

como tmica e .exchisivafinalidade a obtenção de lucro a  qualquerpreço.

b) O segundo estágio seriá a empresa vista como organüzação social. Neste caso, a 

eatpfesa assiane- iffla papel “intrinsecamente social”, na medida ©m que rece«iiieee 

que sua formação e desenvolvimento dependem, da inteielação entre os grupos que a  _ 

constituem, sejám estes funcionários, clientes, acionistas.
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e) O terceiro e último estágio, caracterizado como empresa-cidadã, autor define como 

uma característica inédita, pois nesta etapa, a empresa assume compromisso de 

contribuir “de maneira transformadora para elevação do meio social em que se 

insere” (pp. 83).

Ás análises do processo evolutivo empresarial descrito por Martinelli, no qual 

afirma que a constituição da cidadania empresarial obedecem estágios a serem 

cumpridos de maneira mais ou menos linear e constante é um bom indicativo para se 

perceber como vem sendo construída a relação entre “terceiro setor” e empresas 

privadas, no contexto das propostas de mudança nos procedimentos e valores do 

mercado. Martinelli defende claramente o estreitamento das relações sociais e mercantis 

das chamadas “empresas-cidadãs”, com base no sentido de responsabilidade social que 

vem ganhando espaço neste novo momento das empresas. O autor reconhece, no 

entanto, que há em relação a este novo desenho organizacional que começa a ser 

esboçado nas empresas, um clima de suspeição que parte de alguns segmentos da 

sociedade, que vêem estas mudanças apenas como estratégia para obtenção de mais 

lucro (1997:85).

Partindo da diferenciação entre ação social e ação comercial da empresa, numa 

análise descrita como “a linha divisória entre o comercial e o social”, Martinelli observa 

qae a distinção dos conceitos de mecanismos comerciais com objetivos econômicos, 

conceito próprio da ação comercial e objetivos sociais através de instrumentos sociais, 

característico da ação social empresarial, “fornecem critérios que permitem avaliar a 

real motivação de certas iniciativas empresariais no campo social, em que, por falta de 

critica sobre esses conceitos, geram-se campanhas ou projetos híbridos que podem ser 

batizados de ‘marqueteiros’” (Martinelli, 1997:85).

Dentro deste quadro de atuação das empresas dedicadas ao investimento social, 

há ainda que destacar a constituição de fundações e institutos. Segundo Landim e 

Vilhena (1998) há que se observar as diferentes categorias nas quais estes se inserem. 

Neste contexto, as autoras identificam quatro categorias de atuação do setor 

empresarial: as operadoras de projetos; as financiadoras, que patrocinam projetos de 

outras instituições sem fins lucrativos; as empresas parceiras, que estabelecem parcerias 

com instituições externas e também através de seus funcionários, atuando
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volüíáafiaBieHíe âpeiados pela e^idade e pc» últimôi as mobilizadoras, que

colocam seus recursos disponíveis voltados para a multiplicação de propostas e 

ampliação dó universo dè beneficiários. No que se refère às fundações e institutos, no 

entaato, Landka observa que “esse carafK)- rompe eom tEa<üçõe& de uma ‘filasfeopia 

senhorial’ pessoalizada, pouco institucionalizada e de baixa profissionalização” (1998, 

p;05); portanto surge também como um importante ator no processo de superação das 

antigas opoações,^ coníribuindo para dar m^ior visihilidâde e comstência às iniciĵ ^̂ ^̂  

do “terceiro setor”.

Trata-se^ itesse- easo, de-(tef^'eiteiar e«tre eatupres-as que investem na área soeial 

doando reçaírsos para. entidades da sociedade, civil, que atuam. na. área, de 

desenvolvimento dos setores carentes da sociedade e ou aquelas que desenvolvem 

fwcjetos próprios n e ^ s  éses&, daquelas eraptesas no qaal investimeato social 

restringe-se aos funcionários da corporação. Observe-se, por exemplo, a análise de 

Matos (1999) a este respeito:

Primeiro, é preciso distinguir entre as fitndações empresariais. Há 
aquelas com atividades e remrsm destinad&s exclasmamettíe a& seu 

público interno: promoção do bem-estar dos empregados e 

eoktb&raãmvs, eomplementaçã& de c^sertíadorias, creches, assisíêneia 

à saúde, auxílio-educação, treinamento, e assim por diante. Estas 
im^esíem em seus recursm hamanos, visando maior-een^mmetimettíOi 
lealdade, "vestir a camisa", (uma forma de culto corporativo) e espera, 
eom& retomo  ̂apriettçã& do coiéteeimento dos efí^regadm em̂  in&vação, 
criatividade e, em conseqüência, maior competitividade para a empresa 
mattíemd&ra deeJkt»ktç-ãô  hí&é immftmení& com fim  lucrativos:
Outro tipo de fundação é aquela também voltada para a comunidade. 
Estas diretamerítei cnr p&r meia de ongs, financiam atividades; às vezes, 
com preferência para as relacionadas com bens e serviços que as 
eftqfresas mantenedoras prcfdazem em eamereializam. Chama a ação 

dessas empresas de cidadania empresarial (Jornal O Tempo, 28 de abril 

de Í999):

Nèste caso há que se questionar também a inserção destas fundações na 

concepção mais ^Esjda de re^x^sabilidade- soeial. Nem se^j^e o limite e i^ e  um
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compeftaíBesí& étie% desíitaíd& de i^E ssse ee©aÔBÚe©j em ^kasií&  lug^ &

bem estar social (Lisboa, 2000; 39) e uma atitude estritamente instrumental e 

estratégica, visando o aumento db capitiat financeiro da empresa, aparecem de forma 

íraa^pareníe. A despeito do CGmeaímor de M artiseüi de que há um clima ás sus^ição 

que envolve todas as ações que partem do setor empresarial, o fato é que as análises 

propostas pd^o autor não fomecCTi subsictíos suficientes que permitam refutar este tipc

Todavia, mesmo fàzendo-se a distinção destes conceitos, pode-se perceber que 

es objetivos eecmômicos tmd&tit a  s& süi»'^>otã0s s0cims, ^ s ia i cíHJia 

os mecanismos de ,ação social são aqueles mesmos. .utLUzados. nas práticas estcitamente- 

comerciaís. Na visão de Arantes, não há como ser diferente, pois “não há como não 

coBcedeF aos te^ico» d€̂  Tereeir& Setc«r (20ô0; 06) que; de faíoi n«cna eeonoma de 

mercado, não há valor de uso coletivo que, ao se tomar objeto de uma demanda efetiva, 

não gere um correspondente investiinento lucrativo”'. Nésse sentido, Martinelli (1997) 

abserva que & eifféter seeial de emfs^csa sé pede existir ckntro de

contexto bastante limitado, uma vez que não se qjier perder de vista o sentido mais 

próprio que orienta suas açõês, que é a busca do lUcro. Sendo assim, coloca como 

ques^ô saber se está errado uma empresa que se preste a um novo modelo 

org^zacional, adquirindo o status de “cidadã”, querer obter lucro deste investimento; 
“Mas, í£iiàl^ as enapresãs devem ^ir; Ha soei#, àe hkkío aiwoliitaiHeHte desiirteressado? 
Não é justo que elas esperem algum retomo de sua ação filantrópica, quando até os santos 
feãaat abem em teoea do eétt?” 1997: 86).

Dessa questão derivam outras duas. que constituem as fontes de dúvidas, e ao 

mesmo tempo a motivação da pesquisa em curso. A primeiira procura saber em que 

meí^da esí^ia aecsitee^idô nô  meio ^ p re s^ ia l uma ampliação do r ^  de ação  ̂& 

preocupação dos empresários para além daquele que o retomo financeiro imediato 

alcança. lísto é, em que medida a adiequaçãò dé praticas sofídárísticas, pautadas em 

^RCÍpio& de Gidadaaia, propagadas reseatemeste pelos meios empresariais, se 

justificam pelo nascimento de lun compromisso ético e moral, que aflora da 

conscientização dos meios empresariais em  relação ás condições de pobreza absoluta 

em que. se. CEacontra. o país (Lisboa^ 2000).

A outra questão, derivada desta primeira, diz respeito ao fato de que, o que está 

em CBffso não seria pf optisanente ama “moralização” do meneado, esna ver qse este
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enc&a^a-se cada vez i^fesm eável á c^sas- e pcstar^&j aŝ

motivações que cercam a adequação aos novos procedimentos ético-morais do setor 

empresarial nãò passam dfe um embuste para manter as forças produtivas a serviço de 

seus interesses (vsF Arantes, 2000r).

Estas e outras questões têm permeado alguns estudos sobre “terceiro setor” no 

Brastl, paincrpalmente aqueles que buscam idwitificar, no contexto das análises dos 

CAnç^íQs que injtegram este debaíe,- uí«; qu^ro. de d^pjçõeS: teóricas que 3=

desfazer os “nós” que prendem e dificultam a compreensão deste “fenômeno”.

Partin^> da ^ rd a g e i»  teórica sobre  ̂ pFoeesso= de gestão a<teÊBrÂstPativa 

corporativa Ashley (2000) analisa o conceito de responsabilidade social corporativa, tol 

mecfídà em que este penetra a cRscussãó sobre reordenamento poíílico-metodofógico dó 

em pres^ial, « ĵseníaBd©: qae os estaàjs sí^re o tema tendem̂  ̂ a fsivile^aí a 

centralidade das corporações neste processo. Nesse sentido, discute alguns aspectos 

conceituais que constituem o tema, buscando ictentificar neste a dimensão normativa 

que cerca o  conceito ds respoas^ilidsde social coi^sorativ^ recusando ô  s e s íi^  

estritamente instrumental-operacional agregado ao termo:

Comiderar.se que para haver a adoção da vertente normativa da 

responsabifíãaãe social corporativa, ao longo das dimensões 
econômicas  ̂sociais e ambientais,, deve es tar presente a responsabilidade 

social na rede de relacionamentos de produção e de consumo associada 

dirsta e indiretamente aos negócios empresariais, Para issOr fazrse. 
necessário tmt novo conceito de empresa que requer uma transformação 

na campreemão dos impactos mútuos dm relações do indivíduo, da 

organização e da sociedade entre si e com a natureza, configurando-se a í 
uma mudança na. qualidade de consciência em direção, ao paradigma 

ecocêntrico. (Ashley, 2000:09).

Ashley analisa criticamente a visão mais recorrente difundida na literatura sobre 

o  tema, a  qual “vem considerando a corporação como um centro de referência para
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reâesãa s Ê ^  Eesf>€sisafeiliáade soeM  eo^ôsaíiva^ist&é, da&€ia:f»esasy’(2ôô&:Q2> Tal 

visão “considera a responsabilidade social corporativa uma atividade pós-lucro, ou seja» 

um foco na necessidá(fe dá corporação de realizar hicros para sobreviver e tomando, 

assim, a  responsabilidade m>gí^ uma ação mstrumental” (2000:03). Segunda a auteríi^ 

luna outra possibilidade de se pensar o conceito de responsabilidade social 

“corporróva' è  aquela trazida por “Kang (Í995)^ fna qudf fM̂ opõe o conceito de 

resppnsabi.Hdíule spci$d. corppratim píé-lucria^ d^^n^gjndA  pSíque: aS; coiporaçôe^ são 
obrigadas a cumprir suas responsabilidades sociais e morais antes de tentarem 

maxisBzar sea& raeros, seffá& oai meit^ efieient& ecHrtroi& soeiat e uma base^ {»ffa a 

confiança w s. relações _ humanas e organi/acíotais”. Desse m odo,. observa, qiie “as_ 

relações de troca passam a se tomar o foco de reflexão, considerando que as trocas não 

sê  dão r^ iea  exelusívameBíe erô ^ e e to s  eecmêíttteos ,̂ mas irieluem relações de 

confiança, idéias e normas éticas.” (2000:03),

Para afém das anáfises dé Asfiley, é possívef perceber que o tema ínsere-se no 

eô^e^ertid&  d e b ^  sebr© a atuaçã& d& mereada para além &€®íeiía& ãas 

corporações financeiras,, assim como a abertura dos canais de acesso da sociedade civil

Segunda Asbley, a  coacepçãa. mais ampla ds responsabüidade soeiai insere-se 

no projeto de “humanização” das empresas, que passam a integrar uma política de 

méífia e longo prazo; através de investimento na área social: Neste processo, ganha 

fi3rça,a idé^^ de ci4a4,a|i.iê medida em que peri^ectim

de encampar a aplicabilidade operacional dos novos procedimentos éticos e morais do 

mereaáo^ (Lísboa, 200G);

Do. ponto de vista da abordagem dos. nQvos.ptQcedimentos éticos que suigem. 

nas empresas privadas, algumas anáfises procuram demonstrar o crescente número de 

ê is ^ e s ^  que-vêíFf Imsearid©  ̂idestóifíeaf práticas e  ccaiquisíar & reeoBheeiiríerit© 

social pela capacidade de estabelecer parcerias e inte^ar propostas de desenvolvimento 

sociaf (Revista Expressão, 2000). Além dò mais, muitos empresários afí r̂mam que as 

fffátieas impJemeFítadaa pelas empresaa ps^eíeridem ir além d& simples e tradiei^xal 

compromisso assistencialista de doação de dinheiro e ou gêneros alimentícios:
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M s M  pouco tempa  ̂ & m mrso d& maior demanda era o. 

financeiro. Atualmente está se buscando ampliar o conceito de recursos 
pe^a CQ&&ibiiiçõs& nãí> tangívaL% eo&ia- eenkeciî níí}^ prMca& de 

gestão, rede de informações, idéias e sobretudo a mobilização dos 
recursos:hî a^s&,eo^>osa^.io& vkLpr{tgeamada vola^aeiaáa” (RjavisUi 

Dimensão, 1999:07).

Nesse sentido tem-se que., “o próprio conceito de responsabilidade social nas 

empresas ganbou novos contornos. Basta ver que até poucos anos atrás, para a grande 

do a  cor^tribuição com & social não. ia —com r^as e je çõ e s

-  das cestas de Natal ou doações de brinquedos para as criancinhas de alguma creche 

vi2ãnhaá fábrica” (Expressão, 20ô0:í4):

Recente; pesquisa, sotee. <̂ 5ÍniitíEih do p i^ c o  ccsisu^ii^  a= respeito do papel dâ& 

empresas na área social demonstra que a tendência de mudança nas formas de atuação 

áo íHcreado ateEfde dÈreteneate a exigência de «m público qae tomasse cada vez raais 

aíeníQ às ofertas, que lhe são apresentadas:

F0rwft entpevisíaáas. l.õQ-2 pessoas âe nme re^&es 
metropolitanas, mais Brasília e Goiânia. Destas, 51% disseram que a 
ética mis negéeiosr & âm pfíncipms-fãtmes para medim’- se uma 

empresa é boa ou ruim. E nada menos que 31% afirmaram que 

e^trmtmníe presíi^mam &» pimirom eãgurna en^esa e&rnr bme nas 
práticas sociais desta empresa. (Jornal Valor Econômico, 1998).

Traía-se, n ^ e , caso„ de disculit„ no contexto do modelo dc democracia qus sa 

pretende construir, o tipo de cidaíSo que se quer formar. Se aqueles cidadãos que se 

ee^í^taeis da ctaspetitiv id^e iifôfeF^»eiítaf do mercadoi ist# os cidaáãês-

consumidores que. apoiados pela mídia, se manifestam e reivindicam direitos (Ver 

Cãncf&u,t995). Ou aqueles que, no conjunto mais ampfo dos atores da sociedade civif, 

poEí^©: tambéía â& “tercsiro setí^”, apÉeseBí^t isaa "lógica de açã& difereFiciada e 

própria" que os distingue de outros atores coletivos vinculados à esfera da economia e 

dó Estado (Costa, í 994:44); Constituem a esfera onde prevatece a dimensão da 

solidariedade "ía^o  em  seit se^ido. clássico (de iíáegEação motal e cultaraL
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af«ess^adas-p©r Diskhsim & Par5©as)i qaaaí& aapeEspeetkamedeEBa de Fiv'a*izas ecsa 

o dinheiro e o poder no processo de estruturação da interação entre os indivíduos" 

(Sdidochet, 1995:69).

Q  ^otAsma de Ud^ sm a c e a ria  de diver^ncias políticas ccm  atoles 

possuidores de interesses tão diferentes entre si e num contexto onde descansam antigas 

oposições, t s s  como Iticro e  responsabilidade social, assisteaicialismo e  política- 

c ^ ;d ^ .  e,ci!^dânia V ilh^^^ o  djefcate. sofere

entre o social e o comercial no contexto da mudança do quadro organizacional das 

eiBÇtfesaES. A id ^a  de fílanfeofãa es^tégica; qae  ̂ a idéia d&= “cari^de

praíiíajda cora ioíeligênciá” (Trevisan^ 1998X trazida por representantes, da eliíe 

empresariaT brasileira, é imi bom exemplo de como esta sendo construída a tendência dé 

“v a i^ z ^ ã o  do soci^” desofo do seíof eB qjres^^:

É melhor para a empresa d^nir uma causa que, de preferência diga 

respeito à sua esteaté^a corporativa como um todo em. vez de 
simplesmente doar dinheiro para um asilo aqui, uma creche ali, uma 

instiuiiç^ acolá, (^} D^sa forma, a filantropia estratégia leva a 
empresa a destinar recursos para atividades beneficentes 
cuidadosamente escolhidas. Essas daaçõss [preferencialmente tratadas, 
como investimentosf devem contribuir para melhorar a imagem de sua 

marca junto. ao. mercado e aos fQrmadQre& de opiniãor além de fomentar 
o orgulho de seus fiincionc^ios e atrair para seus quadros talentos 
disputados por outras empresas. Adicionalmenter. ela propicia aos 
próprios empresários a satisfação de contribuir para a quaRdade ífe vida 

da comunidade, e. do. país. em que vivem, trabalham e criam seus 
fiJKosfRèvista Trevisan, 1998) .

Expressa-se assim a dificuldade de se adequar princípios éticos de cidadania, 

paitieipação, horizontaiidadc das relações, que orientam as “ações^ sociais”, a  uma 

lógica iutrip-^çameat£: instoan^^^ da luçra,, como. aquela que ori^+a a “ação 

comerciar. Desse modo, pode-se perceber que há nas propostas de fortalecimento do 

“tereeií& seteí'’, per p«rte-áo seítar em|tfesaaFÍaá bratsileiro tonâ  tesdêsera que-

recusa, embora não. explicitamsníe,, o. sentido mais. abran^nte. de. rÊesícuíura,çâo. saciai,.
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base ^  sekvaate papel p@l^k& d&- ass@eiatmsm&  ̂eiv; .̂ Tal̂

tendência empresarial afirma os aspectos puramente instrumentais do mercado e a 

soberania e  excelência dós procedínientos adotados nas reíaçôes comerciais como sendo 

tasabém a  fo^ma ds su p e i^ ^ . so£Íãi&. Ista é, nesta per^ctiva» as

formas de ação coletiva tomaram-se relevantes e ^nharam  visibilidade nos dias de hoje 

porqiíe puderam assimilar o modeío gerenciai estratégico das empresas privadas; que as 

camp^úv3&: e  mgi$; cpmpetení;^. Esta vislo, pods, ppr

exemplo, nos objetivos colocados pela criação do Prêmio Bem Efíciente^^ “cujo 

effê etivo estímtíiaf eníidaEéesr sem fins kœraëveFS a resotver oa esenîtiattaEr resolvendo 

problemas, saciais. ciMH-a eficiência da. uma ernpresa bemMTn.inisttada” (Cherto, 1998.X

Anaiisando criticamente esta tendência, João Heldèr Diniz (2000) procura

“reprodução das modernas práticas gerenciais próprias das empresas lucrativas” para 

dentro das orgamzações da sociedade cívif, especialmente das CfiNüs, fevam a uma 

“tE^3SÍçã&-ide©ló^a [^s^ONGsJ d& e©neeit& de ge^ã& seeial para & e©^eií& d© gesíã& 

estratégica”. Segundo o autor, esta perspectiva empresarial além de provocar o 

enfraquecimento dos princípios de iguaídacte e  participação democrática nas tomadas de 

íteeisã»: da& ONGs, pæovoca t^ ib ém  a s’̂ síitüiçã£>;píôps&&ivâ d^s valsíss ori^sais da 

sociedade cívíl (altruísmo, ajuda mútua, solidariedade, direito á livre expressão e 

organização; etc:) por vaíores de mercado (competição, excelência empresando, 

prpfissipp^i^A.indi^vidu^i^?îO>.pragm|üti^Æ,^foca^ 

efetividade) (Diniz, 2000).

Todavia^ a opção empíesarial áe-isvestímeaíto n& “terceiro setor”, para além da 

sua “intenção, social” parece também, obedecer a  uma exigência muito. mais. ampla do 

que descrevem as análises de cunho estritamente humanitário e altruísta, conforme 

irnsc-ar* deíS€mstFar recesiFíes estados sofere & terria. O© seja, sê  ura lad& a 

sensibilidade aos problemas mais prementes da realidade social brasileira, tais como 

viòfência, fome, desemprego, se mostra hoje em dia como importante critério de 

ssletivi^de aa ap*svaçã&d&f^blic& em relaçã& à deterísiaada em ĵ̂ esa  ̂seg^d&Nst©

O Prêmio Bem Eficiente é concebido anualmente às 50 melhores entidades sociais operadoras de 
atividades beneficentes. Âs entidades escolhidas demonstram trabalho e desempenho excepcional em suas 
áreas de atuação, de forma profissional e eficiente, operando com custos administrstivos baixos e 
utilizando recursos doados e arrecadados de forma competente”; (Landiin e Vilhena, 1998: 09),
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a  gi&rds desses- vkimes^ ârnŝ  eâ  ííê& aa©s= é “a  peEeepçã&- de q«e a

responsabilidade social é um componente fundamental da estratéga de negócio de uma 

empresa”. Isto é, ‘̂ mars <fty que re^izar açdes no campo sociaí trata-se de integrar a  

resfKgaaíãíidadg soci^ as: plsaej8iaeBí& e!^3íápce-.da& esipresas» a&lad&d&capit^ d& 

tecnologia, do marketing, dos recursos humanos” (Neto, 2000:82). Desse modo, mais do 

que obedecer a uma tendência do mercado interno; que aponta para  ̂a vatorização de 

uina pps^Ã: ética e  com a  solugãP; dpiŝ , so c i^ „  as,

empresas obedecem à uma exigência do mercado globalizado, que define bem as regras

Nessa, sentido,, observam-se. também as. análises. d& Chsrto. (1998) no. qufi. se, 

refere á constituição de “franquias sociais”; Segundo Cherto, a fííiantropia utilizada 

c<»rfO= esfeatégis erríf^es^isf ér sesaJmeHte & melhor m do dê  ̂ ©fríoção das ^^»esas. 

Afirma ainda que, quando esta é realizada de maneira direta.̂  como por exemplo a 

campanha db McDonaítTs em favor dos doentes de câncer, os resultados obtidos, sem 

desmerecer ©s.efeit&s aã©;t£^pYeis sobre a v i^  des^doesíes^ ress^ta revela-se

como “uma grande sacada empresarial com muita repercussão e ótimos resultados” 

(Gherto, 1998 :̂41). E)o mesmo modo, considera ineficaz a estratégia de “fempresas que 

GaTPrpaRh8& baseadas na emoção semt ugta e s tra íé ^  clar-a previamente 

definida. São campanhas com pouca chance de fazer com que as pessoas estabeleçam 

figação entre amarca e a ati vidade fílanfirópica'' (1998; 42);

Nesse, seníidpi.ppder^^^  ̂ de,fi4aíitrop^, ̂ ^ r e s a ^ ,  m^s. dp;

se voltar para uma perspectiva de desenvolvimento social amplo, durável e consistente, 

C0ÍH base- seaaa poHtiea de- trans-formação daŝ  tradreroaaisr formas de atuação 

empresarial, reforça o. caráter instrumental da busca do lucro, próprio, do mercado.

Contrapondo a esta visão, algumas analises teóricas procuram demonstrar em 

que^me^da a visão da iíBfe^oist^talizaç-ão das práticas soeiats pode® ser superadas, er* 

favor de um compromisso realmente ético e moral do mercado, para além dos “valores 

de mercado”: Segundo Lisboa (2000), o íTórescimento do senso étíco e cfda<Mó das 

eiaprssas^  ̂é 'iHPía realidade que está sendo eonstnada lentamente, alicerçada p€» jasia 

rede que articula o Estado, as empresas privadas e a sociedade. Neste processo, “aos 

poucos se foija a incorporação dó sociaí na racionalidade econômica ... com a 

descoberta à& que a& relações m e rc ^ is  sãs> p©ctadoE3& de qaalida<fes tssrais, GO%uga~
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se assi%  ̂ ee@a@mi& m æs-c©mpEemeüáa> 3@eia^esie” (Lkboa^ 2Q0ô:;3O')i Desse 

modo, o autor analisa criticamente a idéia de que, as empresas, como as demais 

corporações do mercado, nãa possuem quatquer inxScio de procedimentos éftcos, se 

campo-coî^4€t^aests affî£Æ^ Segusds: Lisboa (20ÕQ)

Ar crMcas de que a  comportamento ético no manácj ãtfs negócios 
apenas serve à imagem da empresa e são puro cinismo em parte são 
válidos, mas rSa desqualifrcam completamente a mesmo. Ainãa que nào 

seja puro moralmente -  devemos nos precaver contra uma enferma ânsia 

^purismo, tmtavezrque a  vida política e moral se desenvolve no mtmdo 

da existência e da contingência, não no das essências puras (Díaz, 1995: 
174^— a  ética en^esariai calculao ganho do sea interesse privado num 

quadro que considera o interesse coletivo e no qual o ganho não se 
restringe à empresa em particular mas pr&pões um jogo corporativo de 

soma não zero positiva (Lisboa, 2000: 38),.

mercado, defendidas pelo autor. De fato, é verdadeira a afirmação de que a busca pelo 

purismo dos pa-oce<Èmentos invariavelmente leva a uma limitação das análises^ e 

provoca alguns equívocos, na cpm^e^isâp: da complexa realidade, social 

contemporânea, conforme assinalado por Lisboa. No entanto, no que se refere a 

ppoceéttHeatos éífee^^aomis, - estejma estes presentes nê  setoí «spi«safi^ && da 

sociedade civil, - também pode converter-se em grave erro a afírmaç|b de que existe um 

“meio-termo” dòs procediinentos morais dentro db mercado, a fim dé justificar algum 

desvia @tí ÍTS^Séséer ética nas suas ações. Ou atada para ja^tficar a vi5ã&

instrumental da solidariedade empreendida pelo mercado, na qual a “ética se transforma 

era um bom negocio”' (2000; 3S). Não significa, todavia, negar que a vida política e 

moral deseavc^ve-se munde^ de contingências^ e nã& d& daŝ  essência pusas. 

conforme chama atenção Lisboa (2000; 38), uma vez que não se quer também ignorar o 

fato de que os valores éticos são construídos no ccattexto histórico-cuhufaf da vida 

social, portas^, sí^süo&a variaçàê ^^de cempocíameEá€>s“de umlugar paEaouíEo> <k um 

tempo para outro, conforme as exigências das condições nas quais os homens se 

organizam ao estabelecerem as fiomias efetivas e práticas de trabalho; E cada v ^ q u e  as
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do comportamento coletivo”(Aranha, 1986: 2000).

Nò entanto, as anáfises <te Lisboa aSrmam que, mais do que a  construção de uma 

üovâ: ética @£&p£esa£ial que s^ge, é a  total d&s i^opóskos empresariais que

determinam o novo momento do mercado:

Reabilitarse aqui a finalidade real da. empresa,, que se não é 

gerar o bem morat sempre e em todas as partes, tampouco tem por 

finalidade prmdpaL o Iucsq  ̂o qual é reenquadrado enguartío meio para 

se alcançar a miSsão empresarial: inovação e a criação dòsprodutos que
a saciedade necessiía.(Lisboa^ 20ãQ: 3 9 grifos, meus)̂

Nesíe e€sáext@i p©de-«e que a id^a ásfeaéiáa pelo aiiíc» é  a de que, 

embora as relações entre mercado e sociedade civil ainda se mantenham num quadro 

replôto dè contradições e divergências, o caráter de oposiçâfo entre estas duas esferas 

pesdendô^ ccnsiéeravskneníe & ímpet&^da extradição.

O terceiro setor está colocado na ordem do dia das empresas, com vistas a 

possibilitar a construção de uma lógica paralela àquela que constitui e caracteriza a 

existiiicia. dp merc^dp .̂ Esía-.f^rspectiya» s p  entaritp^ re^^ela, p  fa|p de.q^e a promessa de, 

“humanização” de empresas capitalistas e a abertura do mercado á penetração de 

vatofcs morais difundidos no âmbito das ações pratica(fes na esfera da sociedade civiii é 

um pmcesso, que ainda, esta por se concretizar,

No contexto das análises sobre o estreitamento dãs relações entre mercado e 

S0cieda<fe etvil, Andrade (1W7) ^Kwsía duas ameaças ä soíMevivência da sociedade 

bta&iLeim para q ptóximo século. De acordo com Andrade^ a  entrada no novo século traz_ 

consigo uma dupla ameaça à sobrevivência da sociedade, ante ao embate político e 

s© eiâibasí^& em ^iíasíees^eg€íva®& , mereado e  sociedade eivil. “A psm eira é a  que 

surge de imi entendimento falso do papel da economia”. Refere-se ao inédito papel da 

economia na estrutura social, trazendo toda sorte de (des)entendimentos tanto teórico 

quaiito emfHídiCíwsetodológico da& aaálises acerca da mereaníilização^ da vi4a sccialv A 

segunda preocupa pelo sentido de isolamento que se encerra nas promessas de 

desenvolvimento tecnológico e no cientificismo das propostas apontadas pelo setor 

empresarial, p u  seja, cprrerse p  “risco de. que. nps. tpmempsr uma sociedade epnitõesr
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íee^légiess-” TEaíarsej ^ sse eas% áe Eeeê feeeeE ©s Mmiíes da

apropriação do “social” pelo mercado: “A verdade é que o mercado não transcende o 

economico: é  incapaz dfe suprir as necessiáactes^ humanas no imenso campo da busca da 

liberdade, da cãaíividade, d& ajaer e dafídelidads” (Asdrâds, \99USy.

Toma-se necessário portanto, reconhecer na proposta da “reconciliação dos 

negócios com a  ética-' apresentada por Lisboa (200&; 39), o caráter normativo implícito 

i ^ ;  aa^isj^  em, úlíitm  iiis ^ x i^ , de^evem . a çonstoaçãp^  ̂ de im , < í̂a4r& 

institucional baseado numa nova ideologia empresarial. Esta construção, ainda que não 

pefssa ser inteirameníe assimüada pela reaHdade prá#ea^ das empresas, de íaío Goiiieça a 

e&bGç^uim Dijvaaíiíiida ooruiiliaíóiia eníre tnãos. e, finjidos. propósitos, empresariais.

A despeito das contradições inerentes ao debate sobre os “perigos da 

apF05ÊÍiasçã@ entre- mercadef̂  e soctedaáe- eivil’’ (E>iaiz; 2ôô€ )̂j pode-se <Mzer qae- é  
também através das iniciativas tomadas pelo setor empresarial que o debate sobre 

“terceiro setor"  ̂ vem ganfiandó espaço e visibilidade entre as variadas esferas da 

sseiedade (Faksner, 2000̂ : Oé); A aeeessidaáe de se istensiSc^- e ape& ad^  as. 

análises sobre esta nova realidade social deve-se ao fato de que o reducionismo 

analítico, pode tanto simplificar o entendimento, tomandó^o banal e desüiteiessante.
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Capítulo 3 

Terceiro Sietòr e Estado

3.1. Terceiro Setor e a perspectiva reformista do Estado.

Ao longo do século XX convivemos com a idéia de que o Estado, soberano nas 

decisões políticas e detentor dos mecanismos para o desenvolvimento social, reinaria 

^0lí3íGcB0-Gesári0-da vida laoderaa. No-entantoi segundo-Andrade ( l997:75)^0-que se 

observa é que, ao invés de constituir-se como uma potência entre os setores da 

sociedade que disputam o direito à condução da vida social moderna, paga o ônus de 

riao ter conseguido cumprir o papel de ancorar, através de investimentos em políticas 

^blicas^^ sociais^ o  p r^ ^ s o  de reesfóutiffação^ social. Ou Estado, que foi a

grande vedete do século, encolhe-se, encabulado ante os desastres que causou.” 

(Andrade, 1997:75).

Neste contexto, a questão dia réfórma dò Estadò désponta como tema 

pafa discutíf- d ife^zes poMticas  ̂ econômicas e cultufais, da 

reestruturação social, na medida em que, no âmbito geral da questão, o paradigma que 

consolidou-se na sociedade capitalista moderna foi aquele que afirma a idéia de que “a 

sociedade é a entidade probtemâtica, e como tal, objeto da refòrma e o Estado, é a 

Sôluçâo4o p»3b4ema, ̂ su jeito  da r«fefma” {SaBtoSí 199^: 01)

Do jX)nto de vista mais genérico, as análises de Santos (1998) procuram 

demonstrar que a questão da reforma do Estado insere-se num processo político 

histórico no qual passa gradualmente da condição dè condutor hegemônico dás 

diretózes políticas e econômicas (Estado autoritário^ para a fase do Estado mínimo 

caracterizada pelo domínio total do capitalismo global e, finalmente, para a fase de 

hibridismo. Nesta última, encontra-se a possibilidade de equilibrar os aspectos 

favoráveis das duas dimensões anteriores a uma terceira dimensão, que agrega o papel 

da sociedade civil, caracterizada neste contexto de “terceiro setor”.

O movimento reformista, segundo Santos, esteve diretamente ligado á 

articulação entre os três princípios reguladores da modernidade, a saber, o princípio do 

estadò, o princípio do mercado e o princípio da comunidade. Neste processo
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estabeleceu-se um círculo virtuoso entre o princípio do Estado e 

o prinvipio do mercado de qtte ambvs saíram reforçados, enquanto o 

princípio da comunidade, assente na obrigação política horizontal 
cidadão a cidadão, foi totalmente descaracterizado na medida em que o 

revanhevmento político da cooperação e a  solidariedade entre cidadãos 
foi restringido ás formas de cooperação e de solidariedade mediadas 
pelo Estado. (Santos, 1998: 01).

O movimento para reforma do Estado trouxe, segundo o autor, a perspectiva de 

se pensar, “nesta nova articiüiação regulatória, o potencial caótico dó mercadó”^(Sãntos, 

199S: 04); As tensas^ relações entte o mercado e sociedade ci^âl, na perspectiva 

reformista, se dissipam através do controle Estatal. O Estado tem então como 

incumbência política conduzir o processo de discussão da questão social pelo caminho 

dà democracia e dà cidadania, mudando o toco dó debate até então centrado na 

oposição ao sistema capitalista excludente. Nesse sentido^ “politizar a questão social 

sigiifícou submetê-la a critérios não capitalistas, não para eliminar, mas tão só para 

minorar e, nessa medida, manter sob controle o capitalismo enquanto conseqüência (a 

questão social) significou légitimâ-ío enquanto causa”  ̂(Santos, 199S; 02). Nó entanto. 

Santos^ observa que, esta fase do movimento refomiista se desenvolveu de maneira 

diferente entre os países centrais e periféricos. Nos primeiros, a forma política fínal do 

reformismo foi o Estado-Providência; nos países periféricos foi o Estado 

désenvolvimentista. Desse modo, o paradigma reformista, até a década de 70, sustentou- 

se na eapaci^de 4o Estado de equilibrar três estraté^as fundamentas, a saber, 

acumulação, confiança e legitimação.

Na perspectiva de análise do contexto brasileiro, Gonzáles (1999) verifica de que 

maneira o caráter explícito da política desenvoIvimentista do Estado se manteve vivo e 

atuante 4urante a década de 70 no país;

Ao contrário do incentivo à produção privada, aliado à cobrança de 

impostos: para manter os beneficros sociais; utilizados petos europeus, 
aqui, com uma sociedade civil frágil, o Estado assumiu o papel de 

promotor do desenvolvimento, criando a infra-estrutura através de
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empresas públicas, como a Petrobrás. Foi o chamado 

desenvutvimentismv: Na campo social a  estrutura- corporativista e  

clientelista, atendia os interesses de alguns poucos. (Gonzáles, 1999: 02)

A partir da década de oitenta começam a surgir os primeiros sinais da crise do 

Estado em todo o mundo, na medida em que “a articulação entre as três estratégias do 

Estado -  acumulação^ hegemonia e confiança > que presidem ao refonnismo^ en^ou em 

jOTOcesso de desagregação e foi paulatinamente substituída por outra dominada 

inteiramente pela estratégia da acumulação” (Santos: 1998: 03). Não obstante, a ameaça 

do enfinaquecimento do Estado só se concretizou dó ponto de vista das estratégias de 

heg^nœîia e de Gonfíanç% pois o Estado que em^^ge do fffocesso de reestoituração do 

capitalismo global -  cujo braço político é o consenso de Washington -, ao nível da 

estratégia de acimiulação, é mais forte do que nimca. (Santos, 1998: 03). Desse modo> 

Santos observa que, se antes, no período refórmista, o Estado se fortaleceu devido à sua 

capacidade de promover “interdependências não mercantis”, a  f<»ça do novo EstadOj 

formado no contexto da crise do reformismo, está na rearticidação, mais direta e mais 

íntima,, entre Estado e mercado^ em que pese a capacidade do Estado em conduzir o 

novo processo, submetendo todas às interdependências à lógica mercantil.

Trazendo o deb£^ mais uma vez para o  coi^xto da realidade brasileira^ 

Gonzáles (1999) observa que todo o processo pelo qual se deu o reformismo e crise do 

reformismo só foi sendo assimilado pelo Brasil muito tardiamente. Desse modo, na 

década de 80, quando o país vívencíava o momento máximo da mobilização social em 

busca do reconhecimento de direitos universais e a  aprovação da nova G(^síitaição- 

Federal, que veio garantir o cimiprimento destes direitos, no resto do mundo já  estava 

em andamento o desmonte deste modelo, No Brasil, o desmonte do Estado 

désenvolVimentista começou a dar sinais mais evidentes somente a partir do governo 

Gollor, já  ao início dos anos 90  ̂ a  partir da política de privatização das empresas 

estatais.

No contexto da crise do Estado, Oliveira (s/d) chama atenção para o fato de que, 

um certo raciocínio econonücísta, transportado à política, diria que a crise que se abateu 

sobr« a economia -  desemjffego crescente, aumento da pofereza, etc se projetaria para 

a sociedade como um todo, levando à anomia e à impotência da sociedade civil. No 

entanto, conforme se pode perceber, tais “profecias”, não se concretizaram. Ao
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contrário, o que se observou foi uma grande movimentação de novos atores coletivos, 

demarcando o novo cenário político dò País. Como exemplò dá movimentação da 

sociedade civil ocorrida na década de 90̂  Oliveira chama a  atenção p ^ a  a estrutiffaçâo 

de três poderosas centrais sindicais que, a despeito das criticas na direção do surgimento 

de um possível neocorporativismo,^ são responsáveis atualmente por conduzirem, pela 

primeira vez na historia, xmi processo no qual os trabalhadòres tenham real capacidade 

de influir no investimento do empresariado (Oliveira^ s/d:06);

Oliveira chama atenção também para o papel das prefeituras democráticas, 

aquelas que governam com base numa política de participação popular^^, uma vez que 

estas reforçam o caráter duradouro deste processo, afastando a suspeita de que a 

mudança m  relação entre Estado e  sociedade civil no Brasil não passaria de um

O Estado deixou de ser a forma de um certo modo de dominação 

social: O que as prefèitaras democráticas assinalam e denominam como 
um novo modo de governar é, de fato, uma reflexão e uma prática que 
partem da nova capacidade da sociedade entrar em diálogo com o 

governo, sob suasnovasfarmas: (Ohveira, s/d: W).

De certa forma, tal perspectiva aponta para o fato de que há hoje no Brasil fortes 

indícios que comprovam um **enorme avanço na construção dá cídádania^^COlíveira s/d; 

10). Gontudoj segundo Oliveira^ esfei percepção não deve extrapolar o-real sentido da 

democracia participativa, uma vez que não se pode jperder de vista o fato de que a 

capacidade de movimentação e organização da sociedade civil revelada nos últimos só 

se tomará efetiva quandò esta for capaz de intervir no Estado. Nesse sentido, o autor 

observa: que “ao invés, portanto^ da proposta neoliberal de que o Estado deixe de 

intervir na economia e na sociedade, a proposição agora é que a sociedade civil seja 

capaz de intervir no Estado, seja capaz de fazer-se presente no Estado” (idem).

As experiências do Orçamento Participativo realizadas em Porto Alegre nas duas anteriores e na atual 
gestão admirastratrva têm servido de rdferêficia aos vários estudos anaüsam o processo de participação 
popular nas instâncias decisórias do poder institucionalizada (ver, por exemplo, Navarro, 1999)
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Adverte porém que o processo que se desenha, de penetração da sociedade civil 

nos espaços decisórios da política fórmaF riãó significa a anulação dã irredutível tensão 

entr« sociedade e E^ado^ laesmo por-que esta é ôutífera. É também a garantía de que 

governantes eleitos pelo voto possam resistir a lobbies e pressões políticas que se 

organizam a partir da sociedade (Oliveira, s.d.:07).

Esse novo sentido dé democracia esta colocado na ordem do dia da reforma do 

Esíadô. Se p ^  «m lado* conforme observa o autor, a  atual crise 4o Estado “revela ô  

esgotamento de um modo de dominação social”, devido à crise financeira e à 

incapacidade do Estado de conduzir o processo de desenvolvimento social, por outro 

làdó, o esgotamento dã dominação social pelo Estado ocorre principalmente “porque há 

i»n c€8íjusto de novos aícffes <»ganizadôs5 cíqsazes de colocar o Estedo s ^  seu próiKÍo  ̂

crivo, capazes de dizer onde, o quando e o como das políticas do Estado” (p.07). Nesse 

sentido, pode-se dizer que a crise do Estado não diz respeito diretamente à sua exaustão, 

pois representa, em última instancia, a “crise colocada pelo movimento dia sociedade 

•civil”.

O processo democrático que se aprofunda, implica, sobretudo,, a construção de 

novas bases de relacionamento entre Estadó e sociedade civil. Nesse sentido, o papel 

político dos movimentos-sociais e demais atores 4a sociedade civil, para além do papel 

de crítica e denúncia, pode representar imi significativo avanço na democracia que se 

reconstrói. A questão da complementaridade entre as duas esferas, toma-se o foco 

principal do debate dà reforma do Estadó, no que tange as políticas sociais. As ONGs, 

por seu caráter iastitucioíiai e^ecífico^ são reconhecidamente ítíores psivilegiados para 

comporem com o Estado as bases para a constmção de parcerias democráticas.

Em consonância com o projeto reformista do Estado brasileiro, Barbosa (1999) 

destaca a importância das ONGs no Brasil em complementar ou mesmo executar 

políticas públicas, em e ^ c ia l  nos âmbitos de assistência e educação^ Desse modo^ “nô  

âmbito da complementaridade, a relação entre o Estado e as ONGs revela-se mais 

promissora. O Estado pode disseminar parcerias com as ONGs, financiando projetos 

específicos, mediante concurso ou licitação entre ONGs, segimdó critérios 

preestabelecidos:, que incluem qualidade do atendimento e psestação de contas” 

(Barbosa: 1999,10).
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No entanto, é notório o fato de que construir interelações democrática entre tão 

divergentes setores da sociedade não é tarefa que se realize sem conflitos. Segundo as 

^áiises- de P eg ^  Dulaay (1997X lan do& pincipais fHfoblemas deste pffOGessô é a  

constatação do fato de que “a parceria funciona melhor quando os grupos envolvidos 

possuem mais ou menos o mesmo nível de poder de decisão” (1997: 63), Não chega a 

causar estranheza também a constatação do autor de que “os grupos que se associam em 

fimção de questões complexas raramente dispõem dô  mesmo quinlm  de tal poder, a  

que resulta em um grande j)roblema”(idem). Neste contexto, Dulany verifica que a crise 

do Estado nas sociedades capitalistas toma-se uma “via de mão dupla” que pode tanto 

favorecer quanto obstruir as parcerias. Segundo o autor, na medida em que o govemo se 

^n ta ameaçado por perda de poder e tema pelo fortalecimeHt& da sociedade civil, ele 

jjrocurará manter débeis e desorganizadas as entidades da sociedade civil. Por outro 

lado,- a sociedade civil^ ao ver-se preterida de participar da arena política de debate sobre 

temas urgentes da agenda pública, pode se unir e tormar um poder muito maior, 

^rigasdo-assim  «  goverao-a negociar <idem);

Segundo Dulany, uma maneira de facilitar as parcerias entre Estado e “terceiro 

setor” é a utilização de mecanismos de intermediação^ ou seja,, a efetivação de parcerias 

conta com a atuação dé organizações que fázem a mediação dás diterenças dé natureza 

enfre os setMes, no que se refere a  captação de re c ^ s^ , níveis de  poder e abordagens 

de jjroblemas. Estas são denominadas pelo autor de organizações-ponte^^.

Pensar um novo Estado nessas circunstâncias é pensar uma nova relação com a 

sociedade civil, na qual possam ser estabelecidas novas redes de interação democrática, 

horizcmtais, nas quais a sociedade civil possa participar ítóvamente do processo de 

constmção de uma nova realidade jpolítica, cuja referência seja o controle efetivo sobre 

o Estado. É pensar, portanto, na p e r^ c tiv a  de se construir um novo modelo de 

sociedade híbrida através da interdependência entre os setores sociais. Tal perspectiva 

aponta para  ̂a necessidade de entender a sociedade constituída não mais pela existência 

singular do poder político, jnas-.antes43elQ “efeito .^obal da combinação entre diferentes, 

formas, de poder” (Santos:1995,.127), Nesse sentido,. Santos apresenta, como alternativa

Segundo o autor, “exemplos de mecanismos de ponte que se originam no govemo e incluem 
representaites da sociedade crvit e  do setcM̂ privado são, no Brasil, a CfMnumdade- solidária e os 
Conselhos da Griança e-do A dolesc^e (nos âmbitos municipal, estadual e federal), os quais constituem 
uma nova área intersetorial dfi colaboração” (Dulany, 1997: 68).
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de análise, a descrição das sociedades capitalistas divididas entre quatro espaços 

estruturais, a saber, o espaço doméstico, dá produção, dá c id ád ^a  e mundial, em que 

pese em cada uma as combinações das relações sociais-paradigmáticas que as 

constituem (1995: 125,126).

Com efeito, a idéia de sociedade híbrida recoloca na arena do debate político a 

importância da sociedade civil como co-partícipe do processo dé restruturação social. 

Neste contextoi a idéia de “terceir-o seíw” 4 e ^ ^ ía ,  no âmbita dô  discurso política da 

Estado, como elemento central para o favorecimento das relações de proximidade entre 

as duas esferas. Todavia, o otimismo presente na maioria das análises acerca do 

fortalecimento dá sociedade civil perante a soberania do poder político do Estado e da 

cons^ção de novas relações de parceria e complementariedade en&€ Estada e 

sociedade civil é visto com bastante ressalva por Santos. Note-se, por exemplo, a visão 

do autor a este respeito:

“A meu ver, o que está verdadeiramente em causa na 'reemergência da 
sadedade civH ' no distmrso mnnmante é xmireajiistamertto estratarctt das- 

jiinções do Estado por via do qual o intervencionismo sociaL 
interclassista, típico do Estado-Providência, é parcialmente substituído 

par um imervertcforiismo bicéfafo; maiŝ  autoritário jttce ao operariado e 
a certos sectores das classes médias (por exemplo, a pequena burguesia 

assalariada) e mais diligente no atendimento das exigências macro­
econômicas  ̂d a  acumulação de capitai (sobretudo do grande capitai) 
(Santos, 1995: 124).

Não se trata, no entanto, segundo o autor, de afirmar que a reemergência da 

sociedade civil não tenha se traduzido num núcleo de características genuínas, tais como 

a expansão da subjeüvidade, do comunitarisma, da capacidade de autagavemo e da 

organização autônoma dos interesses, etc. Trata-se tão somente de reconhecer que esse 

núcleo “tende a ser omitido no discurso dominante ou apenas subscrito na medida em 

que corresponde às exigências dò novo autoritarismo"^ (Santos, 1995; 124).

Sotee esta questão Santos re^alta ainda^ evocando ©s ensinamentos de 

Rousseau, que as conseqüências de se crer inadvertidamente no fortalecimento do 

“terceiro setor” como meio capaz de reter a dupla crise -  política e econômica - que se
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abateu sobre a sociedade, podem ser igualmente problemáticas para se pensar os valores 

que constituem o principio de comunidade. Segundo o autor, a preocupação de 

Reu&seau “com a possibilidade de a^ociações e corporações poderem se transf^cmar, 

elas próprias , em grupos poderosos e privilegiados capazes de distorcer a vontade em 

favor dos seus interesses particulares (Santos, 1998: 07), deve servir de advertência para 

pensar que o “terceiro setor” pode ser ele próprio uma fonte de corporativismo.

Do: poat& de visía do. fostakGisieaí©. 4o= “terceão. setes”, a  razão, de tal 

advertência possui duas razões de ser. A primeira é que a afirmação de que tanto o 

mercado quanto o Estado encontram-se em franca decadência, devido a crise que se 

abateu sobre as sociedades capitalistas gfobaIíza<fes, nao se confirma perante as anáíises 

m ais.a íe i^ .aoerca d as.s^ i^ . es6:atégiã&. de sobrevivência dos. p^ses c ^ ^ U ^ a s  n& 

contexto da globalização. Quanto à segunda. Santos verifica que atribuir ao “terceiro 

setor” tal incumbência é desconsiderar todo o processo histórico de subordinação que 

caracterizou sua existência:

é ainda menos claro que o princípio da comunidade, depois de um século 
àe marginaiizaçã& e eokmizetçã& por-parte d& Estaéo e-: mermeio; 
tenha ainda a autonomia e energia necessárias para protagonizar uma 

nova proposta de regulação social, mais justa, capaz de repor a equação 
entre regalaçã& s&cial e snrnmipação sociaf que ccmtrtai a  matriẑ - 
originária da modernidade ocidental (Santos, 1998: 07)

A retomada do. interesse teórico acerca do ressurgimento do “principio da 

comuni(fedê"; detentor dós novos meios de regulação sociaf no contexto de 

fóan^c»maçSe poUtica e econômica das sdciedade& n a  ccmtes^toraaeidade, reside sa  

constatação real de que o modelo de regulação social produzido pelo Estado no período 

anterior, com base na legitimidade, no bem estar político e econômico,, na segurança e 

identidade cultural, esta posto em xeque. Dêsse modó, a questãó dó "terceiro setor"" tem 

para a  autor, no c^texto  da re fo ^ a  da Estado^ & p a ^ l  ceaíml de cmUibuit na 

reestruturação social, tanto no sentido de construção das novas bases de regulação -  

contando que aquelas não se sustentam mais -  quanto na forma política em que elas irão 

se traduzir, conforme se pode observar:
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a emergência do terceiro setor significa que finalmente o terceiro pilar 

ãa regulação s&cial na modernidade' ocidental, o princípio da 

comunidade, consegue destronar a hegemonia que os outros dois pilares, 
o princípio do Estado e o princípio da comunidade, partilharam até 
agora ctm  dtferertí^ pesas relativos em ãrfèreníes períodos (Santos, 

1998: 06).

Ainda com base nas análises de Santos, é interessante observar a distinção que o 

autor faz da emergência dò ‘terceiro setof” nos países centrais, por um íádò, e nos 

pÉttSês. periférisôs e semi-perifériGôs poí Segund© & autor^ a  despeite, da

ambigüidade conceituai que cerca o ressurgimento do “terceiro setor”, não se pode 

perder de vista o fato de que^ nos países centrais, este surgimento se dá no contexto da 

crise dò Estadò-ProvidBncia, isto é, em meio a crise política e econômica, que 

caracteriz&a-se pela redação de poüíicas e recrudescimento de

questionamentos dos direitos trabalhistas, direitos estes, que vinham lentamente 

ampliando-se desde 1945. Desse modo, segundo o autor, toma-se imprescindível 

perceber que, ao contrário do que procviram demonstrar algumas análises sobre ‘iierceiro 

se t^”, este n.ãô sessufge de lutas sociais e polacas avímçada& que

procuram substituir o Estado-Providência por formas de cooperação, solidariedade e 

participação mais desenvolvidas” (Santos, 1998: 08). Mas antes, de um contexto social 

adverso, em meio a crise dò desemprego, fárência de empresas, de iniciativas para 

reinserção-de ts:ab^}ado£es.^xclaido& da nom  dinâmica ii»^tóal^ etc.

No que se refere aos países periféricos e semi-periféricos, o contexto do 

surgimento do “terceiro setor” é muito diferente. Ocorre fundamentalmente em função 

dè sè criar condições entre os setores sociais, principalmente através das OWGís, de 

su^ir ô& serviços bá&icõs ̂ iie s e m ^  esúveram^ a  cargo do Estado e que deixaram, de 

ser realizados (ou se continuaram foi sempre de forma muito deficitária). Este processo 

contou com a participação direta dos países centrais, que canalizaram seus recursos para 

a promoção e dèsenvolvimento dã assistêíicia social dos países periféricos, através do 

financiamento de eitòdades não governamentais. De&se modo^ verifica'^ que nos 

últimos 25 anos a visibilidade nacional e internacional das ONGs teve um aimiento 

vertiginoso em todo o chamado “terceiro mundo”.
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Dados coletados em recentes pesquisas no Brasil demonstram que atualmente 

existem cerca de 250 mil organizações declaracías <Je utilidade publica no Ministério da 

Fazendãj c^ tí^U zan d a  m ds de 1,2 m^ilhãa de pessoas envolvidas nos trabalhô& dã& 

ONGs (Voigt, 1999; Landim e Vilhena, 1998, Fernandes, 1997). Estes dados parecem, 

em certa medida, justificar revitalização do debate sobre ação coletiva e participação 

política nãõ só por intermédio dé cientistas sociais (que de certo modo não chegaram a 

“abasd^iar & causa”) mas  ̂;^8cipalmente, ^ o u x e r^  p ^ a  a  arena ̂  ̂ scussã& setores 

quase sempre indiferentes a esta temática. É o caso de perceber como, em escala 

crescente, áreas de conhecimento tão variadas, como administração e gestão de 

negócios, tem se dedicado a estudar este “íénôineno sociartFálconer, 2000)

Os d if e r e i^  c(^ex tos pc4iticos^pe^»igam. o surgimento 4o “terceira setor”, 

assim como as particularidades operacionais específicas para cada situação observada 

anteriormente, justificam a amplitude da temática e a falta de consensos nas questões 

sobre ‘terceiro setor”; Todávia aíguns pontos deste debate extrapolam as análises sobre 

democracia e poder locaL alcançanda os-e^aços^obais- de <tisaissão. sobre a  tema 

Algims pontos deste debate são convergentes e merecem ser analisados a fim de que se 

possa delinear com mais precisão qual o papel do “terceiro setor” no processo de 

reestruturaçEó do Estado. Santos (199^) destaca quatro pontos de convergência que 

&!adamei^£^-&<iebaíe s ( ^ e  “ter-ceir-o setor” e Estado:

a) localização estrutural entre o público e o privado’. Neste debate, busca-se saber o 

que ver<fedèiramente distingue a ação publica áa. açâò particular, sabendo-se de 

aaíeísãa a  “terceira seter” se e^sfem  a  partir da cœnbinaçâo de caracíemticas 

de ambos setores. Há entidades sem fins lucrativos que pelo tipo de serviço prestado 

aproximam-se mais de um ou outro setor e há ainda organizações dualistas que em 

parte trabalham com uma lógica solidaristica e em parte com a lógica capitalista. 

C^íe ressalta, na  ccsxtexta da reforma da  E^ado^ a  p ^ l  da terceka setor coma 

ator privilegiado na reformulação dos limites entre o público e o privado e a 

construção de uma esfera pública e democrática.

b) Organização interna, transparência e responsábitizaçãõ: Aqui o que está colocado 

em <^ie^ão é a  variedade das ^ g a n iz ^ ^ s  que passam a  compor o chamada 

“terceiro setor”. Variações quanto ao tipo de organização, á estrutura organizativa 

(formais e informais) e a forma de atuação de atuação compõem o conjunto de
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características que diferenciam substancialmente as entidades do “terceiro setor”. 

No contexto de divergências metodológicas e ou ideológicas, Sãntos adVerte para o 

de é Becessário. levar muita à  séri& as exig^iciâ& de democracia istema^ 

participação e transparência sob pena de o “terceiro setor” transformar-se em uma 

espécie de despotismo descentralizado,

c) Relações entre as organizações ão terceiro setor: o “quase-diTema”  ̂colocado aqui é 

G de os-oi;^tivos-CGlocados pelo terceira setc^ sãa de c '<»^ universali^  

público e coletivo, no entanto as interações cooperativas estão sempre restritas ou ao 

setor e o âmbito da atividade, ou a determinada população específica. Tais 

contraífiç^s, no contexto dós países periférico, estão inseridas nas relações entre 

OMG&-de pafôes -cen̂ aá&-e p^if&ícos, as^m <x^^sas-c^tições4e fm^^iamenta 
entre estas. Na medida em que as relações entre ONGs se pautarem por regras que 

respeitem a autonomia e a integridade das diferentes organizações envolvidas 

maiores sEó as possibili(fedés dé se construir as fôrmas de globalização contra-
14

d) Relações entre terceiro setor e Estado nacional: A realidade dos países periféricos 

fizeram com que as relações entre Estado e terceiro setor fossem sempre bastante 

instáveis e problemática. No contexto atual, a questãó central é determinar o papel 

d a  terceira seUx nas políticas p^bUca% kvímda-se em. c£^a  que tal depende tanta 

do próprio terceiro setor quanto do Estado e ainda da coniuntura intemacional, da 

cultura política e das formas e níveis de mobilização e organização social. 

“Distingue-se neste contexto três tipos de relações possíveis: terceiro setor enquanto 

i&staimenía d a  Estado; terceira sete»: en quai^^m pl^cad^  de fs<^amâs estatais; 

terceiro setor enquanto parceiro nas estruturas de poder e de coordenação” (Santos, 

1998; 12).

As análises dé Santos acerca da questão central colocada na ordem do dia das 

relações^n&e “terceira setar” e a  Estado^ brewmeate ̂ ese:^adas^ sãa e ^ r^ ia is  para 

compreender, no âmbito do debate mais amplo sobre a questão do “terceiro setor”, quais

Boaventura de Sousa Santos chama de “globalização contra-hegemônica a articulação transnacional de 
THGfvimeütGS, associações & ergarazações qiiC' -mteresses e- grapos sab^^nizados oa
marginalizados pelo capitalismo global. A globalização contra-hegemônica é fundamental para organizar 
e. disseminar ssíratégiâs. poüticas eScazes .̂ ciiar aJt̂ Tsatiy-aS: ao, coiaérciO: livre, poj via ,ds. iaiciaíi>?3S. ds 
comércio justo e g^antir o acesso das ONGs dos países periféricos ao conhecimento técnico e às redes 
políticas onde emergem as políticas hegemônicas que afectam estes países” (Santos, 1998: 12).
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OS referenciais de análises que podemos lançar mão para discutir o valor e a 

ptausíbilidádè dò “princípio da comunidade^como regulador da nova sociabilidade que 

está sesdo-dese^ada iia^^^êxt& da realidade bsasileira.

3.2 - Terceiro Setor e a reforma do Estado Brasileiro

O ano de 1994 tem sido aclamado por alguns representantes governamentais 

como o grande marco na historia política db pais. Representa o fim dé um período de 

<^ise política e eco»ômicaque se^a^< » i por losgos 20 âsbos-e^ iniciade iffîia nova era 

de prosperidade social e renovação estatal (ver Bresser Pereira, 1998; Costin, 1998). 

Segundo Bresser Pereira, a eleição do presidente Fernando Hemique Cardoso marcaria 

o fim da crise política selando o acordo nacional entre forças políticas atuantes no 

cenário bíasileko e  a  êxit& do plano real seria ô  m^cô.da siçeraçã&da crise ecoa^íúca. 

Desse modo, preparava-se o terreno para a consolidação do projeto de retomada do 

desenvolvimento nacional, cujo principal foco era a reforma do Estado, considerando 

que a “causa principal crise foi a crise do E ^ d o ”;

As. discussões cercaram a  |^eparaçã& da  re€»ma d& Estado ccmstitiáram 

dos principais espaços de debate sobre “terceiro setor” no Brasil. Não só por ser ele 

próprio (“terceiro setor”) objeto da reforma, na dimensão que trata das novas estratégias 

para o dèsenvolvimento social e econômico do Eistado'^  ̂ mas também por trazer a 

questão, d a  reS^ma de= ^ ó |» io  “ter-cek-o. se t^” para d e ^ o . d& debate sotee 

reestruturação social, conforme a visão de Boaventura Sousa Santos assinalada 

anteriormente.

Nó discurso de sua posse, em janeiro de 1995, o então Ministro Bresser Fereira 

definiu as prioridades 4 o  governa em relaçãa a  questão da ref(3H&a da  Estado. E ^ e  as 

prioridades apresentadas, como o fim da estabilidade de emprego do funcionalismo 

público e a descentralização do Estado, transferindo para Estados e municípios 

atribuições mantidas pelò govemo fédéral, apontava também para a necessidade de 

“reduzir núcleo 4o. pr-ó^rio aparelho do E^ad©” <1995:), Tal redução teaduzir-se4a

Nesse caso, a reforma para o desenvolvimento econômico privilegia o papel do mercado e o 
desenvolvimento social, o jj^ el do Estado em parceria com a sociedade civil. È justamente nesta 
dimensão da reforma que ganha centralidade o papel do “terceiro setor”.
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basicamente pela privatização das empresas estatais, transferindo para o setor privado 

as ativiííãdés voltadas para mercado e, principalmente, pelo desenvolvimento das 

ísrgaaizações^^íblicâs- não e i^ a í^  CS>serve-se posíanto que o& germes da discvKsão 

sobre “terceiro setor”, plantados ainda no fínal da década de 80, no contexto da 

aprovação da Constituição Federal de 1988 começam efetivamente a florescer no 

momento em que o tema ganha relevância política e passa a ser debatido no âmbito dos 

espaços 4ecisórios 4 a  poUtíca fosmal.

Não se trata, nesse caso de dizer que as iniciativas experimentadas pelo 

“terceiro setor” são iniciativas recentes e inéditas que se desenvolvem às custas do 

Estadò, como faz crer algumas recentes análises. Ao contrario, a questão colocada 

rcfese-se ao faío 4e que a& de várias décadas a  istvi^»li4ade das ações que 

partiam da sociedade civil sempre foi característica marcante destes atores sociais 

(Oliveira, 1999; Landim, 1998), No entanto, a partir da década de 90, quando a 

socíedàdè civil ‘‘conquista” o (fireito de integrar o cenário político-ínstitucionar’*̂ ; 

p æ ^ ip ^ d o  4a  fo^u laçãa  4a agenda 4e temas ^ibUcos ^sdaaado-, port^sío^ 

visibilidade e legitimidade pública, emergem propostas ambivalentes quanto ao seu 

papel na construção dos„ novos parâmetros de regulação da vida social, traduzidas, por 

exemplo, nas propostas dò ‘terceiro setor^.

Vejamos4e que m^fê^esíã&c<^í@ ^pk4a&«^^€^t&4e ïe lerm a4ai^â40j as 

propostas de “terceiro setor” que estão sendo construídas nos estudos especializados 

sobre o tema. Cabe, portanto,, analisar, no âmbito das propostas do. governo para lidar 

com este momento de reordénamento das estruturas sociais, em que medida sociedade 

c i^ l  e  Estada c < ^ p õ ^  q u a ^  4e in t^açâa política capas 4e as

divergências, tanto aquelas que dizem respeito ao fazer político, quanto as de sentido 

puramente ideológico.

A crise do Estadò-desenvolvimentista, somada a globalização que exigia dos 

p^ses uma £»ma mais e â c i^ e  4e a ^ » ^ s ^ ç ã a  púbUca fomm, segtrada Cesser 

Pereira (1996), dois importantes aspectos que fizeram com que as organizações pública

Ruth Cardoso (1994:46) chama a atenção para o fato dé que esta nova configuração institucional dos 
movim«!tos soei^  f  e das eritíéades -éa sociedade civil-de tHBa maneira- se dea muito- mais peiê  
contexto político que se estabelecia, no qual o aparelho do Estado abria seus canais para a participação da 
SQCisÍ3de. civii do. qii.e psla, esisíâasia dŝ sisaa. eía^^  racLoasi e esÊcaíégica por parte,dos,íhqvíhiseíqs- 
sociais.
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não estatais, que há muito vinham exercendo importante papel na construção da 

democracia e defesa da cidadania e justiça socia! no país nos espaços nãò ofíciais (fe 

ação. pdlítica^ 4es^2^ssem  ^  iafôr-esse Esíado. Segu&êa aut^, dépens da 

globahzação, as possibilidades do Estado continuar a exercer o papel de “proteger as 

respectivas economia da competição internacional” diminuíram muito. Seu. novo papel 

passa a ser o dê ‘Tacilitador para que a economia nacional se tome intemacionalmente 

<»3mpetitiva {1994; 269^ A pas^ipaçã» 4a&^ga^zaçõe& ^àbtíca& e s ta i s  

estrutura do Estado é a g^antia da permanência do sentido social do governo, ao 

mesmo, tempo em que elimina o caráter burocrático,, mantendo ao nível do Estado, o. 

“monopólio daquelas atividades que sao exclusivamente do Estado”; Desse modo, a

Não será o Estado Mínimo sonhado pelos neoliberais, mas, ao deixar de 
ser‘̂ bttrocrótíc&i trar^brnmr~se-á em um Esta^ Socitâ-Libered; que 

protegerá os direitos sociais de forma competitiva. Assim reformado e 

fortalecido, e com suas finanças recuperadas, Esse Estado poderá 
contrabalançar os efeitos Estorcidos d£t gloèafízação e garantir umâ  

sociedade não apenas mais desenvolvidas, mas menos injusta (Bresser 
Pereira, FSP 28/11/1996).

A respeito do monopólio, das atividades exclusivamente do. Estado, é importante 

observar as anãMses de Sãntos (Î99S) sobre o “mito^que se criou em tomo (ia separação 

« !^« ^-q u e  é  e ^ ^ i e  n ã a é  excluskãdade4&E^ad&. peífô^ |^ecesso&

democráticos de reestmturação social, implica antes de mais nada a complementaridade 

entre, terceiro setor e Estado a fim de se obter a base para constmção de xim espaço 

público nãó estatal. Sendo assim, é necessário distinguir entre complementaridade e 

subst^ição, medida

A substituição assenta na distinção entre junções exclusivas e fiinções 

nõo-exchtsivasdaEstad&que, parvezes; se designam por fitnções sociais 

do Estado. Por detrás desta distinção está a idéia de que, sempre que o 

Estado não demonstre ter uma vantagem comparativa, deve ser 
sttbstiíatdo no exercício dm jimçôes não excktsivas p&r instfímçôes
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privadas mercantis ou do terceiro setor. Esta distiwfõo é altamente 

probiemátwa; s(^>retadoporqite a -análisê  da^nese^ da Estada maderrra 

revela que nenhuma das Junções do Estado foi originalmente exclusiva 

dele; a exclusividade do exercício das funções foi sempre o resultado de 

uma luta^poiitiva: Não haven^ funções essenciabmnte  ̂exchtsivm nãa 

há, por implicação, Junções essencialmente não exclusivas. ” (Santos: 
1998,16).

No_ entanto, contrariando as análises, de Santos, as propostas de reforma do. 

Estado apresentadas por Bresser Pereira reafirmam o caráter excíusivo de algumas 

&nçõê& gasa^tiada a  e ^ ^  a  p r ^ s ^ a t ^  de poderem ser nem

privatizadas e nem publicizadas. Nestes termos, a proposta visa, segundo o autor, “ao 

mesmo tempo fortalecer a competência administrativa do centro e a autonomia das. 

agências executivas e das organizações sociais. Neste contexto, o sxirgimento do espaço 

td£^r^iaí^-decisivo^a0^^eex^e4as:felaç§fôE^adc^-S4>ciedade, ta 

medida em que abre espaço para se pensar novas formas de controle social, que em 

última instância, abrem novas, perspectivas, para a democracia (Bresser Pereira,. 1996: 

2«6)

As.̂ «laç©ê& enfee set^” e ̂ íad& gasfeam pese&4Lferesíes no= cí»itexl&
da reforma do Estado, jx)is o Estado, ainda que se mostre aberto a novas parcerias com a 

sociedade civil, não é capaz de soltar as amarras que o prende à tradicional cultura 

poííticá e entende a sociedade civil, assim como as demais esferas da sociedade

De fato, na medida em que o espaço público não é apenas o espaço 

esiatal, mm exisíe tm ^ psç0-púhli^f^!a 'd& EsMd&, ap^itíeft, 
da qual se administra o espaço público, deixa de ter como único objetivo 

alcançar o poder do estado. Esta advertência é correta, mas pode ser 

engaiíoifa a& imagtr^nTwr qae esta-rede de arganizaçães pábtíem não  ̂

estatais possa existir independente do Estado. Esta rede ou mais 

amplamente a sociedade civil existe integrada ao Estado, assumindo, 
wpepel éersfannadvra d&Estsâ&qKe  ̂a  reg^tr (Bresser  ̂

Pereira, 1998: 40grifos meus).
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A reforma do Estado brasileiro terá então um duplo papel a cumprir, quais 

sejam, o fòrtalécimento do nücíeo estraté^co do Estado e a descentralização das 

^ v ã d a d ^  4 o  Ei^sdo “agêíicias executka&”, -  que pô4erí^ao& ch^sæ

de “centros de excelência dentro do Estado” -  as atividades exclusivas do Estado e 

transferindo para as organizações públicas não estatais, as “organizações sociais”, os 

serviços públicos não-exclusivos (BresserFereira, JB, 28/10/1996)

A traaa^i^êscia 4e serviçGS “sãôr«xclusivo&” 4o  Ê^ado pa^a ofgamzações 

sociais tem ocupado lug^  de destaque nas questões sobre reforma do Estado. Consta no 

centro deste debate a idéia de que somente a descentralização dos serviços sociais 

prestados pelo Estado pode garantir a eficiência e a qualidade deste setor, uma vez que o 

sistessa bur^c^ático cacacteTÍ^co do E^ado um gr^ide

obstáculo na execução direta das atividades sociais, embora seja inteiramente necessário 

para manter o controle nas decisões tomadas no núcleo deste mesmo Estado. Segundo 

Bfesser Pereira,

Com essa estratégia administrativa descentralizadora, estaremos 
cmtœdeftâo aaicmomkt' afis serviços sociais fitndamemais ekt-socfedade: 
Com isso, será possível liberar esses serviços da rigidez burocrática que 

hoje os domina. E estaremos possibilitando uma parceria muito mais 
efotiva entre sociedt^  e  Estada é> resahada serãa serviras de 

educação, saúde e cultura orientados para a cidadania (FSP, 
22/07/1995).

Esta idéia tem sido amplamente divulgada pela bancada govemista, imbuída de 

convencer a opinião pública dos benefícios para a sociedade pela reforma 

do. Esíad& 0& ãfgumenío& trazidos à  páblico p ^ a  dem oa^æ  a 

plausibilidade da reforma da administração dos serviços sociais no Brasil debruçam-se 

nas experiências norteamericanas de autonomização dos serviços públicos prestados 

pelo Estado, conforme assinala BresserFereira:

Ao adotarem essa estratégia, os norte-americanos compreenderam que, 
nas soeiedade^ ce^aüsím  etfntemperânem, as formiez de propriedade 

relevantes não são apenas a privada e a estatal, que caracteriza as
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organizações sem fins lucrativos. Esse tipo de organização, desde que 

garanti^ yew curát&r ejetrmmente frábliof, é  mmsr aprvfprmúxf parvf a  

execução dos serviços sociais (FSP, 22/07/1995).

De fato, as experiências observadas nos Estados norteamericanos podem 

representar um bom modelo de referencia ate para se pensar em mudanças e na 

4& modela da E^ada ^a s ^ ir-a  Ma& 4sá  '«sna

transposição acrítica do modelo norteamericano possa ser adequada à realidade 

brasileira, simplesmente pelo determinação institucional das novas regras do Estado 

reformado é relegar ao segundo plano os anseios, conquistas e importância da sociedade 

civil «m todo^ p o c essad a c^ i^ u ç ãa d a  democracia na  Pat&.

Embora a análise mais ampla da reforma do Estado não possa ser realizada no 

âmbito desta investigação, uma vez que extrapolaria os objetivos propostos 

inicialmente, é dé suma importância apresentar, ainda que brevemente, a síntese das 

l^-<^sías da  ree^rutu^açâada S^tadOj a  êm  d e ^ ^  se possa em me<^da

estas contemplam o sentido da construção da democracia sublinhada nas análises 

anteriores sobre participação política e ação.coletiva.

üín  documento produzido pelo Ministério da Administração Federal e Refòrma 

d a  E ^ada «m 199^ a^-eseata a  smtese d a  prc^«ta da  reS^ma, a ss in ^ n d a

a lg ^ s  dos objetivos centrais da jprqposta. Consta dos objetivos tomar a administração 

pública mais eficiente e de melhor qualidade. A maneira: redução de custos e 

simplificação dos procedimentos, através da desburocratização dos serviços. Consta 

t â í í^ m  dos^ ie tivos assegurai a  ̂ t^ iU dade d a  P l^ia Real {-que m  verdade, mais da 

que objetivo, representa o próprio sentido da sua existência). Além da redução de 

custos, tomar o Estado mais eficiente exigiria a descentralização dos serviços, 

“aproximando-os da sociedade e do cidadão, retirando do Estado atividades que possam 

ssr melhor cxectttadas por-Cidades públicas:.^aiadas pela Estada” <MARE, 199:7: Ô7>.

De acordo com documento publicado pelo MARE (outubro de 1997), entre os 

importantes projetos e propostas da reforma do Estado, encontrava-se em andamento, já 

naquele período, a proposta de descentralização dos serviços públicos através da 

in^tuckm lizaçãa das entidades da sociedade civil: “d e sc ^ ^ liz a r  c  m elhof^ a  

desempenho gerencial na prestação de serviços públicos na área social, mediante 

implantação de “Organizações Sociais”, sem vinculação administrativa com o Estado,
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mas fomentadas com recursos públicos e controladas por contratos de gestão” (MARE, 

1997:0^):

Essa 4& reíS^iaa 4©= 4eíkie, de mede^ ^  seitóid& de

fortalecimento e democratização da sociedade civil defendida pelo Estado. A 

democratização, da sociedade civil é entendida, neste contexto, como uma rede de 

organizaçSès públicas rião-estatais, mas que surgem cada vez mais integrada ao Estado, 

^  papel 4e a  potítica ^ g ^ e  ^ p l^ i^ í ta d a  pel& Estado^

gue a regula. Segundo Bresser Pereira, “o fato histórico novo que vem se transformando 

no elemento democratizador por excelência da sociedade civil, mas. que não. justifica 

transfórmá-ló no novo agente privilegiado da história e da reforma do Estado, são as 

<x^ãmzaçoe& pj^^ticag <19S8bv X^fiae, p e s ta ^ , ^  papel ‘"terceiro^

setor”, neste processo.

A perspectiva de reconstrução das bases, de diálogo entre Estado, e sociedade 

civil, que, em última instância, redefine as relações entre as duas esferas sociais, é um 

faía-que tem sido  ̂a ^ k m e ^  «?^pi^ade= sa& a^tíse& que d f ô c ^  lK)voŝ

paradigmas das relações sociais que estão sendo erguidos no contexto da 

redemocratização.. Nesse sentido,, alguns, autores.buscam analisar como, no contexto, 

brasileiro, vem se desenvolvendo a idêia de *puIverização^do poder político, a partir do 

4e ^^âsycia& de p£sticipaçã& coletíva 4^@(^ática 4entro: da

sociedade civil. Uma possibilidade de análise é aquela trazida por Silvio Caccia Bava 

(1992) na qual o autor descreve a emergência do. poder local através da participação, 

popular em algumas prefeituras democráticas. Segundo o autor, a atual realidade social, 

composía pel& pU^a^istae. 4e 4em^^as: ^  a  &ap^Btaçã& doa de d i^^ ta

política para além da esfera do Estado “redefine inteiramente as relações entre Estado e 

sociedade civil” (1992: 05). Obriga, portanto o Estado, a levar em consideração a 

existência de um modelo que não se pauta mais pela centralidade hegemônica do poder 

politico d& Estado^ pela “mas»festaçâ& 4e aíoses p t e ^  da sociedade civil, 

intervindo nos processos de decisão política nacional e local” (1992: 05). Com efeito, a 

medida em que se intensificam as demandas por qualidade de vida e bem estar social, 

déve-se pensar também em intensificar as políticas de investimentos na “"area sociaH
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No plano dos serviços público, temos defendido a importância da 

resp&rjsabéi^é^ dtretâ  dor Estadif nm siírnç&s' essermatr pant cr 
população, o que significa trazer para mais perto da sociedade civil os 

espaços de decisão sobre as políticas públicas: a municipalização da 
saúde,- dtf tramporte; «?&•;.. MaríitipaÍTzti!;ú& esta enterfdhkr e&mer tr 
gestão centralizada no plano municipal de equipamentos e serviços que 

são municipais, estaduais e federais, com garantia do repasse de 
rvcmsos. Ao mntráritf tkis teses rmfHberats, que pregcim qm  (f estad& é  

incapaz de competir com a eficácia da iniciativa privada, observamos 

que em cidades onde a administração democrática e popular passou a 
gm r tf smíder, ptrr 'pwnm enemtrar mveis de tfkiênciir
superiores aos do passado (Caccia Brava, 1992; 07)

O contexto das mudanças nas relações entre Estado e sociedade assinala ainda o 

importante momento de interlocuçSo entre sociedade civil e Estado, mediado, como 

úâdácaá& abai?^ pel&Co^el^4aC^suaidade SôlidMa, p^&a el^^açâa4&|̂ «^t&  
de lei, que viria, mais tarde, se concretizar na Lei 9790/99, “a lei do terceiro setor”. Os 

dispositivos legais que buscam classificar as “organizações sociais” como entidades 

civis colocadas a serviço do Estado, no entanto, carecem de uma análise mais atenta, a 

fim 4e se ideattíkar ^  “avaa^ôS:” e  “í^ seesses” 4©= ^ocessa de fÍMí^ecmiesta d a  

“terceiro setor” e a legitimidade das críticas apontadas nesta direção.

3.3 - A Lei do Terceiro Setor:

O processo de elaboração e aprovação da Lei 9790/99 -  mais conhecida como “a 

nova lei dõ terceiro setor"̂ - é, de fáto, um momento de grande importância no recente 

ce^n&  política bFasüeka. 0 4 ^ $ ^  4a m6den»zaçãa4a E^ada, subliiíhada 

propostas de reforma do Estado, confere lugar de destaque à criação institucional das 

organizações sociais, ou “organizações da sociedade civil de interesse público” as 

OSCIF, que são também os atores constituintes do “terceiro setor”;

Jáem  m ^ 4 e  1995, p ^  iste?íBé4ia4aeE^aãíãsíEaBEesseF Peíeka, Kãciava- 

se as indicações de preparação do projeto da Lei, que viria a ser sancionada pelo
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presidente Fernando Henrique Cardoso em março de 1999. Naquela ocasião, a Lei trazia 

a promessa dê dêfihir, no Smbito legal, o caráter dás organizações sociais, assim como 

-os.<^tério& p^esíad^asde serviço&

Segundo Gonzáles (1999) o embrião das OSCIP são organizações sociais que 

foram criadas pela Medida Provisória n 1591 DE 9/10/1997, dentro do plano de reforma 

do Estadó. Na ocasião, a categoria fói criada com o propósito de que hospitais e 

esíafeeleGÍBiejstô& de ea^©= fed^ai& {sjdessem se “fm^’ad©&” -  «u paMicos aão- 

estatais, como definiu Bresser Pereira. A proposta previa o surgimento das organizações 

sociais, pela “qualificação de pessoas jurídicas de direito privado nas atividades de 

ensino, pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, proteção e preservação do 

meia ambiente, e saáde. O  i^s^m eníe- básico, qiis gar^ária  a  a d m ^ ^ a ç ã a

gerencial diferenciada é o contrato de gestão entre o Poder Público e a Organização 

Social”(Gonzáles, 1999: 04). Entretanto, a proposta do governo de caracterização das 

‘‘organizações sociais'^, não se concretizou, pois a maior parte dos hospitais e

A criação da categoria OSCIP, que viria então substituir o modelo anterior, foi 

criada no contexto da Lei 9790/99. Desenvolverse, entretanto, em meio a intensos 

debates e negociações entre atores da sociedade civil e governo federal, principalmente 

^ a ^  da ABONG e  d a  da C^ss^»dade Solidáxia^^. Em à  Lei

anterior, o primeiro beneficio trazido pela nova Lei do Terceiro Setor seria a 

simplificação do “mecanismo, de reconhecimento institucional das entidades, sem fins 

lucrativos a fiín de potencializar as relações entre Estado e a sociedade civiH Ein 

ú l t^ ^  i^tâacia, sigmâca ̂ ue “pela f^æ eifa  vez ̂  ^ a á a  ïec^&ece^iie-eKiste vsna 

esfera pública em emersão, que é pública não pela sua origem, mas pela sua finalidade. 

Que é pública embora nãorestatal” (Franco, 1999). Tal fato implica, sobretudo, o 

reconhecimento por parte dó Estado que, para além das funções exclusivas do Estado, 

M ^ -ceajti^ d e âffîçSesaâa^xcl^sivas, isas^iueaes^auam sesd&î̂ e^zadasapærîk

Criado em 1995, o Comunidade Solidária é, segundo Cardoso, Franco e Oliveira, (2000) um programa 
soeiai “ccxm œa perS própriô  e= íb^ âd instFameHt» ée  tJiáiogô  potític© e  éê  íffomoção de
parcerias entre Estado e Sociedade para o enfrentamento da pobreza e da acclusão por intermédio de 
iíãoÍ2tî ?as:ifie¥8djKâs. da:4ssêavQlwí^ sodal”. ProgEaíoâ criaáQrQa 1® gestâO: dQrPrasidsi3ás. Femaado> 
Henrique Cardoso, presidido pela Primeira-Dama Ruth Cardoso, para lidar com problemas referentes a 
pobreza, exclusão social, visando dar um caráter mais politizado e menos assistencialista aos programas 
do governo existentes até então..
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dele, e que agora poderão ser transferidas para as “organizações sociais (Bresser Pereira, 

199^).

N& 4 a  4^Geatralizaçã& 4e& serviçe& sã& £^aá& para as

“organizações sociais”, importa saber o que é a Lei 9790/99 e em que medida esta viria 

contribuir para a reorganização dos diferentes interesses em disputa nas relações entre 

Estado e sociedade civil. Importa saber ainda o que a Lei define como OSCIP, quem 

pode ser ^ssa OSCQP « em se OSCS*, sa  medida que t ^

categoria toma-se a alavanca da idéia de “terceiro setor” no Brasil”.

O documento oficial, publicado no Diário Oficial em 01/07/1999, Decreto Lei n® 

3^:lt)ü que regulamenta a Lei do terceiro setor. Lei 9790/99 de 23 de março de 1999, que 

4 i^ § e  aq^ialiêcaçãode pessoas jurídicas ^  4seito  {»ivaáo^ sem fins lucrativo^ 

como Orgmzações da Sociedade Civil de Interesse Público, é o documento legal que 

institui e disciplina o Termo de Parceria entre Estado e sociedade civil. Segundo consta 

dõ documento, em comparação ã Lei anterior, esta vem simplificar o mecanismo de 

m ^ ^ io s a l  4£fê: entidade sem kcr^^voSi, ^ a  vez <}ue os: 

mecanismos existentes tomam-se inadequados para cumprir tal tarefa, principalmente 

devido ao excesso de burocratização dos procedimentos. Diferencia-se ainda por abrigar 

várias dãs novas ações sociais das organizações da sociedade que surgiram na última 

década E^ão mcl«ídas= aí as açoes 4e 4efesa 4e 4»eites 4e ^ p e s  «^©eifkos da 

população como mulheres, negros, povos indígenas, entre outras. Nesse sentido, 

esclarece-se os principais objetivos da nova Lei:

a) classificar e qualificar as organizações do Terceiro Setor por meio de critérios 

simplificada ■&. ^anspaseates^ pos^biíit ^ 4 o  t^ ia  base 4e H ^orm aç^ c< »^ve l e 

objetiva que oriente a definição de parceiros;

b) implementar mecanismos adequados de controle social e responsabilização da 

organização visando garantir que os recursos de origem estatal administrados pelas 

« ^ d a á e sd o  Ter<^ir-o Set^  4e fâío sejam 4e^mados a  fins públicos

c) criar o Termo de Parceria que é um instrumento de fomento que permite a 

negociação de objetivos e metas entre as partes e também monitoramento e a 

avaliação dòs resultados do projeto.
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0  enquadramento das entidades da sociedade civil como OSCIP está descrito no 

artigo terceiro dã Lei. Tál capítulo dispdé sobre a qualificaçSo destas, desde que sejam

critérios cspecíficos classiâcaçâo: 4e ^stídades civis coma OSCIP. 

Observe-se, portanto, que os critérios definidos incorporam áreas como educação, saúde 

e assistência social;

Art. 3® A qualificação instituída por esta Lei. Observado em qualquer caso,, o 

princípio dã universalização dos serviços, no respectivo iambito de atuação 

Orgsiúzações» someste c<^eri4a às pe^oas j ^ ^ c a s  4e 4i -̂eit& fmvado^ sem 

fins lucrativos, ciyos objetivos sociais tenha pelo menos uma das seguintes 

características:

1 -  promoção da assistência &ocial;_

n  -  promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico; 

m  -  4a  cducaçãa, <^3servâa4o-se a  fis^ma c ^ f ^ m e n t^  de

participação das organizações de que trata a lei;

IV -  promoção, gratuita da saúde,, observando-se a forma complementar de 

participação dás organizações de que trata a Lei;

V -  pr<H&oçã& 4a seg^asça c  au^i<m al

VI -  defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do 

desenvolvimento sustentável;.

Vn -  promoção do voluntariado;

Vm -  pr-^ídçã&4&4eseavdlvimeat&cc3aêffiic&« social c 4 pe^eza;
IX -  experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio-produtivos e de 

sistemas, alternativos de produção.,, comércio, emprego e crédito;.

X -  promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria 

jurídica ̂ a ^ ita 4 e  ister-^se si^síem ei^;

XI -  promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia 

e. de. outros, valores universais;.

XII -  estudos e pesquisa, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e 

4iv;dgaçâô 4e iafenaaçôes « coíd iecisie^^  técmces « cieatificGs que digam 

respeito às atividades mencionadas neste artigo;
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Segundo Augusto Franco (março, 1999), a aprovação da Lei significa a 

intensificação dó investimento em capitel social dó país, que toma-se a melhor maneira 

de as velhas r-egul^ódas ^ue is^jedem «  da sociedade.

Neste contexto, o instrumento regulatório das “organizações sociais” deixa de lado os 

mecanismos ultrapassados de avaliação através de registros contábeis de prestação de 

conta e passa a preocupar-se mais com resultados qualitativos. Desse modo, o novo

ser ̂  Term&de Par-ceria:

O Termo de Parceria consiste em um novo instrumento, complementar 
aos insítrmnerítos em -vigífr, qtte -trmke a  Téayão áe pareerkt entre 
instituições comjins públicos, mas de origem diversa (estatal e social) e 

com natureza diferente (pública e privada). Regido pelos princípios da 
-tnmsparêrvãií, c&mpetiçã&, cm^>eração e parceria  ̂possiMitcf tt esvolka  ̂

do parceiro mais adequado do ponto de vista técnico, de maior 
relevância sob o ponto de vista de serviços prestados à sociedade".

Q fcapítulo. n  da Lei do Terceiro Setor refere-&e aos. procedimentosL e metas, 

instituídos pelo Termo de Parceria. De acordo com a Lei, os recursos públicos 

desá^dõs ás ooi^am coai ma |»r-ocess& criteriosa de fiscalizaçãa e

responsabilização das organizações sociais, inscrito no projeto global de racionalização 

de. gastos, e qualificação, dos. resultados:

Art. 9® Fica instituído, o Termo de Parceria,, assim considerado o instrumento passível 

dè ser firinado entre o Poder Público e as entidades qualificadas como Organizações da 

Sociedade Civil de leíer-esse Pública destisâda à  losmaçâa de vi»2ula de oaeperaçãa 

entre as partes, para o fomento e execução de atividades de interesse público previstas 

no art. 3® desta Lei.

Art. 10° O Termo de Parceria firmado, de comum acordo entre Poder e as organizações 

dã sociedade Civil de Interesse Público discriminará direitos, responsabilidades e 

^ásrigações das ptóes sgasíárias.
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$1° A celfibiação- do. Tenno-de- Parceria será-precealida de consulta, aos Clonselhos de 

PóMcas Públicas das áreas correspondentes de atuação existentes, nos respectivos 

fiívcis4e.geveía&.

$-2° São cláusulas essenciais do Termo de Parceria:

I - a do objeto, que conterá a especificação do programa de trabalho proposto pela 

Organização da Sociedade de Interesse Publico;

n— a 4 e 4 s&  e  4 oŝ  fesu^ado& a sejfêta £^gidõs e e&  r-ê }ectivo&

prazos de execução ou cronograma;

ni- a de previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a 

serem utilizados, mediante indicadores de resultados;

a  4e pr«visã& 4e feceka& « 4 e ^ s a s  a  ser^m r^li^adas ^  seu cum|Mrimení&, 

estipulando item por item as categorias contábeis usadas pela organização e 

detalhamento das remunerações e benefícios de pessoal a serem pagos com 

recursos oriundos ou vinculados ao Térmo de Parceria, a seus diretores, 

e££^egado& e cos^tc^esç

V- a que estabelece as obrigações da Sociedade Givil de Interesse Público, entre as 

quais a de apresentar ao Poder Público, ao término de cada exercício, relatório 

sobre a execução do objeto do Térmo de Parceria, contendo comparativo 

c^@cí3c&<ia& metâ& ^  Fesultados de 

prestação de contas dos gastos e receitas efetivamente realizados, independente 

das previsões mencionadas no inciso IV;

VI- a de publicação, na imprensa oficial do Município, do Estado ou da União,

dâs aíividade&cele^t^ad3& e i^ e  ófgãa parceim e a Orgânizaçâa 

da Sociedade civil de Interesse Público, de extrato do Termo de Parceria e de 

demonstrativo da sua execução física e financeira, conforme modelo 

simplificado estabelecido no regulamento desta Lei, contendo os dados 

4& 4ocuiaentâçãO: <)bigííiéria V, peaa de liberaçãa

dos recursos previstos no Termo de Parceria.
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Tais propostas visam imprimir uma maior agilidade gerencial por parte do 

governo em relíaçSõ aos recursos destinados ãs entidades civis parceiras, garantindo que 

esíes sejam dk-ecioiiados para

Segundo Augusto Franco (1999) a aprovação da Lei representa apenas “o 

primeiro passo na direção da reforma do marco legal que regula as relações entre Estado 

e sociedade civiF, O objetivo maior seria o de construir “\jm novo marco institucional 

que possibilite a  j^-o^^s^va mudasça do desenfio das poMtí<^ piíblicas 

governamentais, de sorte a transformá-las em políticas públicas de parceria entre Estado 

e sociedade civil em todos os níveis, com a incorporação das organizações de cidadãos 

na sua elaboração, na sua execuçSo, no seu monitoramento, na sua avaliação e na sua 

flnaUzação”.

Reconhece, no entanto, que tal objetivo não se encontra nem próximo de ser 

alcançado, uma vez que tanto no setor governamental quanto da sociedade civil há uma 

certa recusa em aceitar este novo quadro institucional que se estabelece na sociedade 

«Ofitemp(^^ea. p a ^  gt^emameatal, devido à  “cultoa csta^sía que f^-edomit^ 

chamado aparelho do Estado”, na qual o sentido de “público” ainda se mantém como 

privilégio do setor estatal, ignora-se a emergência de organizações que possuem 

finalidades públicas, porém não-estatais.

ladoç, as re ^ ^ â c ia s  às muda&ças que p^tem 4a sociedade civil, 

segundo Augusto Franco, se devem ao fato de que muitas entidades civis reconhecidas 

pelo antigo marco legal temem perder garantias conquistadas. De acordo com Franco, 

este raciocínio é pragmático e a visSo instrumental, na medida em que se nega a aceitar 

qu^quer t ^ 4 e  m tid asçaq u e^a  reflita cm au m esía^  vaatagei^ pafa »ias cj^i^des. 

Desse modo, acrescenta, tais entidades demonstram não ter preocupação mais ampla em 

buscar um novo modelo de financiamento do Terceiro Setor, “porquanto, na verdade, 

nãó estão vislumbrando o seu papel estratégico no novo tipo de sociedade que esta 

surgifido, tu»̂ qua4 E^a4o^ mercadac sock4a4ecÍA41 cos^jõem trcscsferas r-elatívamei^ 

autônomas da realidade social, cvy^ relações devem ser regidas por novas normas”. 

Considera, assim, que estas entidades, embora não sejam organizações estatais, respiram 

o mesmo ar estatista que impregna os departamentos governamentais: “imaginam-se 

complemestaíes à  a^&  4o Esíado c, sessa cí»i4içãôi reiviadicam ser Ssvascisífes pela
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Estado, para fazer aquelas coisas que o Estado não pode ou quer mais fazer e, assim, vai 

terceirizar para a sociedade civiP (Franco, 1999:02)

O de aegociâçâa pam a  «labôraçãa d& de lei, <|tie durou em

tomo de 20 meses (Franco, 1999), contou com a participação de várias organizações da 

sociedade civil que trabalharam em parceria com o govemo federal, sob a mediação do 

Conselho da comunidade solidaria. Tál processo iniciou-se em julho de 1997, penodò 

r>& qual fe^zou-se ^  is te ^ a  diálogo c<»a mais de cem pe^oas «avolvidas: entre 

representantes do govemo federal, representantes da sociedade civil e do poder 

legislativo. Segundo Augusto Franco, “Buscava-se identificar as principais dificuldades 

legais e as sugestões dê como mudar e inovar a atual legislação relativa ás organizações 

da sociedade c i ^  são de interesse pibUco”. Messe {»r-ocessô  ^  de lei

tramitou pelo congresso durante todo o ano de 1998, só sendo aprovado em março de

1999. A curta trajetória de tramitação no congresso parece não ter sido suficiente para 

eliminar as imperfeições burocráticas decorrentes dé posicionamentos ambíguos do 

texto fmal £^»^ado. Tal faio pode ser perecido tiB& críticas <tirigida& à  Lei p ^  atores 

da sociedade civil. Em alguns casos, tais críticas partem mesmo de atores que 

participaram inicialmente do processo de negociação para a aprovação da Lei, por 

considérarem que o texto final não contempla os consensos firmados (ver a seguir 

Haddad, 1999; Couto, 2Ô0Ô; Mofcmá, 2000).

A Lei em vigor desde março de 1999 representa atualmente um campo de muitas 

contradições e polêmicas. Do ponto de vista da sociedade civil, as críticas seguem em 

direção à manipulação do govemo das propostas levantadas pelos representantes das 

« a t id a ^  g<»rcra^aei¥tais, a s s ^  como ^  l^rmeti^u>= estatal ao  que se refere à 

política fiscal voltada para o setor não governamental, (ver Moroni, 2000 e boletins 

ABONG, 1999 e 2000).

Dé acordo com Moroni (2000), entre as principais preocupações dos 

represeata^^es da sociedade civil, que iaicialmeate compuseram «  qua^-o de parceria 

com o Estado na elaboração do projeto de lei em questão, está a ameaça da 

instrumentalização e despolitização do social (incorporação da lógica do mercado na 

área social), assim como o perigo da volta da centralização das decisões políticas, 

deixaEido c ^ m i ^  aberto para ^  “retor&o” das f^áticas cliestetista& à  “polkica do> 

balcão” A crítica de Moroni à lei aprovada em março de 1999 é enfática no que se
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refere ao descumprimento do governo com as propostas apresentadas no contexto da 

preparaçEò desta:

Apropriaram-se do discurso de participação da sociedade (participação 

etàadã)̂ , -nfm&cMmmn-Tm e demhnírmn cam& respar^abtUdaàe da 
sociedade em resolver os problemas sociais ... Sua finalidade é de 

executar políticas públicas, é terceirização ou privatização das políticas 
sociaisí i^cmmi, jvm at dcf€RESS, Tnaitf/206&/.

E mais ainda no que se refere à finalidade e metodologia de avaliação das 

competências das “ organizaçdes sociais”  propostos peía íei:

“ lei cria o termo de parceria: Estado e sociedade. Uma comissão avalia 
res^tados da c^ixtçãcf de rectfrs&s, dentr& da c&ncepçã& de andio0& 

custoXbenefício. E como avaliar essa questão num projeto de educação 

popular. É preciso cuidar com o discurso de prazos e metas, adoção da 
prática dàs empresas capiráíisras, para a ãrea sociaf^ ^oroni, 
maiQ/2000.}

As críticas à “Lei do terceiro setor” tomam-se ainda mais contundentes quando 

analisadas sob o ponto de vista do controle administrativo das vert>as destinadas âs 

entidades civis i^e^izam aíividades de C€Ha|^s^ttaiizaçãô: ás peíítícas f ^ l ic a s  d& 

govemo voltadas para a promoção da assistência social. Neste sentido, observa-se que 

os termos em que foram propostos pela sociedade civil a constmção de um instrumento 

legal que contemplasse tanto as dificuldades vividas por entidades civis de pequeno 

poFte -que têm acessa verbas públicas, ás dificuldades mais ger^s e que

recorrentemente acometem as instituições da sociedade civil, foram totalmente 

descumpridos pela Lei (Couto, 2000). Segundo Couto, a idéia era de que a relação entre 

Estado e sociedade pudesse ser regulamentada a partir da lei:

As entidades buscavam que se efetivasse uma legislação nesse campo e 
qm  esta fitcitftasse o traiiistfh& das rnstimições de peqiteno parte, qm  não 

têm grande organização, para que elas pudessem ter acesso a verbas 

públicas para prestar o serviço público... Acontece que o govemo
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apropria-se dessa discussão e cria a lei do Terceiro Setor e institui o 

íerrrs}- ‘pmTsrm,. Nes^ Ler, ffe aigamas c&isïær qn& as
entidades e as pessoas que brigam pelas políticas sociais vinham 

denunciando. (Couto, entrevista jornal do CRESS maio/2000)

No entanto, segundo Couto, o texto aprovado não só desconsidera as propostas 

dé facilitar o acesso de pequenas entidades às verbas publicas como determina critérios 

ri^dôs de cl^siâcaçâ& OSCIP -  Org^zaçâ& da  Sociedade Civil de &ïteresse 

Público -  dificultando ainda mais a participação destas. Nessa mesma direção, Moroni 

adverte para outro grande problema que traz a Lei do Terceiro Setor:

somente receberão recursos os grandes grupos corporativos, grandes 
fiir^açBes empresmmvs par& exeentar ptftrtft-m pébirms... Essm 

fundações empresariais disputam recursos públicos, ou oriundos da 
sociedade, com as outras entidades que atuam no social. E tudo 

trmafkad& mm graneks estratégim ^  marketing: O smiaí rfr&u uma 

questão de marketing institucional (idem).

Nesta mesma direção, a crítica de Caccia Bava (2000) ao modelo de Estado 

proposto na reforma traz implícita a critics mais ampla apontada pelas entidades à& 

seciedade civil, a&avés da  A ^ N G  -  Assoeiaçãa Bfasjleira de íi^gaiâzações Não 

Governamentais - em direção ao governo federal. Conforme alguns depoimentos de 

representantes da sociedade civil que participaram das rodadas de interlocução política 

com o govemo fédêral, através do Comunidade Solidaria, houve uma certa 

dos disctifsos e  daS: popostas: de f f^ t^ c im e i^  d& “terceií^ setc»r” que 

foram sendo construídas ao longo deste processo (Haddad, 1999). Segxmdo Haddad, 

alguns consensos relativos ao fortalecimento do “terceiro setor” vêm sendo 

continuadámente dèscumpridos, ameaçando a própria legitimidade das propostas 

deíes^das pela baacadada sociedade riscade em

‘inocentes úteis’ num processo de desmonte da assistência social, cujo biombo seria ao 

pretenso fortalecimento do terceiro setor”. Observe-se as advertências de Haddad em 

reiáçãò ambigüidade das propostas aprovadas peía Lei:
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Ao apoiar a mudança do marco legal das entidades sem fins 

hterathvsr, a  ABONG trrésí pr&mtíe a fitttf de <pte, mesm& fi îiantm a& 

govemo federal uma diretriz consistente acerca do papel do Estado e das 

organizações da sociedade civil na promoção de políticas sociais, este se 

dispunha a  mtr&dazir maéançmr prtr^vssislas no regime lepji desse 

vasto universo antes conhecido como o das 'entidades sem fins 
lucrativosA disposição de separar o joio do trigo, isto é, de retirar 
àesse mtiversor fitisas entidat^- sem fira- lucmtrem; cujm kttros eram 

cprqpriados para fins privados -  Já era um passo significativo, a que o 

Congresso nacional no final do ano passado deu ampla sustentação. Que 

tttd& èis» tenha vind» wconquemhad» com tona pt^^ea ‘lie parceria’̂ 
entre governo e sociedade civil cheia de ambiguidades -  num contexto 
selvagem de desconstrução de direitos e de retrocesso sistemático das 
po^ksss —ra n  smdo d e f ^  m a grmfâe e&n^ptieador fHe d̂doii
boletim abong. Junho/1999 grifos meus).

Outro feixe de críticas em relação ao papel do Estado no contexto da 

reestmturaçãõ das relações democráticas entre Estado e sociedade civil refére-se à 

pôííticade fê ^ u t(S ‘açãGfcdo&set0̂ sfiscâiS:eâ(^i»iã^aíivdsd&g^€nKk Seg^d&tais 

críticas, o Estado estaria indisfarçadamente deixando de investir em políticas sociais e 

retirando os investimentos que garantiram as ações de defesa e promoção da assistência 

social como estratégia que visa a orientação das ações para o campo das políticas 

ext^aas. Tal o  Ei^ad& m eat^ de e^aíég ia

governamental que visa garantir institucionalmente a validade das ações do terceiro 

setor, através da implementação de um projeto político pautado no pragmatismo das leis 

dé mercado que vai sendo legitimado pela sociedade (Arantes, 2000). Nesse caso, as 

pdítiGa& de fertaiecii»eBt& 4o se t^  \4 r i^  para ^ a v é s  da

sociedade civil, os problemas sociais fossem tratados sem a necessidade de imia 

interferência direta do Estado. Nesta perspectiva, o terceiro setor aparece como uma das 

engrenagens fundamentais na constituição do atual sistema político.

Desse modo fíca »ibeatea(tidOb toda iave^imesío em <»'gamzaçõe& não 

estatais contam muito mais com a urgência de se criar uma nova estmtura para o Estado, 

tomando este menor, mais “objetivo e eficiente”, mas também menos atuante 

socialmente, menos participativo e ...menos.democratico.
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As análises a seguir, buscarão discutir em que medida as propostas de “terceiro 

setor“̂  se (Estanciam do “núcleo“" de características construídas no bojo do processo 

iúsísdc&-pQjífeeôd&c0SGeiíô=de sociedadecivil. Desse modoi acresceata-se ^á lises 

descritivas sobre ação coletiva, observadas no primeiro capítulo, a abordagem teórica de 

caráter político-normativo, que constitui o marco desta investigação.
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Capítulo 4

Nem Estado, nem mercado... nem “terceiro setor” !:

A perspectiva cultural como novo paradigma da ação coletiva.

4.1. Sociedade civil: para uma abordagem crítica do terceiro setor

As experiências de participação popular e as ações coletivas voltadas para a 

"promoção social" ocupam mais uma vez lugar destacado no campo das análises 

teóricas sobre associativismo civil. Os estudos recentes acerca dos padrões de ação 

coletiva que caracterizaram a formação da contemporânea sociedade civil procuram 

demonstrar que está em curso neste contexto uma nova concepção de participação social 

e política. . Mostra-se que este novo associativismo coloca em xeque tanto a idéia da 

sociedade civil como uma esfera da sociedade subordinada aos setores econômico e 

político, quanto a defesa de uma sociedade civil inteiramente autônoma e soberana nos 

procedimentos das tensas relações entre a vida pública e a vida privada (Alvarez, 

Dagnino e Escobar, 2000).

As perspectivas da existência deste novo padrão de ação coletiva estão 

presentes nos estudos que apontam o surgimento de um “terceiro setor” na sociedade, 

capaz de romper com a dicotomia entre a racionalidade instrumental das esferas 

econômica e estatal da sociedade e o “romantismo utópico” dos setores organizados de 

sociedade civil.

O tratamento teórico da temática do terceiro setor insere-se no debate mais 

amplo sobre organização coletiva, democratização e construção do espaço público, 

observados no Brasil mais intensamente a partir da década de 80. Cabe aqui retomar 

aspectos fundamentais que ajudaram a construir a idéia de democracia nas análises 

sobre reestruturação da política que ocorre no âmbito do fortalecimento da sociedade 

civil

No contexto do fortalecimento das ações políticas coletivas, uma vasta literatura 

foi sendo prodiizida, reconstruindo historicamente conceitos clássicos sobre a 

constituição das sociedades modernas. Com base nas teorias clássicas da sociedade 

civil, desde Hegel e a construção dos espaços de solidariedade e a defesa dos diretos
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civis, tendo a sociedade civil o papel intermediário entre o individualismo egoísta do 

mercado e a constituição da solidariedade societária, passando por Marx e a critica à 

sociedade burguesa e a afirmação da sociedade civil como lugar onde reina absoluto o 

poder do mercado, isto é, a economia capitalista, até Gramsci e a idéia chave da divisão 

tripartite da sociedade contemporânea entre Estado -  mercado -  sociedade civil 

(Avritzer, 1994, 218), muitos autores buscaram mostrar como, no processo de 

complexificação das sociedades modernas, os paradigmas que sustentavam as teorias da 

democracia social e política, encontram-se hoje em meio a um intenso processo de 

reconstrução.

Uma das questões mais candentes do debate acerca da consolidação da 

democracia no Brasil é o fortalecimento da sociedade civil e as possibilidades de 

transformação da cultura política autoritária apontadas pela política emancipatória 

trazida pelos novos atores que surgiram no cenário político brasileiro.

Desde a retomada do tema da sociedade civil com vistas a estabelecer um novo 

estatuto de participação política no contexto da redemocratização nas décadas de 70 e, 

mais intensamente na década de 80, até os estudos mais recentes sobre cidadania e 

participação popular, o conceito de sociedade civil tem sido um dos mais polissêmicos 

da teoria política contemporânea. Desse modo, o debate acerca da recuperação teórica 

do conceito de sociedade civil parte do pressuposto de que a tradição de pensamento 

social t, que afirmava a estruturação da sociedade polarizada em duas esferas de poder, 

a saber, a esfera econômica e a esfera do estado, já não se sustenta como paradigma 

explicativo das modernas sociedades democráticas. Sendo assim, a reemergência do 

conceito de sociedade civil surge como xmia possibilidade efetiva de se interpretar os 

novos procedimentos organizativos, no contexto de transformações políticas, 

econômicas e culturais observadas no recente processo de redemocratização das 

sociedades latinoamericanas.

Na esteira das mudanças políticas e da configuração de uma nova estrutura 

social, multifacetada e plural, o conceito de sociedade civil emerge com uma 

possibilidade de conferir sentido teórico e político a determinadas formas de ação 

coletiva.. Nesse contexto, como mostra Avritzer (1994), a discussão política de temas 

que são projetados na arena pública não pode mais ficar restrita aos conteúdos da 

política do Estado. Segundo o autor.
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Não é difícil perceber que, vistas sob esta perspectiva as Revoluções do 
Leste modificam a ótica sob a qual podemos analisar a prática política 

do Ocidente. O caminho que leva de Rousseau a Marx, ao 

prevalecimento da vontade geral e à redução da discussão política ao 

conteúdo desta última parece esgotado. Simultaneamente novos 
caminhos se abrem: eles nos conduzem ás teorias capazes de conciliar a 

aceitação do papel desempenhado pelo mercado e pelo Estado com a 

perspectiva de fortalecimento de uma terceira arena, capaz de 

proporcionar à sociedade instrumentos de defesa contra processos de 

mercantilização e burocratização das relações sociais” (1994: 214).

Nessa mesma perspectiva colocam-se as análises de Scherer-Warren (2000)^ 

nas quais a autora busca delinear uma orientação teórico-política para a análise das 

ações coletivas que mostre-se compatível com o contexto da globalização, uma vez que 

tal processo não se restringe aos aspectos econômico-financeiros, compreendendo uma 

importante dimensão cultural. Segundo a autora^ o atual cenário político caracteriza-se 

por equilibrar dois tipos de ações coletivas, a saber, uma de caráter reativo, de 

resistência ao sistema de dominação e outra, produtora de novas identidades. Neste 

cenário, entrecruzam-se manifestações simbólicas massivas e redes de comimidades 

virtuais identitárias^ que por vezes se combinam ou se alternam (ver Scherer-Warren^ 

2000:26).

No âmbito das mudanças no contexto político mundial, o modelo teórico de 

sociedade civil desenvolvido por Cohen e Arato (1992) aponta aspectos inovadores e 

instigantes para se refletir sobre a generalização da democracia nas sociedades 

ocidentais contemporâneas. Construído com base nos fundamentos ético-morais da 

normativade democrática, tal conceito, “enquanto princípio gerador de sociabilidade e 

de eticidade distinto do mercado e do Estado, é de fundamental importância para 

analisar os dilemas e paradoxos da vida política e das democracias contemporâneas” 

(Werle,1998: 65). Procurando superar a visão meramente ideológica que esteve muito 

associada ao conceito de sociedade civil, os autores afirmam que, se reconstruído de 

maneira adequada, “[o conceito de sociedade civil] pode apontar a solução de
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problemas teóricos e práticos enfrentados pelas diversas teorias acerca dos atores 

sociais” (Cohen e Arato, 1994:149).

Andrew Arato (1994), ao analisar o contexto contemporâneo no qual estão 

inscritas as orientações de pesquisa sobre o conceito de sociedade civil, observa que o 

êxito histórico da recuperação do conceito deveu-se ao fato de que tal tentativa 

prenunciava uma visão reformista e revolucionária do cenário político vigente, ou seja, 

contrapondo-se ao modelo do Estado autoritário e dominador, a afirmação da idéia da 

organização autônoma da sociedade. Segundo Arato, a sociedade civil pensada em 

termos do potencial de transformação da cultura política vigente, baseia-se ainda na 

possibilidade de “reconstrução de laços sociais fora do Estado autoritário e na 

concepção de uma esfera pública independente e separada de toda forma de 

comunicação oficial, estatal ou controlada pelos partidos” (1994: 19).

A abordagem da sociedade civil realizada por Cohen e Arato aponta para a 

possibilidade de encontrar, no conjunto das práticas políticas, implementadas pelo 

atores da sociedade civil, um modelo conceituai que distinga suas ações tanto daquelas 

próprias do Estado e do sistema político, quanto da economia capitalista. Reconhecem, 

portanto,. no modelo utópico de democracia,-definido como aquele que se .apóia no 

“ideal da livre associação voluntária, democraticamente estruturada e 

comunicativamente coordenada” (Cohen e Arato, 1994: 170), uma ameaça aos 

princípios básicos da modernidade, tais como a diferenciação e eficiência. Apontam 

como possibilidade de realização efetiva, da. democracia, nas sociedades .modernas a 

utopia autolimitada da sociedade civil, na qual as garantias de preservação dos 

princípios que regem o mundo da vida racionalizado encontram-se justamente na 

organização e consolidação do Estado e da economia. Nesse caso, “a ancoragem 

institucional dessa, concepção utópica baseiarse na . consolidação do Estado modemo e 

da economia de mercado aos quais o mundo da vida reage de uma ‘forma específica’” 

(Cohen e Arato, 1994: 171). A expressão desta reação ocorre no contexto do mundo da 

vida na qual se dá a construção de uma esfera pública não estatal e de uma esfera 

privada não econômica. Estas, por estarem liberadas dos imperativos sistêmicos podem 

exercer “livremente” as possibilidades de substituição de normas asseguradas 

tradicionalmente por normas estabelecidas comunicativamente:
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Desse modo, os contextos do mundo da vida liberados dos imperativos 
sistêmicos podem-se abrir para que seja possível a substituição de 

normas asseguradas tradicionalmente por normas estabelecidas 
comunicativamente. Formas tradicionais de integração social e de 

solidariedade, as comunidades corporativas, podem, então, ser 

substituídas por formas associativas compatíveis com o princípio da 
coordenação comunicativa (democrática) (Cohen écArato,̂  1994:171 ).

Partincb da. teoria, habermasiana, que . distingue dois níveis nas sociedades 

modernas, as esferas sistêmicas e mundo da vida, os autores encontram na parte 

institucional do mundo da vida, a dimensão caracteristica da sociedade civil. Segundo 

Avritzer (1994), “esta dimensão incluiria as instituições e formas associativas que 

requerem a.ação comunicativa para a sua. reprodução e contam com processos de 

integração social para a coordenação da ação no interior das suas estruturas” (1994: 

222). Avritzer destaca a transformação estrutural do conceito de sociedade civil 

realizada por Cohen eArato:

No conceito de sociedade civil eles propõem uma transformação 

estrutural, de acordo com a qual este se liga com movimentos sociais e 
instituições que podem se localizar tanto na esfera privada quanto na 

pública e ter como objetivo deter ações do mercado e do Estado nos 
pontos de contato entre estes e a sociedade civil. (Avritzer, 1994: 221).

Recorrendo ao arcabouço teórico-conceitual da sociedade civil huscarse 

analisar, no contexto das ações práticas dos atores sociais, de que maneira a emergência 

da sociedade civil, enquanto esfera realizadora da utopia democrática autolimitada, 

contribui para a superação da tradicional cultura política consolidada ao longo dos anos 

no Brasil. Trata-se, neste caso de observar de que maneira as práticas associativas que 

emergiram nas últimas décadas contribuíram para a reconstrução do conceito de 

sociedade civil e na consolidação da democracia contemporânea.
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A operacionalização do conceito

A  abordagem teórico-rconceitual de sociedade civil,  ̂ revigorada na. América 

Latina no periodo pós-regime autoritário apresenta um quadro bastante abrangente e 

complexo. Com efeito, as variadas formas de associativismo civil que emergiram com o 

fím do periodo autoritário, no processo de estabelecimento da democracia nos países 

latinoamericanos^ permitiram o florescimento de importantes análises. No Brasil, a. 

retomada dos estudos sobre sociedade civil coincide com o período de abertura política 

e recuperação dos espaços de manifestação social no processo de redemocratização dos 

países da Améríca Latina que se encontravam sob o regime autoritário militar. Desse 

modo,  ̂o modelo tripartite de sociedade proposto por Gramsci, “constitui-se, no limiar 

dos anos 80, uma influente linha interpretativa dos primeiros movimentos de base que 

emergem ainda sob o domínio militar” (Costa, 1997; 02).

Neste contexto, o revival teórico-conceitual da sociedade civil acontece mais 

intens^ente a partir da segimda metade da década de 70 (se bem que a discussão sobre 

o tema tem origem no surgimento dos movimentos sociais ainda na década de 50 -  Ver 

Scherer-Warren 1987), quando se aprofundam os movimentos pela abertura política e 

reconstituição da democracia no Brasil. Com o fim do período autorítárío eclodem no 

país novas experiências de organização coletiva tais como associação de moradores, 

CEBs (sob a coordenação da igreja católica) e movimentos sociais. Neste periodo, a 

proliferação de experiências práticas de, caráter reivindicativo, trazidas pelos novos 

atores sociais, foi acompanhada pelo interesse de alguns autores que se ocuparam da 

produção teórica sobre os acontecimentos, buscando imprimir um caráter científico (do 

ponto de vista do rigor da abordagem acadêmica) à análise do novo contexto social.

São muitas as teorias que discutem as bases do renascimento do conceito da 

sociedade civil no Brasil nas últimas décadas, como também são muitos os trabalhos 

empíricos que buscam demonstrar a validade destas teorias. Com base nas teorias 

existentes e nas várias correntes de pensamento que surgiram dos estudos sobre o 

processo de democratização política e o fortalecimento da sociedade civil, algumas 

idéias sobre este tema foram sendo reelaboradas, produzindo novos conceitos e criando 

outras possibilidades de análise da configuração da sociedade brasileira na década de 

90.
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Do ponto de vista teórico-político, o conceito de sociedade civil, segundo 

Vieira, “vem sendo cada vez mais utilizado para indicar o território social ameaçado 

pela lógica dos mecanismos político-administrativos e econômicos, bem como para 

apontar o lugar flmdamental para a expansão potencial da democracia nos regimes 

democrático-liberais do Ocidente (1997; 44)". Nesse contexto, pode-se dizer que, para 

nossos objetivos, a sociedade civil pode ser definida como o espaço onde os elementos 

da vida cotidiana se misturam aos elementos da vida pública e onde são testadas as 

possibilidades dos atores sociais atuar efetivamente na transformação da cultura política 

autoritária, consolidada ao longo dos anos de regime ditatorial nas sociedades 

latinoamericanas.

A abordagem acerca da reconstrução do conceito de sociedade civil no Brasil, 

no entanto, realizou-se à luz da emergência de fenômenos sociais coletivos tais como 

movimentos sociais, associações comunitárias, etc., que, a partir da década de 70 

passam a compor uma nova realidade sócio-política, inserindo na agenda pública, temas 

antes restritos à vida privada. As análises de Costa (1997) sobre a trajetória do conceito 

de sociedade civil no Brasil procuram demonstrar que, mesmo sem precisar abrir mão 

da diferenciação normativa entre Estado, mercado e sociedade civil realizada por Cohen 

e Arato, sob pena de reduzir a procedimentos meramente instrumentais o modo de ação 

implementado pelos atores da sociedade civil na busca da afirmação de objetivos e 

interesses próprioŝ **, no contexto brasileiro há fatores históricos que demonstram a 

operacionalidade do conceito e a plausibilidade de tal abordagem para lidar com a 

realidade social do País, Trata-se, neste caso, de reconhecer que sociedade civil, 

enquanto categoria analítica das práticas políticas experimentadas ao longo do processo 

de reconstrução da democracia possui, no plano teórico-conceitual, imi sentido menos

** Nos trabalhos reaii^dòs por Costá (199Tj é Wérlè (1998) é reflítadâ a crítica que Fábio Wahdèrièi Reis 
faz ao modelo teórico de Cohen e Arato do conceito de sociedade civil. Nestes trabalhos, a análise de 
Reis acerca da falta de plausibilidade empírica do conceito elaborado pro Cohen e Ârato, assim como a 
afirmação de Reis de que há uma pretensa intenção de “querer elevar este conceito ao status de princípio 
ordenador da sociabilidade, com lógica própria, equiparando-o ao Estado e ao mercado” (Reis, 1994; 
334), são veementemente contestadasSegundo estes. Réis radicaliza a crítica a Cohen e Arato, na medida 
em que não reconhece na abordagem dos autores a defesa da existência das esferas estatal e de mercado 
como co-coordenadores da vida social. Conforme observa Costa, “Cohen e Arato não abdicam, em 
nenhum momento, da coordenação do estado e edo mercado, eles mostram, tão-somente, a existência de 
uma terceira esfera, cuja dinâmica não pode ser subsumida nem na lógica do mercado, nem na do estado” 
(1997: 08).
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abrangente do. que aquele que bxx&ca,na construção, da conceito,, considerar como sendo 

sociedade civil tudo o que não é o Estado ou o mercado^^.

Segundo Costa (1994), a despeito das contradições presentes na tentativa de 

conceitualização da sociedade civil, uma vez que tal abordagem assume contomos 

distintos quando tratados no. âmbito, das diferentes realidades sóciorpoliticas da Europa 

e América do Norte, por um lado e da América Latina por outro, no Brasil uma boa 

oportunidade para se discutir a  idéia de sociedade civil encontra-se na definição 

oferecida por Taylor, na qual a sociedade civil é caracterizada como uma “rede de 

associações autônomas,, independentes do Estado,, que reúnem os cidadãos a partir de 

interesses comuns e que, através de sua simples existência ou atividade, podem produzir 

efeitos sobre a política” (Taylor, apud Costa, 1994: 49). Desse modo, segundo Costa, é 

visualizada a possibilidade de se estabelecer uma base analítica que oriente as ações 

Goietivas comuns-enfee os-vários- a t^ s -d a  seoiedade crv4l̂ °, resguard^id^ eostuda, as- 

diferenças constitutivas das associações coletivas existentes dentro e fora do Brasil.

Não se trata, no âmbito desta abordagem, de querer afirmar que a sociedade 

civil é constituída por uma suposta pureza de intenções, nem que seja uma esfera 

homogênea, livre de. tensões, .ou. conflitos- Contrapondo-se-a esta. visão, , observarse a 

advertência de Avarez, Dagnino, Escobar contra o “aplauso ingênuo à virtudes da 

sociedade civil” na afirmação de que A sociedade civil é um terreno minado por 

relações desiguais de poder em que alguns atores podem obter maior acesso ao poder, 

bem como acesso, diferenciado a recursQS.materiais,xulturais.e políticos” ( 2000:40).

^^Alvarez, Dagnino e Escobár (2000), áo anaK^em o papeí dös movimentos sociais na revitalização dã 
sociedade civil chamam atenção para a complexa tarefa de delimitar o conceito de sociedade civil, 
fazendo a crítica tanto às d^mções- ^rangaites- que tendenir a classificar tudo como sociedade civit, 
desde que não sejam pertencentes ao estado ou ao mercado, quanto àquelas definições que “restringem a 
noção a formas de \ãda associativa organizada voltadas para expressão de interesses da sociedade” (2000: 
39).

proposta de Costa de construção de um conceito operacional de sociedade civil para o contexto 
brasileiro apresenta, na visão de Bresser Pereira um viés excessivamente restritivo e limitador do processo 
democrático que se reconstrói: “A expressão ‘organizações da sociedade ci\dl’ (...), transforma-se para 
ele, [Costa] equivocadamente, na própria sociedade civil, que deixa de ser ura conjunto ampio e 
complexo de atores da sociedade, fora do Estado, estruturados e ponderados de acordo com seus 
respectivos  ̂ pedereŝ  pí^íticos- ou de influência; para-se tr-ansform» em um pequeno-coiguto-(embOTa  ̂
felizmente crescente) de movimentos e organizações voltadas para o controle social do Estado e do 
mercado. (BresserFereira, 1998: 40),
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Com efeito, as teorias sobre movimentos sociais também vêm comprovar quão 

diferentes podem ser as correntes que apóiam sua existência - uma orientada pela noção 

da estratégia, definida como o enfoque da mobilização de recursos, de tradição 

estadimidense e a outra pela noção da identidade, definida como o enfoque dos Novos 

Movimentos. Sociais, de. tradição, européia. - conforme as. análises. de_ Gohn (1998) 

referidas no primeiro capítulo deste trabalho (ver também Riechmann e Buey,1994). 

Embora se reconheça que a sociedade civil constituiu-se também pelo seu caráter 

contraditório e conflituoso tais divergências e contradições não invalidam a visão de que 

há.um eixo de 5ustentação,.uma espinha dorsal,.desenhada, por um conjunto-de. aspectos, 

significativos, que caracterizam e determinam a sua existência.

De fato, o contexto histórico-político da reemergência da sociedade civil no 

período pós regime militar possibilita identificar algims traços comuns nas ações 

coletivas, dos. diversos, atores, que. atuavam de. maneira a ampliar a esfera pública 

democrática no Brasil. Nesta perspectiva, é possível afirmar que a valorização do 

político enquanto dimensão de transformação social foi determinante na consolidação 

de uma nova cultura política que se busca reconstruir a partir da década de 70.

No.contextodoprocesso.de.aberturapolítica^.com o.fim do_regime militar^até. 

o fmal da década de 80, o país vivenciou um período em que eclodiram as mais diversas 

expressões da prática da ação coletiva. Neste período, o termo sociedade civil 

apresentava os mais difusos contornos conceituais, conforme observa Costa;

...o conceito genérico [de sociedade civilJ incorporava desde as 
organizações de base à igreja progressista, passando pelo então 

chamado ‘novo sindicalismo os atores empresariais progressistas e até 

os partidos políticos 'democráticos’. Todos estes atores integravam o 

conjunto de protagonistas do processo de restabelecimento da 

democracia, uma forma de govemo que, conforme idealizava o bloco 

democrático, contribuiria para o arrefecimento dos antagonismos entre 

governantes e governados, entre o estado e a sociedade civil (Costa, 
1997: 03).

Com o aprofundamento, da. democracia^ trazendo a possibilidade de. exposição, 

das diferenças tanto de cunho político-ideológico quanto dos interesses que motivam
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cada grupo a uma determinada ação, o conceito de sociedade civil foi também 

adquirindo novos contornos. A partir da década de 90, o conceito de sociedade civil 

passa a ser definido, segundo Costa (1997), sob o ponto de vista da demarcação de 

fronteiras entre esta e o Estado, no sentindo de reconhecer que o Estado, enquanto 

sociedade política, é incapaz de incorporar, de maneira satisfatória as aspirações e 

anseios de sociedade civil, Não se trata, no entanto, segundo o autor, de negar à 

sociedade civil a possibilidade de participação e intervenção existentes no âmbito do 

Estado, mas sim de reconhecer que as bases das transformações sociais encontram-se no 

processo de preservação das relações de reciprocidade e de cooperação entre atores da 

sociedade civil e Estado.

Nesse sentido, percebe-se que a introdução do conceito operacional de 

sociedade civil “adequado metodologicamente às especificidades do caso brasileiro” 

(Costa, 1997: 18X apresenta alguns aspectos bastante definidos, tais como base de 

recursos, forma de constituição de grupos, natureza da vinculação dos participantes à 

organização e natureza dos interesses representados (ver Costa, 1997), que contribuem 

sobremaneira para o reconhecimento, na esfera da sociedade civil, de características 

comuns .aos,atores.políticos,-principalmente.no.que.se.refere.aDs.discursos_eptáticas,que_ 

podem “desestabilizar e assim -  pelo menos parcialmente -  transformar os discursos 

dominantes e as práticas excludentes” (Dagnino, 2000: 30).

4.2. Imobilismo político e reducionismo nas concepções de terceiro setor

O- recente discurso acerca. do_ caráter “inovador” dos_ procedimentos, 

integrativos trazidos pela idéia de terceiro setor, parecem não avançar sobre as críticas 

disseminadas na literatura, às quais afirmam a “incompatibilidade” entre as 

racionalidades que orientam e determinam as ações de cada um dos pólos da tríade 

social -  Estado,.mercado.e.sociedade civil. Desse. modo,.o_papel do.terceiro. setor na 

construção de imia nova realidade social, quando analisado do ponto de vista das esferas 

sistêmicas do mercado e do Estado, apresenta toda a sorte de contradições que cerca o 

debate contemporâneo sobre diferentes racionalidades constitutivas da vida social. A 

falta de,consenso.acerca, dos. limites, que. encerram a acirrada investida tecnicista,. de.
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mercantilizaçâo das práticas sociais proposta pelo pragmatismo do mercado, assim 

como o tecnicismo burocratizado do estado animam o debate sobre o tema.

No contexto das transformações das práticas políticas e da mudança na 

concepção de participação popular, cidadania, defesa de direitos, etc, transformados, 

por ora,,_ naquilo.que_ Paulo. Eduardo.Arantes. (2000) chamou de. uma “desnorteante. 

convergência antagônica^^” entre esquerda e direita, procurar-se-á realizar as análises 

críticas acerca do tema. Trata-se, nesse caso, de discutir em que medida é possível 

contrapor-se á ofensiva de despolitização da sociedade civil - na qual as idéias de 

“terceiro. setor”,_ conforme analisadas, no. capítulo. 1 deste trabalho,, cumprem 

significativo papel -, com base na idéia da construção de uma nova cultura política 

democrática no Brasil.

Conforme, poderse. perceber,, de. acordo , com as. análises. anteriores,_ tanto, a 

abordagem que relaciona “terceiro setor” ao novo momento empresarial, assim como 

aquela que discute as possibilidades de transformação social a partir das recentes inter- 

relações entre “terceiro setor” e Estado, encerram limites significativos no que se refere 

ao .paradigma teórico, da sociedade, civil. Embora seja possível reconhecer que. o. 

“terceiro setor”, enquanto espaço de convergência de interesses busca, por meio de 

iniciativas de sociabilidade, ser reconhecido como setor intermediário das esferas 

econômica e política, características próprias daquelas atribuídas às entidades da 

sociedade_civil (Gohn,.2000,_72), .dD.ponto.de. vista da análise. teórica,.há divergências, 

significativas que limitam a construção de um campo de reconhecimento mútuo entre 

sociedade civil e terceiro setor. Não se trata aqui de uma visão puramente favorável da 

autora à forma como vêm sendo estabelecidas as relações que envolvem o “terceiro 

setor”. Trata-se. tão-somente, de. reconhecer que,, embora o, terceiro, setor venha se. 

destacando muito mais pela ação despolitizada, adotando o modelo econômico como

S<»giinHr» Arantftg r> ftntrp. ns intftrftssfts giia nriantam  ;
civil e aqueles que justificam a abertura dos canais do aparelho do Estado para o atendimento das 
demandas sociais não podem ser i^orado, uma vez que a apropriação do discurso da sociedade civil pelo 
govemo não é, em nenhuma hipótese, sinônimo de rendição estatal. Muito pelo contrário, conforme 
observa Arantes, embora sociedade civil e Estado falem a rigor a mesma língua, o desentendimento entre 
ambos não podériá ser maior. “Não é para menos: de uma hora para a outra ‘dírèíto’ tomou-se privílegíò, 
além do mais em detrimento dos ‘excluídos’; sujeito de direitos, usuário de serviços; destruição social 
\TTotr smônimo- progressista de ‘reftOTna*', presidência - social; onr entendidom m r  pats de 
imprevidentes crônicos; sindicalismo, crispação corporativista; ‘cidadania’, mera participação numa 
comunidade qualquer; ‘sdidariedade’, filantropia, é claro; bem púWico, interesses-agragados de gmpo& 
sociais; desempregado, indivíduo de baixa empregabilidade; ‘parceria’, sempre que a iniciativa privada 
então com a iniciativa e o poder público com os fiindos, etc. “ (2000: 16).
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regra e a ideologia de mercado como redentora dos problemas da exclusão social, ainda 

assim não se deve “capturar só o lado maquiavélico do terceiro setor -  aquele que 

destaca o lado da redução de custos com o social e as novas formas e estratégias de 

dominação engendradas (Gohn, 2000: 72).

Uma breve referência a esta afirmação pode ser verificada nas análises de 

Alberto J. Olvera Rivera (1998), nas quais observa que as conceitualizações alternativas 

ou paralelas ao fenômeno social que caracteriza o ressurgimento teórico da sociedade 

civil^^, especialmente as concepções de terceiro setor, são insuficientes para entender o 

significado mais amplo que constitui a natureza teórica da sociedade civil. Segunda 

Olvera Rivera, o distanciamento teórico entre sociedade civil e terceiro setor deve-se 

principalmente ao fato de que as premissas que compõem o quadro de investigações 

empíricas deste último, tais como, “seu caráter formal, vale dizer, sua permanência 

organizacional; seu caráter privado, porém de natureza não lucrativa, o que as diferencia 

do mercado; sua capacidade de autogoverno, o que as táz independentes do Estado, e 

seu caráter voluntário em algum grau (Salamon & x^nheier, 1995)” (1998: 08), deixam 

de lado o problema da ação e se concentra na forma de associação. Desse modo, as 

concepções deierceiro setor

no distingue orígenes ni objetivos, no define espacios de acción, y  por 
ianío, induye urux variedad lan grande de fijrmas asocialivas reales que 

su capacidad explicativa deviene sumamente restringida (...) Por tanto, 
la noción de tercer sector pude enmascarar una nueva modalidad de 

empresas privadas, que cunsliluyem fijrmas administrativas no esíalales 
y  cicyo registro legal les permite gozar de un subsidio social a sus 
actividades (sea no pagando impuestos o recibiendo ingresos deducibles 
o ambas) (Olvera Rivera, 1998: 08).

Afirma ainda que a  caracterização de “serviços prestados a  terceiros” não pode 

ser também considerado como um critério de classificação, **pois o serviço pode ser 

mercantil, ou servir a meros propósitos recreacionais ou pessoais, vale dizer, privados”.

^  O  nhjfttn análigp prnpnstn  pn r O lvara fpnftmp.nn sncial t r afliirirlfi na m nr.apç.an rit» snríftHaHft rívil
ora abordado neste trabalho, refere-se “al conjunto de prácticas solidarias que diversos grupos sociales 
desarroUan p^a defender sus intereses materiales, simbólicos o culturales, construir identidades 
colectivas y ejercer influencia sobre el sistema político” (1998: 07).
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Nesse sentido, a proposta de Olvera Rivera é a de aplicar ao conjunto das distintas 

formas de ação coletiva presentes no contexto das recentes práticas políticas realizadas 

pelos atores de sociedade civil, o conceito de “associacionismo civil”^̂  (mais 

recentemente esta opção foi feita também por Maria da Glória Gohn̂ "̂ ), a fim de definir 

0 campo de atuação daqueles atores que se situam no campo intermediário entre o que 

Habermas definiu como o mundo sistêmico e o mundo da vida. Isto é, segundo Olvera, 

há um campo de atuação dos atores sociais que se presta tanto a defesa dos direitos 

individuais, políticos e sociais dos cidadãos, cujo elemento constituinte é a estrutura de 

direitos institucionalizados do Estado de bem estar social contemporâneo, quanto a ação 

transformadora e ativa característica dos movimentos sociais que continuamente 

“plantean nuevos princípios y valores, nuevas demandas sociales, así como vigilan la 

aplicación efectiva de los derechos ya otorgados” (Olvera Rivera, 1998:11).

Portanto, Olvera Rivera, ao se referir aos aspectos constituintes do “conceito” 

de terceiro setor que começa a ser esboçado na atual literatura sobre o tema, procura 

distinguir as ações coletivas definidas historicamente no arcabouço teórico-político da 

sociedade civil daquelas que sob a égide da “solidariedade social” e da “construção da 

cidadania” aglutinam os mais variados interesses -  políticos, econômicos e ideológicos 

-  em tomo da referência comum, a saber, o de ser organizações primadas sem fins 

lucrativos:

Esta perspectiva nos indica que en la sociedad contemporânea existen 
muy diversas furmas de asociacionismu, cada una de Ias cuales liene un 

origen histórico, una forma particular de institucionalización, una vía de 
legitimación de sus prácticas y  un modo particular de relación com los 

sistemas políiico y  econômico ... seria un error conceplual mezclarlas, 
que es precisamente lo que hacen Ias teorias dei tercer sector, o

Ségundó o autõr, a noção dé associativismo éjiem  mais ampla e só podè ser enténdida a partir da 
compreensão das várias formas de associação coletiva. 0  conceito de associacionismo civil pode conter 
tanto a ação coletiva própria dos movim««os sociais, quanto conter a herança da tradição lib̂ âl 
pluralista Re»teamericana. Há, portanto, uma diferença entre formas de associação e fonnas de ação 
coletiva.

Em breve passagem de recente texto sobre Terceiro Setor Gohn afirma que há na década de 90 uma 
considerável mudança no comportamento político das formas organizativas coletivas, comparação 
àquelas que emergiram nas décadas de 70 e 80. Atualmente a ação coletiva, segundo a autora, caracteriza- 
se por práticas de cunho despolitiizado, alterando por completo o sentido das ações coletivas de 
participação popular: “eu denomino essa nova forma de participação de associacionismo ao invés de 
associativismo’ (Gohn, 2000:81).
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asimilarlas a un solo patrón, com en caso de quíenes habla de 

organismos civiles (Olvera, 1998: 16)

Tal perspectiva pode ser percebida também no contexto brasileiro a partir da 

abordagem de Arantes (2000), na qual o autor analisa criticamente a apropriação 

vulgar e naturalizada de conceitos históricos que ^udaram a ecmipof o  quadro da 

redemocratização dos paises latinoamericanos nas últimas três décadas, com base na 

idéia de soberania popular e construção da cidadania, - com participação decisiva das 

ONGs e movimentos sociais na condução deste processo - e que por ora encontram-se 

(fesoivides em raei€  ̂Or ^ ^ ^ s ta s  “das famigeradas reformas gerenciais do Estado, em 

nome de novos direitos ditos republicanos da ‘cidadania’ etc. etc. Sem falar no 

foguetório de clichês das campanhas cívicas de ' marketing j;ocial ’ -  como as empresas 

costumam designar essa nova fronteira de negócios” (Arantes, 2000; 05). Segundo o 

autor, o  pdavTório que brota dos argumentos construídos pelo novo paradigma, o da 

comunicação, que teria substituído, em decorrência da falência, o paradigma da 

transformação social, (2000: 04) possui um sentido ambivalente, uma vez que não 

define nem campo, nem forma, nem conteúdo da ação, transitando livremente por
I

terrenos tão distintos quanto ambíguos:

Não obstante, fica assim mesmo a impressão de um amistoso compadrio 

vocabular, como se ONGs e governo formassem um bizarro sistema de 

vasos comunicantes, pelos quais circula o mesmo léxico dos direitos, da 
Cidadania, da Esfera pública, da Sociedade civil etc., ora barateado 

pela ênfase edificante e nem sempre oficial, ora no diapasão dos antigos 
ou ainda novos Movimentos Sociais, que era o da interpelação de um 

poder usurpador, ao mesmo tempo ausente e opressivo. Em suma, ora à 
esquerda, ora à direita, o que se ouve mais parece uma Ungua geral, 
verdade que condenada à usura inevitável dos automatismos. Como 

desarmá-los e dar nome certo à coisa certa? (Arantes, 2000: 04),

O objeto da critica apontada por Arantes, que. são_ as novas, concepções de 

reordenamento social, que surgem em nome de xmia suposta valorização dos direitos do 

cidadão e em defesa dos princípios da soberania popular parecem reduzir as
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perspectivas de se pensar novas categorias analíticas para lidar com o recente fenômeno 

social, que é a reemergência da sociedade cívil para além da subordinação desta ao 

Esíado: Nesse sentido, o- mitor ehsana a atenção para a necessidade de se desenvolver, 

no âmbito das esferas públicas políticas, sensores capazes de identificar em que medida 

as propostas de mudanças sustentadas tanto pela perspectiva reformista estatal, quanto 

pela crescente adesão do mercado ás “causas sociais”, não passam apenas de um efetivo 

sistema de simulacros no qual afundam-se até mesmo as mais honestas tentativas de 

reabilitação de imia sociedade civil ativa e preponderante^^.

A crítica ao “terceiro setor” inscrita no âmbito das análises sobre a redefinição 

da política a partir da valorização do espaço da cultura e o entendimento desta como 

constituinte do campo político, baseia-se fundamentalmente no fato de que a nova 

perspectiva de associativismo civil que se desenha no contexto da democracia social a 

partir da década de 90 não contempla a perspectiva mais ampla que vê na construção de 

um projeto social com base na cultura, os alicerces para o desenvolvimento da cidadania 

e a  realização humana.

As idéias de terceiro setor, na medida em que apontam para a possibilidade de 

superação dos problemas de convivência e integração social, de desigualdade e exclusão 

social através da interação entre sociedade civil e as instituições estatais e de mercado 

(Bailey, 2000), ainda que de forma diferenciada, reduzem e até se contrapõem às 

características básicas que marcaram o surgimento do conceito de sociedade civil. De 

fato, no âmbito do govemo federal, percebe-se como as propostas de “emancipação” da 

sociedade civil descritas na lei do “terceiro setor” possuem um caráter reducíonista do 

sentido de público que buscou-se consolidar no contexto das novas democracias 

ocidentais. É o que demonstram as análises de Gohn (2000) acerca da relação entre 

Estado e “terceiro setor” ;

“  Pãulò Edüardò Arantes refére-se a existência die uma crise dê significados dòs conceitos que 
constituíram o tradicional pensamento de esquerda e que atualmente encontrani-se em meio ao mundo de 
coisas trocadas, sem sentido definido, “quando chamam uma voha das relações de capital e  trabalho d& 
século 19 de ‘modernidade’, você sabe que está numa crise de significados ou numa roda de cínicos. 
Quando celebram a aprovação de uma lei que promove o abastardamento do serviço público e chamam 
isso de avanço, você descobre que a crise é terminal. Qualquer coisa quer dizer qualquer coisa, 
‘significado’ perdeu o significado” (Veríssimo apud Arantes, 2000; 18).
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As novas entidades configuradas pela nova lei do terceiro setor passam a 

ser organizadas menus como lugar de acesso aos direilos de uma 

cidadania emancipatória e mais como lugar de exercício de uma 

cidadania outorgada, de cima para baixo, que promove a inclusão de 
indivíduos a uma rede de serviço de fijrma assisíencial. Os novos 

cidadãos se transfi>rmaram em clientes de políticas públicas 

administradas pelas entidades do terceiro setor (Gohn, 2000: 70),

As críticas referentes ao reducionismo político das propostas apresentadas pelo 

“terceiro setor” podem ser percebidas ainda através das análises de Caccia Bava (2000). 

Segundo o autor, um dos principais axiomas da recente “teoria” do terceiro setor “ é a 

separação estanque entre Estado, mercado e sociedade civil. E a responsabilização da 

sociedade civil pela questão social” (47). Avança a critica afirmando que

ao classificar a sociedade nestes três setores estanques, esta teoria 

suprime o espaço da política, da discussão da polis. Das relações enire 
Estado, Mercado e Sociedade civil. Suprime a possibilidade da invenção 

democrática, de um novo pacto de regulação social (Caccia Bava, 2000: 
47).

Desse. modo,, as. possibilidades de preservação das estruturas identitárias e 

culturais próprias da sociedade civil, fortalecidas nas décadas de 70 e 80 com a entrada 

em cena de novos atores sociais (MS, NMS e ONGs), são remetidos aos mesmos 

imperativos instrumentais que caracterizam as esferas sociais regidas pelo poder e pelo 

lucro. Nesse caso,, o. terceiro setor surgiria como a esfera da sociedade que, além de 

favorecer a penetração das lógicas reinantes do poder e do lucro para a esfera da 

“cultura e da sociabilidade”, o campo do mundo da vida, parece ainda contrariar a 

lógica da autonomia e da geração de um poder que busca na racionalidade das estruturas 

de. integração, dos sistemas, sociais (agir comunicativo dos sujeitos) uma resposta ao 

esvaziamento dos procedimentos políticos que organizam as relações de convivência 

social (Habermas, 1968).

Analisado do ponto de vista da produção de idéias e temas a serem 

amplificados.na esfera pública, o “ideal integrativo” presente nas concepções de terceiro
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setor contraria o conceito sociedade civil reconstruído historicamente ao longo do 

processo de redemocratização das modernas sociedades latino americanas. Seja pela 

instrumentalidade inerente a inserção das formas mercantilistas da esfera econômica e 

procedimentos sistemicamente institucionalizados da política estatal, seja ainda através 

da proposta pragmática de profissionalização do setor (gestão administrativa de 

organizações sem fins lucrativos), o terceiro setor subverte (ou até mesmo ignora) 

princípios orientadores da construção do conceito e da ação prática da sociedade civil 

construída ao longo dos anos.

A recente afirmação de Silvio  ̂Caccia Bava^  ̂ revela a posição das entidades 

filiadas à ABONG, quanto às propostas colocadas pelos defensores do terceiro setor: 
”Nós não nos reconhecemos como parle do Terceiro Setor. Não achamos que esse modelo 

teórico contempla quem nós somos e o que fazemos”.

Enquanto esfera autônoma, que se realiza pela pluralidade de ações e exerce 

seu poder de maneira simbólica, sociedade civil possui um vigor e é reconhecidamente 

um campo que cumpre um efetivo papel na consolidação da democracia nas modernas 

sociedades capitalistas. No entanto, na medida em que se afirma a importância da 

sociedade civil (ou “terceiro setor”, como aparece referida) enquanto realizadora de 

propostas políticas, executora de atividades sociais e gestora de recursos para a 

promoção da assistência social incumbidas de proporcionar o alívio da pobreza, 

conforme se observa nos recentes estudos sobre terceiro setor, é importante anaUsar até 

que ponto estas propostas tendem a esvaziar os ideais de politização dos atores sociais 

construídos no âmbito da reemergência da sociedade civil. Nesse sentido, é de 

fundamental importância observar a afirmação de Oliveira (2000), acerca do papel que 

as ONGs cumprem -  e o que devem cimiprir - ,  enquanto legítimos atores da sociedade 

civil:

A política, pois, das ONGs empenhadas na luta contra a pobreza é, 
sobretudo, fazer política, publicizar os conflitos, armar os interlocutores 
sociais de argumentos, de diagnósticos das carências, de denúncia das 
graves lacunas e de estudar, com maior rigor técnico possível, para 

inscrever-se no próprio terreno da racionalidade instrumental do

“  "Entrevista, com Silvio Caccia Bava - Presidente da ABONG - Associação Brasileira de Organizações 
Não Govemamentais",obtida em 4/12/98 no site http://www.cogeae.pucsp.br/

http://www.cogeae.pucsp.br/
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govemo, do empresariado e da mídia, no terreno da competência, as 

proposições que, movidas por uma racionalidade de valores, sejam 

capazes de disputar os significados da política. Não se pode pedir a 

essas organizações resultados que superem a pobreza; tal pedido seria 

impróprio, além de ser uma quimera no pior senlido. Deve-se pedir-lhes 

a ativação de todas as suas capacidades para fazer política. Esta é e 
ainda será por muito tempo a área por excelência das ONGs, que forma 

uma vez criadas como parte do amplo processo de formação da esfera 

pública no Brasil (Oliveira, 2000: 40).

Com efeito, as análises de Oliveira (2000) sobre “filantropização da pobreza” e 

da questão social revelada nos estudos da Faculdade de Serviço Social da PUC de São 

Paulo, demonstram como grupos de empresários e associações empresariais incorporam 

a temática dos problemas sociais, propondo medidas compensatórias e corporativistas 

no trato destas questões. Conforme descreve Oliveira;

Grupos de empresas e associações de empresários, como a conhecida 
Fundação Abrinq, do ramo de brinquedos, o Insíilulo Eíhos, que 

congrega várias e diversificadas empresas, a Associação Viva o Centro, 
liderada pelo BankBoston, e várias fiindações empresariais empreendem 
uma vasta discussão e ações que tentam privaiizar e filanlropizar o que 

antes era objeto de políticas sociais públicas (...) Privatizam e 
filantropizam porque tais ações -  que não se pode chamar de políticas — 

exatamente negam a pólis, negam a universalidade, posío que se dirigem 

a grupos especiais, e privatizam o público, posto que se realizam, 
sempre, a expensas do imposto de renda, do qual são abatidos gastos 

fdanlrópicos ’ (Oliveira, 2000: 38).

As “organizações sociais’V correspondentes fimcionais da idéia de terceiro 

setor, representam, explicitamente, o dilema da indefinição de critérios e da falta de 

“identidade” comum, para além do caráter de entidades sem fins lucrativo, que 

possibilite a construção do conceito que possa orientar o entendimento do novo 

associativismo civil no Brasil. Se não cabem na visão do mercado, se não pretendem 

subordinar-se á política institucional, tampouco podem se constituir como atores
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legítimos da sociedade civil. Enquanto prestadoras de serviços comunitários, sob tutela 

do Estado (inserida em programas pré-definidos pelo Estado, submetida a critérios 

muitas vezes ideológicos para a disponibilização de verbas), as organizações sociais 

sacrificam sua autonomia, “sua independência enquanto organismos criados pela 

sociedade civil para a defesa e ampliação dos direitos de cidadania” (Oliveira, 2000: 

53). Constituem-se como instrumentos político do Estado. Enquanto fimdações, 

associações empresariais as organizações sociais caracterizam-se como organizações 

corporativas, e se utilizam de “modernas práticas gerenciais, próprias das empresas 

lucrativas e transportam valores de mercado (competição, excelência empresarial, 

profissionalismo, individtialismo, pragmatismo, foco no cliente, etc) em substituição aos 

valores “originais” dos atores da sociedade ci\àl (altruísmo, ajuda mútua, solidariedade, 

etc.). Primam pela excelência de resultados sempre bem definidos (no caso da sociedade 

civil os resultados não possuem os mesmos critérios que nas empresas). Dessa forma, 

não apresentam a dimensão ética e política que constituiu i a sociedade civil.

Por outro lado, a idéia de sociedade civil aqui sublinhada apresenta-se 

relacionada a possibilidade de ampliação de espaços de articulação entre atores sociais 

e a afirmação de que “a idéia da obrigação política horizontal, entre cidadãos, e a idéia 

de participação e da solidariedade concretas na formulação da vontade geral são em 

última instância, uma nova qualidade de vida pessoal e colectiva assentes na autonomia 

e no govemo, na descentralização e na democracia participativa, no cooperativismo e na 

produção socialmente útil” (Santos, 1995: 263). Portanto, contrapõem-se às 

experiências do novo associativismo que vem se consolidando no país, o associativismo 

do “terceiro setor”.

Trata-se neste caso de perceber que a sociedade civil, em sua dimensão 

política, mais do que proporcionar benefícios diretos, - ou atuando como prestadoras de 

serviços subsidiadas pelo Estado ou em parceria com a iniciativa privada - se mantém 

revigorada e viva pela capacidade de mobilização social e pelo reconhecimento político 

do terreno cultural, redefinindo as fronteiras entre cultura e política. Relacionada a uma 

abordagem de cunho cultural, distinta das teorias utilitarista, a sociedade civil passa a 

ser entendida como esfera constituída por um conjunto de atores que pÕem em prática 

imia política cultural que “tentam amiúde desafiar ou desestabilizar as culturas políticas 

dominantes (Dagnino, Alvarez e Escobar, 2000: 26). Desse modo, reconfígura-se o
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sentido da política na ação dos atores da sociedade civil, que ganha contornos mais 

abrangentes do que aquele conjunto de atividade específicas da política institucional. A 

ação política, neste contexto, inclui também “lutas de poder” realizadas em uma ampla 

gama de espaços culturalmente definidos como privados, sociais, econômicos, culturais 

e assim por diante” (idem, 29). Configura-se, portanto, uma nova noção da cultura 

política dominante.

4.3. Sobre a "reinvenção" da política no contexto da modernidade

O. debate atual acerca das novas possibilidades de integração entre as esferas da 

sociedade civil e do mercado, trazido pelas idéias de terceiro setor, tem penetrado com 

bastante vigor os meios especializados de análise e pesquisa na área social. Este debate 

coloca em tela o contexto mais amplo de transformação política e econômica pela qual 

vêm passando as modernas sociedades capitalistas^ inseridas no chamado processo de 

globalização das economias mundiais.

No contexto das recentes transformações do mundo contemporâneo, alguns 

autores (lanni, 1995; Leis, 1995) afirmam que as tradicionais categorias analíticas do 

social,, principalmente aquelas que reduzem o debate à determinismos clássicos das 

dimensões política (soberania do Estado nacional) e econômica (ofensiva capitalista 

globalizante), tomam-se obsoletas para a compreensão da realidade. Segundo Otávio 

lanni (1995), “a crise do socialismo, potencializada com o fim do bloco socialista no 

Leste Europeu, simbolizada pela queda do Muro de Berlim, encerra uma era de 

“certezas”, na qual rompem-se sistemas de referência, cartografias geopolíticas, alianças 

sedimentadas, conveniências lucrativas, tensões institucionalizadas, quadros de 

pensamento instrumentais.” (lanni, 1993: 28), para dar início a uma nova era: “Aqui 

começa a historia novamente. Em lugar das sociedades nacionais, a sociedade global. 

Em lugar do mundo dividido em capitahsmo e socialismo, um mundo capitalista, 

multipolarizado, impregnado de experimentos socialistas.” (lanni, 1995: 35).

Segundo Liszt Vieira (1997), o processo de globalização, normalmente 

associado a processos econômicos, como a circulação de capitais, a ampliação dos 

mercados ou a integração produtiva em escala mundial, descreve também um fenômeno 

de reestruturação da esfera social. Desse modo, engendrando a visão meramente
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econômica de globalização, há processos de globalização que são “conduzidos pelas 

forças democráticas transnacionais dedicadas a criação de uma sociedade civil global, 

como alternativa à economia global que está sendo desenhada pelas forças de mercado 

transnacionais. As forças sociais transnacionais, enquanto agentes da sociedade civil 

global,, seriam os únicos .veículos para a promoção do ‘direito da humanidade’,, 

inspirado numa concessão democrática e humanitária de desenvolvimento sustentável 

com proteção ambiental e social” (Vieira, 1997:80)^^. Trata-se, neste caso, de 

reconhecer que, para além da dimensão econômica, a globalização se expressa também 

na. difusão de padrões transnacionais de organização econômica e social, consumo^ vida 

ou pensamento, que resultam do jogo das pressões competitivas do mercado, das 

experiências políticas ou administrativas, da amplitude das comunicações ou da 

similitude de situações e problemas impostos

Neste contexto,, observa-se, nos estudos recentes sobre a recuperação do conceito 

de sociedade civil no país, que a abordagem mais utilizada é aquela que entende os 

grupos organizados e entidades próprias da sociedade civil como vinculados a 

afirmação da idéia de cidadania. Esta abordagem teórica refere-se ao florescimento das 

práticas associativas vinculadas á crescente abertura de canais no aparelho do Estado 

para o recebimento e processamento das demandas da população.

Uma outra abordagem possível, e que vem ganhando espaço significativo neste 

debate, é aquela que tenta demonstrar como os atores coletivos, no esforço de busca de 

legitimação pública de suas reivindicações,, vêm contribuindo para transformar e 

ampliar a esfera pública que se constrói no âmbito da democratização (Costa, 1999). 

Portanto, busca compreender como a sociedade civil contribui na transformação da 

cultura política autoritária consolidada secularmente na América Latina.

Dentro, desta perspectiva de análise, Dagnino, Alvarez, Escobar (2000: 26) 

afirmam que a possibilidade real de transformação política encontra-se no campo 

cultural da sociedade civil. Trata-se, nesse caso, de considerar que, mais do que querer 

alterar uma cultura política dominante, que pode ser pensada a partir da inclusão na 

agenda de debates as questões para-política& é necessário transformar as próprias bases

Segundo Liszt Vieira, estas idéias estãó presentes nas análises dò Prof. Richard Falk, da Universidade 
de Princeton, nos EUA, nas quais “assinala a existência de duas vias de globalização. Uma via autoritária, 
por de- chamada dê  ‘̂ obali^ão por cima’, conduãda pdos Estados dos países dominantes e  pêas 
forças do mercado mundial” (Vieira, 1997:79). Por outro lado, haveria uma “globalização por baixo”, 
realizada por atores da sociedade civil, conforme definido no texto.
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do pensamento social. Ou seja, considerar que a valorização das formas culturais de 

política trazida pelos movimentos sociais e demais atores da sociedade civil possui uma 

dimensão que não deveria necessariamente penetrar o Estado, mas antes expressar 

mudanças internas.

A idéia aqui defendida é a de que, mesmo que se considere que a 

institucionalização dos movimentos sociais seja uma realidade factual, que revela a 

nova face dos entrosamentos da cultura política vigente, não se pode negligenciar o fato 

de que é no fortalecimento de arenas públicas não-estatais que reside as reais 

possibilidades de construção da nova ordem social, da transcendência da cultura política 

dominante e a “consolidação de uma cidadania democrática significativa para grupos e 

classes sociais subalternos” (Dagnino, Escobar e Alvares, 2000: 34).

Os recentes estudos acerca da construção do espaço público no Brasil (Costa, 

1999) acendem o debate sobre a necessidade de se pensar novas categorias de análise da 

transformação da cultura política no país, para além daquelas já consagradas pelas 

chamadas teorias da transição democrática, a saber, a concepção pluralista e a 

concepção republicana. Neste contexto, o autor observa que ambas tomam-se 

insuficientes para concretizar o sentido mais amplo de democracia, atribuído aos atores 

da sociedade civil: “El problema común identificado en el abordaje republicano y 

pluralista es precisamente la dificultad de visualización de Ias diferenciaciones entre los 

procesos socioculturales y político institucionales, cuya mediación es estabelecida, en 

parte, por los actores públicos que emergen de Ias telas microcósmicas de la resistencia 

civil”. (Costa, 1999: 104).

A perspectiva de análise que surge desta abordagem permite entender a ação 

coletiva que emerge da “esfera pública não estatal” num sentido diferenciado daquele 

que vem sendo assinalado nos estudos sobre novo associativismo civil e a construção da 

idéia de “terceiro setor” no Brasil. Trata-se da abordagem “cultural”’ da ação coletiva, 

trazida pelos movimentos sociais e demais atores da sociedade civil. Tal abordagem 

pode ser identificada nas análises de Costa:

Los movimientos sociales y  demás actores de la sociedad civil presentan 

petf lies organizaíivos propius, una inserción especifica en la lexlura 

social y  articulaciones particulares com la estructura política 

institucional Hay que reconecer, por eso, que Ias contribuiciones
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democráticas de los movimientos y  asociaciones de la sociedad civil no 

pueden ser miradas unicamente a partir de las instancias instiíucionales. 
Sus posibilidades residen precisamente en su ‘fijación’ en esferas 
sociales que son, desde el punto de vista institucional, prepolíticas y  es 
en el nível de tales órbitas y  de la articulaciún que los movimientos 
establecen entre éstas y  las arenas institucionales que pueden emerger 
los impulsos más promisorios para la construcciõn de la democracia 

(Costa, 1999: 104).

Neste contexto, é importante destacar também as análises de Gohn (1997), 

sobre a redescoberta da cultura nos processos de transformação política. Segundo a 

autora, o retomo da abordagem cultural no campo das ações coletivas inscreve-se no 

processo de revisão e reformulação do paradigma norte-americano da Teoria de 

Mobilização de Recursos, com ênfase na crítica ao utilitarismo e individualismo 

metodológico desta concepção. Conforme analisa Gohn,

disto resultou que, enquanto a MR destacou os aspectos organizacionais, 
principalmente vinculados à lógica econômica que presidia às ações dos 

movimentos -  tratados como organização formal -. a segunda etapa 

destacou o desenvolvimento do processo político, o campo da cultura foi 
reativado e a interpretação das ações coletivas foi enfocada como 

processo. Passou-se a enfatizar a estrutura das oportunidades políticas, 
o grau de organização dos grupos demandatários, e a se aplicar a 

análise cultural na interpretação dos discursos dos atores dos 
movimentos (1997: 69).

A reformulação do paradigma teórico da mobilização de recursos resultou, 

segundo Gohn numa nova teoria, na qual mesclam-se características da “velha teoria” 

com abordagens do paradigma europeu dos novos movimentos sociais, conhecido como 

0 paradigma da identidade. A esse modelo híbrido, Gohn chamou de Teoria da 

Mobilização Política (1997; 76), Esta nova abordagem da ação política, embora vise a 

superação do enfoque exclusivamente econômico da abordagem da mobilização de 

recursos, apresenta traços também bastante reducionistas dos processos políticos 

contemporâneos, na medida em que “faz uma análise restrita em termos políticos, não
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captando de fato a política e a sociedade civil, fixando-se mais nas oportunidades 

políticas da sociedade política e nâo vendo dinamismo na sociedade civil” (76). 

Todavia, entre as mudanças observadas na alteração da “velha” para a “nova” teoria da 

mobilização de recursos, a autora assinala que a nova teoria, ao abandonar a prioridade 

da análise estrutural permitiu a ampliação das análises para abordagens culturais e 

identitárias, o que permitiu, em última instância estabelecer laços entre as políticas 

institucionalizadas e os movimentos sociais. Todavia esta passagem não se deu pela 

completa substituição (abandono) da lógica da racionalidade dos atores na ação social. 

Esta, na verdade,

foi inserida num campo de disputas com variáveis mais amplas do que as 
da pura racionalidade econômica enfatizada anleriormenle pela MR. A 

objetividade daquelas ações contém a subjetividade dos indivíduos. A 
objetividade da MR, e também do paradigma marxista, no que diz 

respeito a análise política (não à econômica-determinisla), buscará 
articulações com a subjetividade do paradigma dos NMS" (Gohn, 2000: 

78).

Destaque-se ainda que^ segundo as análises de Gohn, a  despeito das críticas 

levantadas á “Teoria da Mobilização Política”, nos anos 90 os estudos dos processos de 

democratização política têm recorrido sistematicamente a este novo paradigma das 

ações coletivas. A abordagem cultural inserida nesta nova perspectiva transforma-se, 

sobretudo no elemento diferenciador da nova teoria^ retendo aspectos significativos para 

a análise da transformação da cultura política dominante.

No contexto da afirmação de uma nova cultura política que se constrói no 

âmbito da redemocratização política, a idéia de política cultural que vai engendrando o 

terreno política institucional, aparece em termos diferenciados daquele que comumente 

se expressa: ou associada às ações do Estado de investimento em bens culturais ou 

relacionada a busca da politização da cultura, “o que significava inserir elementos de 

consciência de classe na cultura popular” (Dagnino, 2000: 75). A concepção da política 

analisada sob o ponto de vista da abordagem cultural é empreendida com ênfase na 

abordagem sobre movimentos sociais no contexto da redemocratização na América 

Latina (Baierle, 2000; Yúdice, 2000), na tentativa de demonstrar como a relação entre
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cultura e política não pode mais ser negligenciada e submetida às análises restritivas das 

relações de poder, na qual viam o Estado como “o único lugar e alvo relevante da luta 

política” (Dagnino, 2000: 65). A percepção de que a política “estatista”, dominante nas 

análises sobre política e transformação política, derivadas do marxismo clássico na 

década de 70 tomou-se insuficiente para lidar “com a crescente heterogeneidade e 

complexidade das sociedades latino-americanas, impxilsionadas por uma modernidade 

cada vez mais definida por suas conexões globais, engendrando uma vasta pluralidade 

de novos temas”(Dagnino: 2000: 77), foi determinante para a percepção do significado 

político da cultura. Para a percepção das imbricações da cultura em toda extensão da 

vida social política;

Quando o terreno da cultura é reconhecido como político e como lócus 
da cunsíiíuiçãü de diferentes sujeitos políiicos, quando as 
transformações culturais são vistas como alvos da luta política e a luta 
cultural como instrumento para a mudança política, está em marcha uma 

nova definição da relação enlre cultura e política (Dagnino, 2000: 78).

Trata-se, segundo Dagnino (2000; 62), de reconhecer que o cultural 

transforma-se em fato político na medida em que se realiza tanto no âmbito da esfera da 

sociedade civil quanto dentro do Estado e do espaço da política institucional.

Ao analisar o contexto social no qual inscreve-se a redefinição das relações 

entre cultura e política Dagnino procura, a partir da contribuição de Gramsci na 

construção do pensamento da esquerda latinoamericana, principalmente pela 

incorporação de conceitos como “hegemonia, sociedade civil, intelectuais orgânicos, 

vontade coletiva e reforma moral e intelectual [que] proporcionaram meios adequados 

para a constmção intelectual e a ação política neste novo cenário” (2000; 68), 

demonstrar como o conceito de política cultural representa uma via muito mais 

adequada para discutir as novas formas de coordenação da vida social. Nesse sentido, a 

tradicional cultura política, autoritária, centrada no Estado começa a ganhar contomos 

mais amplos - plurais e multifacetados - ,  que não tem mais reflexo nem na antiga idéia 

de opor radicalmente sociedade civil e Estado, como também não aceita como acabado 

0 projeto da modernidade que destitui do Estado suas funções sociais, atribuindo à 

sociedade civil a responsabilidade de arcar com as questões sociais.
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Uma outra possibilidade de se pensar os processo de transformação política e a 

mudança do paradigma das ações coletivas a partir da década de 90 é aquela que se 

inscreve no contexto da “crise da modernidade” apontada por Domingues (2000). Os 

recentes estudos acerca da complexidade do social no contexto da crise da modernidade, 

desenvolvidos, pelo autor, buscam demonstrar, através da crítica às abordagens sobre 

procedimentos discursivos de reestruturação social no contexto da redemocratização 

política, como a partir de velhas práticas da racionalização de procedimentos da vida 

cotidiana, é possível pensar em alternativas de superação do quadro de desestraturação 

social cultural e política que configura a sociedade brasileira, a partir da revalorização 

dos aspectos subjetivos das ações coletivas.

Segundo Domingues, o novo momento da modernidade caracteriza-se pela 

sobreposição das três etapas da modernidade, a saber, a modernidade organizada pelo 

Estado^ cujo mecanismo de coordenação é o comando hierárquico do poder, a 

modernidade organizada pelo mercado, cujo mecanismo de coordenação é a troca e a 

atual, que é chamada por Domingues de modernidade mista, cuja coordenação se dá 

através da solidariedade e do volimtariado. Neste contexto, a questão que se coloca 

busca saber de que maneira é possível pensar as novas formas, de coordenação da vida 

social no complexo contexto da modernidade. Ou seja, a modernidade após ter superado 

as etapas históricas de regulação social pelo princípio do mercado e do Estado, 

encontra-se nimi processo de rearticulação das forças sociais, do qual participa. Estado, 

mercado e sociedade civil. Neste contexto, a regulação hierárquica e do lucro seria 

atualmente insuficiente para lidar com a complexidade social. O momento requer então, 

de um modelo misto, no qual a sociedade civil, como esfera intermediária, retomaria 

através de uma certa “disposição” para a ação individual e coletiva, o compromisso 

implícito, cojn a cidadania ativa (Domingues, 2000; 227). Trata-se, sobretudo, de 

reconhecer que “a separação entre cidadão e a coisa pública”, não pode ser desfeita, pois 

a despeito dos avanços democráticos nesse sentido, é decisivo o fato de que a esfera da 

sociedade civil possui limites (constitutivos do seu campo subjetivo), que não lhe 

permite avançar sobre as estruturas econômica e estatal. Destaca, todavia, qual a 

importância das ONGs e dos intelectuais neste processo;
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Intelectuais ( “peritos”) e ONGs podem ter um papel interessante a 

cumprir ai, sugerindo caminhos e idéias e apoiando a esfera ‘social’, 
sem contudo pretenderem substituir os próprios ‘cidadãos (ativos) na 

construção de seu cotidiano, nem servirem ao estado como pretexto para 
esse se desresponsabilizar pelo funcionamento e assessoramenlo ús 
políticas sociais (Domingues, 2000: 227).

Nesse sentido, Domingues afirma que a recuperação da motivação política dos 

indivíduos estaria, sobretudo na dimensão da “criatividade social”, na medida em que 

esta deve ser o centro de qualquer projeto de mudança social, que queira libertar-se das 

recorrentes abordagens sobre teoria crítica da sociedade, que ora não avançam sobre os 

limites de se realizarem no contexto da modernidade inacabada.

Seja do ponto de vista da abordagem democrática-discursiva, que entende a 

sociedade civil como xmia esfera, embora plural e ambígua, é onde se realizam as 

experiências de sociabilidade e de participação política, “preservando autonomia e 

formas de solidariedade em face do Estado” (Vieira, 1997: 47), seja do outro, defendido 

por Domingues, marcadamente crítico a esta visão, é preciso aguçar o sentido de cautela 

ao lidar com o complexo processo de transformação política que se realiza no contexto 

da crise das sociedade contemporâneas.

As abordagens sobre “terceiro setor” no Brasil”, conforme pode-se perceber, 

recusam a idéia de que o aprofundamento da democracia no país necessita da 

reestruturação do sentido político das ações coletivas que se reconstroem no contexto 

complexo e plural das sociedades modernas, na medida em que reduzem as 

possibilidades de ampliação da democracia aos imperativos instrumentais das lógicas do 

poder e do lucro. Se por um lado as formas consensual-solidarísiticas que marcaram as 

ações coletivas nas décadas passadas hoje em dia se mostram insuficientes para 

responder ao complexo quadro das relações sociais, por outro lado, tampouco pode-se 

afirmar que as propostas de um novo associativismo civil trazidos pala idéia de “terceiro 

setor” possam definir novos padrões de comportamento político coletivo mais 

democráticos.

Existe, portanto, no vácuo criado entre estas duas formas de prática política, 

uma nova proposta de afirmação da democracia que contribui, sobremaneira, para 

aprofundar o debate acerca das formas políticas de ação coletiva na contemporaneidade.
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Trata-se do reconhecimento de um conjunto de características de valorÍ2ação 

dos aspectos culturais, das relações da vida cotidiana, da busca do bem viver, daquilo 

que Agnes Heller (1998) definiu como “virtudes cívicas”, que são as virtudes que 

contribuem para a boa vida de todos. Nesse sentido, Alba Zaluar (1997) analisa como o 

contexto de redefinição do sentido político das ações coletivas possibilita refletir acerca 

dos objetivos que compõem a construção de um novo sentido da integração que, em 

última instância, redefiniria a própria idéia de nação. Nesse novo contexto, os objetivos 

que levariam à prática coletiva estariam além daqueles inscritos nos consagrados 

modelos, de sociabilidade^ pautados pelo contrato civil entre pessoas,, organizações^ 

mediados pelo Estado. Incluiria, pois, “o compromisso com cada um com os demais, de 

todas as pessoas pertencentes à nação entre s i ... ao mesmo tempo [em que] relativiza o 

critério baseado na justiça igual para todos, abrindo-se lugar para critérios locais, 

situacionais e diversificados.^ desenvolvidos nos variados circuitos de distribuição e 

troca nos quais o Estado não é mais o único mediador” (Zaluar, 1997: 35).

A nova questão social na modernidade ficaria então, segundo a autora, 

submetida ao crivo de uma nova interpretação dos conceitos que constituíram o 

pensamento sociológico^ advindos^ em grande escala,, das teorias utilitaristas. Tal 

interpretação traz a possibilidade de se rediscutir os elementos formadores do 

pensamento sociológico moderno, tais como a questão do mercado, das burocracias, a 

impessoalidade e interesse, que foram fortalecidos pelo neoliberalismo, Não obstante, 

foram reintroduzidos neste processo aspectos de valorização da subjetividade coletiva_ 

tais como o “laço interpessoal”, o desinteresse no ganho, a racionaUdade comunicativa, 

a reciprocidade de amplos circuitos” (idem), que apontam para o siu^gimento de uma 

nova sociabilidade.

Segundo Domingues (2000)^ é preciso que as subjetividades coletivas plurais 

possam ser coordenadas a tím de se criar “virtudes cívicas” ao invés de maior 

desagregação social. Trata-se de pensar a modernidade como um fator histórico 

inacabado na qual encontra-se uma terceira fase, híbrida. Nesta, são estabelecidos novos 

critériojs. de convivência social^ pautada em valores que não se traduzem somente na 

dimensão institucional de garantia e defesa dos direitos sociais, como faz notar Heller e 

Ferenc:
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Se concordarmos que a 'coisa comum a res publica, deve consistir de 

insíiíuições, leis e ordens sociais informadas pelos valores universais de 

liberdade e vida, pelo valor condicional da igualdade e pelo valor 

procedimental da racionalidade comunicativa, temos de praticar as 
virtudes cívicas relacionadas com esses valores. Temos de desenvolver 

em nós mesmos as virtudes intelectuais de phronesis [prudência] e 
racionalidade discursiva. A prática dessas virtudes faz da ‘cidade' o que 
ela deva ser: a soma lotai de seus cidadãos” (Heller, Ferenc, 1998: 129).

A abordagem cultural valorizada nas análises sobre associativismo civil na 

década de 90 surge como uma possibilidade efetiva de reflexão sobre os novos 

paradigmas da ação coletiva, na medida em que relaciona as açÕes coordenadas 

racionalmente pela intencionalidade, com os aspectos subjetivos que compõem este 

processo. Nesse sentido, vale ressaltar que, mais do que a submissão à imperativos 

institucionais do mercado globalizado ou do Estado reformado, a sociedade civil se 

fortalece e consolida o seu papel político na sociedade, por possibilitar que a pluralidade 

de temas, bem como os dissensos constitutivos da dimensão democrática, possam ser 

abordados dentro de uma perspectiva de valores pré-políticos, que são os valores que 

contribuem para a construção de uma boa vida para todos.
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Conclusão

As análises acerca das formas de ação coletiva, observadas no Brasil a partir da 

década de 70, bem como, no plano teórico, a recuperação do conceito de sociedade 

civil, apresentadas no âmbito deste trabalho, permitem perceber como a concepção de 

associativismo civil apresenta sentidos diferenciados no que se refere o sentido político 

para a construção da democracia no País. Nos estudos sobre movimentos sociais e 

ONGs, por exemplo, esta presente a idéia de que a ação coletiva que emerge nas 

décadas de 70 e 80 é a forma de associativismo que melhor representaria o sentido de 

democracia que se pretende consolidar. Por outro lado pode-se observar, nos vários 

estudos que tratam da questão da reestruturação política e social nesses países a partir da 

década de 90, a afirmação de que o modelo proposto pelo associativismo civil nas 

décadas anteriores também não se sustenta mais. Tal perspectiva aponta para o fato de 

que, em face das transformações ocorridas nas sociedades modernas que colocou em 

questão todo o modelo pré-concebido de estrutura política e econômica, não é mais 

possível pensar a sociedade regida por tradicionais princípios de regulação, centrados ou 

no Estado ou no mercado.

Neste contexto de revisão dos paradigmas da ação coletiva, no qual nem o 

sentido republicano da democracia, nem tampouco a perspectiva liberal parecem ser 

suficientes para atender os novos anseios de uma sociedade ci\il que se mantém atuante 

e participativa, emerge a idéia de imi novo associativismo civil na década de 90, 

denominado “associativismo do terceiro setor”. As análises recentes acerca da 

consolidação da democracia no país, se referem ao surgimento de um setor público não 

estatal, formado por organizações ci\âs de caráter não lucrativo, no qual o “terceiro 

setor” surge como ator privilegiado deste processo. Trata-se da idéia do surgimento de 

“organizações sociais”, que surge no âmbito das análises da emergência “setor público 

não estatal” no Brasil.

Não obstante, duas concepções de “terceiro setor” têm se destacado neste 

debate. A primeira refere-se à identificação do “terceiro setor” como extensão das 

práticas disseminadas na sociedade pela esfera do mercado. Segundo tal concepção, o 

potencial produtivo do “terceiro setor” encontra-se na possibilidade de
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profissionalização e aprimoramento das práticas de mobilização social, com base nos 

princípios disciplinatôrios da economia de mercado. A segunda refere-se ao “terceiro 

setor” como executor de políticas públicas sociais, compondo um quadro de 

“complementaridade” -  nem sempre bem definido e transparente -  entre govemo e 

sociedade civil.

Observa-se, de acordo com as análises apresentadas, que ambas concepções 

encerram limites significativos no que se refere ao paradigma teórico da sociedade civil, 

como também se distanciam do sentido político das ações empreendidas por 

movimentos sociais e “ONGs- cidadãs/militantes”. De fato, enquanto,. Por um lado 

“associativismo do terceiro setor” pode ser caracterizado pela instrumentalização do 

sentido de coletividade, na medida em que se concentra nas formas de associação, o 

“associativismo da sociedade civil” concentra-se nas formas de ação, fazendo distinção 

dos variados sentidos políticos e dos princípios que regem tais ações, em que pese a 

dimensão da racionalidade comunicativa como coordenação deste processo. Trata-se, 

nesse último caso, de reconhecer que é na consolidação de um espaço público político e 

democrático que se encontram as possibilidades de transformação da ciiltura política 

dominante.

Uma outra possibilidade, apresentada neste trabalho, de se pensar os processo 

de transformação política e a mudança do paradigma das açÕes coletivas a partir da 

década de 90, para além das abordagens sobre “terceiro setor”, é aquela que afirma a 

valorização dos aspectos culturais na ação política dos atores sociais. A visão de política 

cultural surge na tentativa de demonstrar como a relação entre cultura e política não 

pode mais ser negligenciada e submetida às análises restritivas das relações de poder. 

De fato, pode-se perceber, nas presentes análises, como o conceito de política cultural 

representa uma via muito mais adequada para discutir as novas formas de coordenação 

da vida social.
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